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RESUMO 

A caminhabilidade, conceituada e referida por notórios profissionais e pesquisadores a 
partir do século XX, pode ser definida como as condições em que se encontra o ambiente 
urbano para a mobilidade pedonal, com foco na ótica dos pedestres. Seus 
componentes abrangem desde as características físicas e pormenores das 
interfaces público-privadas (ipps) e cruzamentos viários, até temas como conforto 
térmico e acústico, mobilidade urbana, atratividade, interação socioespacial, 
sustentabilidade, segurança pública e viária, saúde. Sob essa temática, o objetivo 
geral desta pesquisa é propor uma ferramenta de avaliação de caminhabilidade 
adaptada à aplicação sobre ipp com calçada segregada da pista de rolamento, na 
escala do lote e com indicadores e critérios vinculados a responsabilidades e 
interesses exclusivos ou prioritários e individuais de proprietários e possuidores de 
lotes (ferramenta iCLot), considerando principalmente a legislação municipal de João 
Pessoa, capital da Paraíba (Brasil). A metodologia da pesquisa foi aplicada a partir da 
revisão bibliográfica, seguida da seleção de três referências principais para a 
adaptação de uma ferramenta de avaliação de caminhabilidade na escala da quadra 
e do bairro (iCam 2.0) à escala do lote e, sequencialmente, sua aplicação com a coleta 
e análise de dados sobre um número exemplificativo (8) de ipps entre lotes e uma rua 
característica do bairro Bancários de João Pessoa. As ipps pesquisadas, com suas 
características e avaliações de caminhabilidade diferentes mesmo estando situadas 
em uma mesma rua e, em alguns casos, em uma mesma face de quadra, expõem a 
pertinência da realização de avaliações na escala do lote, portanto, não somente nas 
escalas da quadra e do bairro, como é o encontrado nas ferramentas/metodologias 
similares existentes. A proposta de adaptação (iCLot) se apresenta com aplicabilidade 
acessível a estudantes e profissionais da arquitetura e urbanismo e da engenharia 
civil que buscam avaliar ipps para fins como estudar ou elaborar projetos 
arquitetônicos de edifícios e calçadas, especialmente para cidades cuja legislação 
urbanística atribua aos proprietários ou possuidores de imóveis responsabilidades 
vinculadas ao uso e ocupação do imóvel e à construção e conservação de calçadas e 
fachadas, como é o caso de João Pessoa e outras cidades brasileiras. A coleta e a 
análise qualitativa dos dados pela aplicação do iCLot podem subsidiar a elaboração 
de projetos, assim como a execução de obras e intervenções de melhorias à 
caminhabilidade, de modo que as pontuações que qualificam cada indicador e 
categoria vinculadas a ipp envolvida são úteis para hierarquizar essas ações de 
melhorias, considerando os níveis de qualidade dos indicadores e categorias. 
 
Palavras-chave: arquitetura e urbanismo; mobilidade urbana; interface público-
privada (ipp); caminhabilidade; pedestre. 

  



7 
 

ABSTRACT 

Walkability, as conceptualized and referenced by renowned professionals and 
researchers from the 20th century onwards, can be defined as the conditions of the 
urban environment for pedestrian mobility, focusing on the perspective of pedestrians. 
Its components encompass a range of factors, from physical characteristics and details 
of public-private interfaces (PPIs) and intersections to themes such as thermal and 
acoustic comfort, urban mobility, attractiveness, socio-spatial interaction, 
sustainability, public and traffic safety, and health. Under this theme, the general 
objective of this research is to propose a walkability assessment tool adapted for 
application to the ppi with sidewalks segregated from the roadway, at the lot scale, 
using indicators and criteria linked to the exclusive or priority responsibilities and 
interests of individual property owners and lot possessors (iCLot tool). This tool 
primarily considers the municipal legislation of João Pessoa, the capital of Paraíba 
(Brazil). The research methodology was Applied on a literature review, followed by the 
selection of three main references for adapting a walkability assessment tool originally 
designed for the block and neighborhood scales (iCam 2.0) to the lot scale. 
Subsequently, the tool was applied through data collection and analysis on a 
representative number (8) of PPIs between lots and a caracteristic street in the 
Bancarios neighborhood of João Pessoa. The researched PPIs, exhibiting distinct 
characteristics and walkability evaluations even when situated on the same street and, 
in some cases, on the same block face, highlight the relevance of conducting 
assessments at the lot scale, rather than solely at the block and/or neighborhood 
scales, as is common in existing similar tools and methodologies. The proposed 
adaptation (iCLot) is accessible for application by students and professionals in 
architecture, urban planning, and civil engineering who seek to assess PPIs for 
purposes such as studying or developing architectural projects for buildings and 
sidewalks. This is particularly relevant for cities where urban legislation assigns 
property owners or possessors responsibilities related to the use and occupation of 
properties and the construction and maintenance of sidewalks and façades, as is the 
case in João Pessoa and other Brazilian cities. The collection and qualitative analysis 
of data through the application of iCLot can further support the development of projects, 
as well as the execution of works, and interventions aimed at improving walkability. 
The scores that qualify each indicator and category related to the involved PPIs are 
useful for prioritizing these improvement actions, considering the quality levels of the 
indicators and categories.  

Keywords: architecture and urbanism; urban mobility; public-private interface (ppi); 
walkability; pedestrian.  
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1. INTRODUÇÃO 

A calçada pode ser considerada o primeiro degrau da cidadania que como 

refúgio de pedestres, precedeu até mesmo as cidades (Cunha e Helvecio, 2013), mas 

que não se restringe aos espaços físicos de circulação de pedestres adjacentes às 

pistas, ruas, passagens, pontes, passarelas (Yázigi, 2000). 

Considerando os ambientes construídos e usos comuns de serem encontrados 

(e observados) em cidades, calçada também pode ser considerada: piso de acesso a 

imóvel, espaço de espera e embarque e desembarque em transportes automotores, 

área permeável e/ou de desenvolvimento vegetativo (jardins e arborização), suporte 

para mobiliários e equipamentos urbanos (assentos, placas, pontos de ônibus), área 

de armazenamento temporário de resíduos sólidos (domésticos e comerciais), 

elemento de infraestrutura urbana, suporte ou camada sob/sobre as demais estruturas 

e instalações de infraestrutura urbana (tubulações, cabos, sarjetas, postes, hidrantes), 

espaço público de publicização e execução de comércios e serviços (de manutenção, 

informativo, alimentício), expressões artísticas e culturais, brincadeiras, conversas, 

encontros e manifestações políticas e culturais. 

Em uma definição de pedestres como pessoas que se deslocam a pé sem 

custos diretos e utilização de veículo, incluem-se crianças, adultos e idosos com 

diferentes capacidades de percepção e agilidade, muitos com deficiências (como 

físicas motoras e sobre a visão) e limitações temporárias - como quando transportam 

carrinho de bebê, de compras e crianças no colo (Organização Pan-Americana da 

Saúde - OPAS, 2013). 

A caminhabilidade (tradução de walkability, do inglês), referida por notórios 

profissionais e pesquisadores a partir do século XX, pode ser definida como as 

condições em que se encontra o ambiente urbano para a mobilidade pedonal (Park, 

2008). O conceito foca nas condições do espaço urbano sob a ótica dos pedestres, 

sendo que seus componentes abrangem desde as condições físicas e dimensionais 

das calçadas e cruzamentos, até a atratividade, densidade e segurança da 

vizinhança; fatores diretamente influenciados pela ipp. 

Considerando a conceituação presente na 2ª edição do “Guia orientativo de 

boas práticas para códigos de obras e edificações” (Brasil, 2023) e em obras de 

teóricos a serem referenciadas (como Alexander, 2013; Gehl, 2013; Stipo, 2015; 

Cavalcante, 2017), ipp é compreendida nesta pesquisa como o espaço de transição e 
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a relação física entre urbanizados espaços viários e livres públicos (pista e calçada) e 

espaços privados adjacentes a esses (lotes1), composta por divisórias físicas (com 

diferentes alturas, formas, materiais, cores) e imaginárias (como delimitações 

registradas em cartórios), e por outros elementos urbanos construídos (como sarjeta, 

guia/meio-fio, rampa, canteiro, esquadrias, beiral, marquise, platibanda, recuo, 

fachada) para atender a diferentes funções e interesses públicos e privados. 

O conceito de "elementos urbanos" é discutido de diversas formas (física, 

funcional, social, simbólica) e por diferentes perspectivas, especialmente de autores 

e estudiosos da arquitetura e do urbanismo (como Kevin Lynch, Jane Jacobs, Aldo 

Rossi). Em geral, esses elementos integram o espaço urbano e interferem no seu 

funcionamento e organização. Nesta pesquisa, os elementos urbanos são 

considerados objetos tangíveis e/ou visualizáveis por humanos (com dimensões, forma, 

cor, textura, densidade, tempo) que existem ou acontecem, por curto ou longo período 

cotidiano, especialmente próximos à testada/limite frontal de um lote, na ipp, como 

materiais e componentes de construção civil e de infraestrutura urbana, mobiliários e 

resíduos urbanos; divisórias, instalações e estruturas prediais; vegetações, ocupações 

e usos do solo. 

A problemática da caminhabilidade e da ipp não se limita a matérias de 

aspectos organizacionais físicos e espaciais, abrangendo também aspectos políticos, 

econômicos, educacionais e culturais. Apesar dessa amplitude de aspectos e normas 

locais correlatas que podem singularizar cada região, foram desenvolvidos diversos 

estudos, produções técnicas e acordos políticos de escalas nacionais (como os “8 

princípios da calçada” da Santos et al., 2017, as normas técnicas correlatas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, a Política Nacional de Mobilidade 

Urbana - Brasil, 2012) e internacional (como a Nova Agenda Urbana e o Guia Global 

de Desenho de Ruas - National Association of City Transportation Officials, NACTO, 

2016) a respeito da caminhabilidade e da ipp. 

Embora as legislações brasileiras de diferentes esferas (especialmente 

municipal e federal), comumente e desde o final do século XX, priorizem (por 

detalhamentos de construções e usos, e pela hierarquização) a circulação de 

pedestres no sistema de trânsito, diferente das normas urbanísticas relacionadas ao 

trânsito de automóveis, segundo Vasconcellos (2001), as relacionadas à circulação 

 
1 Lote: área e bem imóvel resultante do parcelamento de gleba/terreno, com frente para via pública, 
com infraestrutura básica e destinada a receber edificação (João Pessoa, 2024b). 
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de pedestres, na aplicação prática, não possuem o mesmo efeito de validade, de 

maneira que, para a escala maior, de automóveis, enquanto se evidencia maior 

quantidade de construção e manutenção de pistas por empreendedores e pelo 

Estado; para a escala menor, de pedestres, o cenário expõe inferioridade de 

investimentos na garantia de qualidade e legalidade por esses mesmos agentes. 

Nas cidades brasileiras, as disparidades legislativas quanto aos investimentos 

e responsabilidades relacionadas à infraestrutura das calçadas e das pistas para 

trânsito de automóveis refletem uma distribuição assimétrica de encargos entre o 

poder público e os cidadãos. As pistas intraurbanas, essenciais para o fluxo 

automobilístico, recebem uma parcela significativa de investimentos públicos 

principalmente para a conservação e reforma, responsabilidade atribuída ao poder 

público. Em contrapartida, as calçadas, embora também cruciais para a mobilidade 

urbana, são majoritariamente designadas (em leis municipais) como responsabilidade 

dos proprietários ou possuidores de imóveis - em maioria privados. Tal discrepância 

resulta em desafios à construção e manutenção adequadas das calçadas. 

Assim, as principais cidades de médio e grande porte brasileiras possuem 

infraestrutura urbana que prioriza a mobilidade motorizada e, em algumas dessas, o 

número de automóveis cresce mais rapidamente que o número de habitantes 

(pedestres por natureza), como é o caso de João Pessoa da Paraíba (PB) - município 

pesquisado e onde foi aplicado o objeto de estudo desta pesquisa.  

Lucena (2019) pondera que esse alto crescimento do número de automóveis 

muitas vezes, mesmo com suportes teóricos e legais (como política nacional de 

mobilidade urbana, planos municipais de mobilidade urbana e planos diretores), não 

é acompanhado de investimentos em infraestrutura viária que o comporte, 

ocasionando em diários grandes congestionamentos de trânsito, aumento da poluição 

ambiental, dentre outros prejuízos à qualidade de vida urbana e ambiental.  

 Ademais, todo cidadão brasileiro tem o direito de utilizar seus espaços públicos, 

no entanto, o ambiente construído indica um nível de comprometimento da sociedade 

relativamente baixo em relação a isso, considerando a alta quantidade de espaços 

públicos sem a infraestrutura necessária para possibilitar os acessos e usos por todos. 

Conforme a avaliação da Organização Mundial da Saúde - OMS (2011), as 

dificuldades enfrentadas por pessoas com deficiência podem ser intensificadas 

quando há condições externas (como do ambiente físico) inadequadas e que não 

favoreçam suas adaptações. Segundo Mascaró e Yoshinaga (2005), muitas pessoas 
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com deficiência tendem a evitar espaços públicos devido ao receio de enfrentar 

acidentes ao transitar pelas ruas.  

Diretamente influenciada pela condução dos processos administrativos 

formais, das construções e das manutenções das obras executadas por atores pouco 

ou nada instruídos e/ou fiscalizados, incluindo construtoras imobiliárias e Prefeituras, 

a alta quantidade e diversidade de irregularidades presentes nas calçadas e nas ipps 

podem tornar incertas e duvidosas as pressupostas eficiências e melhorias advindas 

das previsões normativas de parâmetros e condições mínimas de acessibilidade, 

salubridade, conforto, eficiência, segurança e sustentabilidade viáveis para uma 

melhor vivência e funcionamento da mobilidade urbana, principalmente pedonal, e da 

cidade. 

Essa mesma diversidade e número de irregularidades nas calçadas são tão 

prejudiciais que, por vezes, durante caminhadas, como apresenta o Instituto de 

Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP) Brasil (2018), pedestres precisam 

alternar entre calçada e pista de rolamento, quando não se manter apenas na pista, o 

que prejudica o trânsito confortável e seguro de todos (motoristas e pedestres). Mas 

essa realidade não é motivada somente pelas características das calçadas em si, mas 

também por outros elementos das ipps, principalmente (e não raramente) irregulares.  

Mas a mobilidade pedonal e a caminhabilidade só alcançaram maiores 

visibilidade e investimentos nos meios acadêmicos e governamentais nacionais e 

internacionais nas últimas décadas. Atualmente existem diversas pesquisas 

científicas e produções técnicas (abrangendo fatores construtivos, físicos e 

psicológicos) sobre esses temas, e grande parte dessas criaram e/ou utilizaram 

métodos/instrumentos e indicadores/critérios para a parametrização e avaliação de 

qualidade de calçadas e de caminhabilidade. 

A motivação pessoal do presente pesquisador pela área desta pesquisa é uma 

consequência de 3 causas principais: seus 5 anos de experiência profissional formal 

de arquitetura e urbanismo em 3 órgãos públicos brasileiros (Senado Federal e 

Prefeituras municipais de Uberlândia de Minas Gerais e João Pessoa-PB) 

principalmente analisando projetos arquitetônicos e urbanísticos que incluíam 

calçadas públicas e prestando assessoria técnica na revisão de legislação urbanística 

municipal correlata a essas (como Código de obras e edificações, Lei de uso e 

ocupação do solo e Lei de sistema viário de João Pessoa); sua grande diferença de 

percepção das ipps da cidade de João Pessoa existente entre os períodos anterior e 
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posterior à sua aquisição de conhecimentos normativos relacionados à 

caminhabilidade e nada ou pouco divulgados ao público; e sua deformidade adquirida 

no tornozelo (Artropatia hemofílica) que limita sua mobilidade pedonal, como andar 

confortavelmente em um piso excessivamente inclinado ou desnivelado - 

características comuns em muitas calçadas. 

Diante dessas considerações, no meio das produções acadêmicas 

relacionadas à temática desta pesquisa, a revisão bibliográfica a ser apresentada 

evidencia que muitas características de elementos urbanos que impactam a 

caminhabilidade na ipp não foram reunidas em uma pesquisa e utilizadas para a 

elaboração ou adaptação de uma ferramenta de avaliação de caminhabilidade sobre 

a escala do lote, em vias com calçadas segregadas e circulação de veículos 

motorizados, e com critérios vinculados às responsabilidades exclusivas ou prioritárias 

e individuais de proprietários/possuidores de lotes. Essa ferramenta, proposta 

derivada da adaptação de outras correlatas e objeto de estudo desta pesquisa, é o 

Índice de Caminhabilidade Loteada (iCLot). 

Como impacto social da pesquisa, pretende-se gerar material científico para 

futuras criações de novas fórmulas e ferramentas de avaliação de calçadas, 

caminhabilidade e ipps, assim como impulsionar melhorias às revisões de normas 

(técnicas e jurídicas), às criações de políticas públicas educacionais, às fiscalizações 

e participações estatais e populares sobre as ipps e seus elementos correlatos. 

Esta pesquisa tem seus objetivos embasados por 3 fatores estruturantes: sua 

importância no contexto social e normativo, a contribuição para a continuidade de 

pesquisas anteriores, e sua originalidade e relevância para a comunidade científica. 
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1.1. Objetivos 

O objetivo geral da pesquisa é propor uma ferramenta de avaliação de 

caminhabilidade adaptada à aplicação sobre ipp com calçada segregada da pista de 

rolamento, na escala do lote e com indicadores e critérios vinculados a 

responsabilidades e interesses exclusivos ou prioritários e individuais de proprietários 

e possuidores de lotes (iCLot), considerando especialmente a legislação municipal de 

João Pessoa (PB). 

Os objetivos específicos são: 

a) levantar e sintetizar os históricos da mobilidade urbana e da ipp, brasileiro e 

internacional, assim como das pertinentes normas federais brasileiras e municipais de 

João Pessoa (PB), que contribuam para a compreensão dos conceitos e elementos 

selecionados e correlatos; 

b)  identificar e compreender características físicas e funcionais (como dimensões, 

usos, afastamentos, materiais) de calçadas e outros elementos urbanos existentes 

nas ipps (como postes, divisórias, vegetação) que impactam positiva ou 

negativamente a caminhabilidade; e 

c) aplicar a proposta ferramenta adaptada (iCLot) em um número exemplificativo de 

ipps entre os lotes e o logradouro público selecionados. 

1.2. Delimitações temática, espacial e temporal 

 A pesquisa bibliográfica desta dissertação se concentra em referências 

brasileiras e norte-americanas, mas alcança também produções de outros países sul-

americanos e europeus, dada certa proximidade do pesquisador com línguas 

regionais (inglesa e castelhana) e com a origem das referências predominantes na 

discência dos seus cursos de graduação e mestrado. 

A pesquisa de campo é desenvolvida em lotes selecionados com frentes para 

a Rua (R.) Rosa Lima dos Santos, do bairro Bancários da cidade João Pessoa (PB), 

considerando também a proximidade do pesquisador somada às características 

urbanísticas (especialmente viárias e do loteamento) da rua e do bairro, assim como 

aos usos e localizações dos imóveis (mais detalhes nos títulos 3 e 4.1). 
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 Apesar da existência de atributos urbanísticos destacados em notícias sobre a 

capital2, assim como da alta quantidade e diversidade de parâmetros e restrições 

construtivas e funcionais vinculadas à caminhabilidade e a  ipps estabelecidas em 

normas (técnicas e jurídicas) municipais e nacionais brasileiras; João Pessoa, em 

suas vias nas dezenas de bairros (incluindo o Bancários), expõe diversas 

características de elementos urbanos que, com diferentes formas físicas e funcionais, 

infringem as normas e impactam a caminhabilidade e a ipp, assim, compondo um 

ambiente construído propício a esta pesquisa, além de ser a cidade de vivência e 

atuação profissional do pesquisador nos seus últimos 3,5 anos. 

O recorte temporal da pesquisa é o ano de 2024, enquanto sua temática se 

concentra em mobilidade pedonal, infraestrutura e ipp urbanas, permeando conceitos 

como: urbanismo sustentável, mobilidade ativa, caminhabilidade, dentre outros. 

1.3. Estrutura da dissertação 

 Esta dissertação está estruturada em 6 títulos: introdução, referencial teórico, 

a cidade João Pessoa e seu bairro Bancários, metodologia, índice de caminhabilidade 

loteada (iCLot), aplicação do iCLot e considerações finais. 

 A “Introdução”, primeiro título, apresenta definições, contextualização, 

problemática, motivações, objetivos, delimitações e a estrutura da dissertação. 

 O título 2, “Referencial teórico”, está dividido em três partes: a primeira trata-se 

do breve histórico de 2 temas da pesquisa, mobilidade urbana e ipp; a segunda trata 

da conceituação de termos e teorias relacionadas aos temas e objetivos, e convertidos 

em subtítulos, como mobilidade urbana, ativa, pedonal e sustentável; o pedestre e a 

caminhabilidade, dentre outros; já a terceira parte trata das 3 referências bibliográficas 

mais consideradas na realização do objetivo geral da pesquisa. 

No 3º título, "A cidade João Pessoa e seu bairro Bancários", encontra-se a 

apresentação do município e do bairro onde está inserido o campo de pesquisa com 

a aplicação do objeto de estudo (completada no título 4), incluindo informações sobre 

localização, população, histórico legislativo, urbanização, calçamento, 

temporariedade e outras características específicas da cidade e bairro onde se situam 

os ambientes construídos pesquisados. 

 
2 como cidade com o maior percentual de área verde entre as capitais do norte e nordeste brasileiros 
(G1, 2019) e o maior crescimento demográfico, no período de 2010 a 2022, entre as 20 cidades 
brasileiras com maiores populações (IBGE, 2023). 
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 A “Metodologia”, título 4, detalha, em ordem cronológica de etapas, os 

procedimentos metodológicos, técnicas e ferramentas utilizadas no desenvolvimento 

da pesquisa. Ela inclui a definição do tipo de pesquisa, a abordagem adotada e a 

descrição do universo e da amostra estudada. 

 No título 5, “Índice de Caminhabilidade Loteada (iCLot)”, primeira parte dos 

resultados da pesquisa, é apresentada a definição, adaptação, estrutura (composta 

por grupos de categorias, indicadores e sistema de pontuação) e metodologia para a 

aplicação da ferramenta de avaliação da caminhabilidade. 

 A “Aplicação do iCLot”, título 6, apresenta a aplicação da ferramenta em 8 ipps, 

entre os lotes e o logradouro público selecionados, incluindo, portanto, as análises 

qualitativas dos indicadores, das categorias e dos índices de caminhabilidade sobre 

as calçadas envolvidas. 

 O título 7, “Considerações finais”, apresenta uma síntese dos resultados e as 

reflexões obtidas, avaliando o alcance dos objetivos e as contribuições da pesquisa 

para o campo de estudo e para melhoria do ambiente construído. Identifica-se 

limitações encontradas e são apontadas lacunas para pesquisas futuras. 

As referências mencionadas nesta dissertação estão listadas logo após as 

considerações finais, seguidas dos apêndices (informados no decorrer do texto), que 

complementam as informações apresentadas. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Conceituação 

2.1.1. Mobilidade urbana 

Mobilidade é uma capacidade das pessoas e dos bens móveis, representando 

as diversas maneiras como indivíduos e objetos atendem às suas necessidades de 

deslocamento, levando em conta a dimensão do espaço, as diversas atividades nele 

realizadas, a renda, idade e gênero dos indivíduos (Aguiar, 2010; Netto, 2014; 

Associação Nacional de Transportes Públicos - ANTP, 2017). Discutir mobilidade 

urbana envolve planejar a estrutura urbana para assegurar que as pessoas se 

desloquem aos seus destinos (Farias, 2015). 

Para ANTP (2017), mobilidade está relacionada à facilidade de um indivíduo se 

mover, dependendo tanto das características pessoais (físicas e psicológicas), como 

do desempenho do espaço (grau de acessibilidade) e das condições de deslocamento 

(modos de transporte). Segundo Vargas (2008 apud Farias, 2015), a mobilidade está 

vinculada a tempo adequado e condições de conforto e segurança. 

A mobilidade é um fenômeno complexo, com várias dimensões sociais, 

econômicas e políticas, e suas particularidades se manifestam de diferentes maneiras 

nas diversas esferas do ambiente urbano (Morris et al., 1979). Para Simmel (1950), a 

mobilidade é uma característica do mundo em constante fluxo, onde os conteúdos 

substanciais se dissolvem em movimento. Balbim (2016) não restringe o conceito de 

mobilidade ao movimento físico, incluindo fatores subjetivos e abrangentes como 

motivações, causas, consequências, esperanças, desejos e restrições. 

A mobilidade ainda pode ser considerada o principal elemento na formação de 

relações sociais e na construção de redes pessoais, rompendo com o localismo e 

reduzindo as restrições de acessos a grupos. A habilidade de se movimentar e 

acessar diferentes contextos sociais possibilita que os indivíduos participem de uma 

variedade maior de atividades, cada uma servindo como ponto de encontro e 

oferecendo oportunidades para manter existentes, através da recorrência, e 

estabelecer novas relações: quanto mais nos movermos, mais oportunidades teremos 

de acessar as atividades e interações (Netto, 2014). 

A condição de mobilidade está vinculada ao grau de necessidade da 

proximidade física e do espaço público, para ocorrência de encontros e interações 
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sociais, e às rotas e ações, que podem ser facilmente alteradas se a rede urbana 

assim permitir (Netto, 2014). 

Os deslocamentos ocorrem com a utilização de veículos, estradas e toda a 

infraestrutura que viabiliza o tráfego diário, resultante da interação entre o movimento 

de pessoas e mercadorias com a cidade. Mobilidade urbana agrega conexões 

intermodais, onde diferentes meios de transporte precisam ser planejados de forma 

complementar e vinculada (Aguiar, 2010). Assim, pode-se dizer que o sistema de 

mobilidade urbana abrange a infraestrutura, a tecnologia, os veículos e os processos 

operacionais essenciais ao transporte e ao fluxo urbano (figura 1). 

Figura 1 - Representação esquemática da mobilidade urbana como conceito abrangente 

 

Fonte: Jena (2017) 

A mobilidade urbana parte da estrutura urbana, desde a distribuição do 

adensamento construtivo até o sistema viário e sua capacidade de adaptação às 

mudanças urbanas e sociais (Netto, 2014). Ela se relaciona diretamente com o 

planejamento urbano, habitação, meio ambiente, saúde e desenvolvimento 

econômico (Cruz et al., 2015). 

Os problemas de mobilidade vão muito além das dificuldades e do tempo de 

transporte, alcançando as práticas e a produtividade do mercado de trabalho, gerando 

atritos, tornando-se uma questão de justiça urbana e social; influenciam o tempo de 

sociabilidade, lazer e descanso, produzindo impactos ambientais e energéticos, entre 

outras consequências que se manifestam na complexa e interconectada rede que 

caracteriza as cidades (Netto, 2014). O trânsito engloba todos os deslocamentos 

diários realizados nas calçadas e vias urbanas, manifestando-se como a 

movimentação geral de pedestres e veículos nas ruas e representando a “vida” 
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urbana, também ligado às dimensões etárias, socioeconômicas, de trabalho e 

habitacional (Vasconcellos, 2017). 

Vasconcellos (2001) discorre sobre as influências político-ideológicas sobre o 

domínio do uso dos espaços, afirmando a existência de hierarquia de poderes e 

autoritarismo, em que os motoristas se sentem superiores e têm seus direitos 

beneficiados pelos padrões de uso do solo e de infraestrutura urbana existentes; 

enquanto os pedestres, inversamente, se submetem a tratamentos sociais e 

condições viárias lastimáveis. Segundo Figueiredo (2012): “via de regra, qualquer 

adaptação do ambiente construído em favor do automóvel ou da circulação de 

veículos cria restrições para os pedestres”. 

Vasconcellos (2001) também afirma que, em geral, os homens tendem a se 

deslocar mais que as mulheres; adultos ativos, mais do que os jovens e idosos; e 

indivíduos com maior nível educacional, maiores distâncias que aqueles com menor. 

Ele indica que as disparidades na mobilidade estão associadas a variações no uso 

dos meios de transporte, sendo que a preferência por modos motorizados está 

intimamente ligada à posição na estrutura familiar. 

A ampla problemática de imperfeições físicas e funcionais encontradas nas 

ruas é agravada quando passa a ser considerado o fator socioeconômico dos 

diferentes endereços de uma cidade. Villaça (2012) pondera que fiscalização e 

manutenção de ruas (isso quando já pavimentadas) em bairros habitados e 

frequentados por população predominantemente de baixa renda são menores e 

posteriores às mesmas ações sobre bairros com população mais rica. 

Modelar a mobilidade é uma tarefa complexa devido às diversas abordagens 

possíveis, aos diferentes níveis territoriais e à falta de dados precisos obtidos por 

medições objetivas nas cidades (Mendes, 1999), mas sendo estes cada vez mais 

coletados através das tecnologias desenvolvidas nas últimas décadas. 

2.1.1.1. Mobilidade ativa, pedonal e sustentável 

A forma mais segura de promover a mobilidade é diminuindo a necessidade de 

automóveis particulares e promovendo alternativas como caminhada para percursos 

curtos, ciclismo e transporte público local para distâncias intermediárias, e transporte 

regional para percursos longos (NACTO, 2016). 

 Nas últimas décadas do século passado, o planejamento urbano e os sistemas 

de circulação das cidades adotaram estratégias renovadas, inclusive no 
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desenvolvimento de um novo paradigma de mobilidade urbana. Esse cenário em 

construção ocorre por meio da elaboração e implantação do conceito “mobilidade 

sustentável”, que abarca os desafios de acesso restrito aos meios de transporte, mas 

considera aspectos sociais, ambientais, econômicos e comportamentais, visando 

aprimorar a mobilidade, a acessibilidade e a qualidade de vida dos habitantes (Silva 

et al., 2008), incluindo a redução do número de viagens (Banister, 2008). 

 Segundo o Brasil (2007) e Cardoso et al. (2019), mobilidade sustentável é um 

conjunto de políticas de transporte e circulação que busca garantir acesso amplo e 

democrático ao espaço urbano, priorizando de forma eficaz os meios de transporte 

coletivo (ônibus, metrô, trem) e não motorizados, promovendo a inclusão social e a 

sustentabilidade ambiental, e reduzindo a segregação espacial. 

 A sustentabilidade nos transportes e na mobilidade é alcançada por meio de 

medidas de deslocamento de pessoas e cargas menos prejudiciais ao meio social, 

econômico e ambiental; o que envolve a priorização dos modos ativos, da 

intermodalidade (principalmente do transporte coletivo), e a utilização de veículos 

menos poluentes e mais compactos; visando promover o desenho universal, o 

conforto e a segurança (Andrade et al., 2016; Lucena, 2019), com viagens em tempos 

e custos razoáveis (Boareto, 2003; Oliveira, 2015). 

A Mobilidade Urbana Sustentável abrange atender às necessidades das 

pessoas proporcionando liberdade de escolha nos meios de transporte, sem 

prejudicar o ecossistema, a saúde e o desenvolvimento urbano equilibrado (Doto e 

Silva, 2019 apud Bernardinis et al., 2021). Mas Veras et al. (2017) argumenta que para 

tornar a mobilidade urbana realmente sustentável, é essencial ter espaços públicos 

mais atraentes, com calçadas e ciclovias qualificadas, e um sistema de transporte 

público eficiente, com segurança e conforto aos seus usuários. 

Sistemas de transporte que apoiam comunidades sustentáveis demandam um 

planejamento urbano multimodal e um design viário adaptado ao contexto, de forma 

que uma abordagem de soluções sensíveis ao contexto tem sido promovida como um 

processo colaborativo e multidisciplinar de desenho das vias, equilibrando as 

necessidades da comunidade, dos usuários das vias e do meio ambiente, que 

frequentemente estão em conflito (Farr, 2013). Enquanto historicamente a mobilidade 

foi associada ao progresso sob transportes motorizados, a mobilidade sustentável 

promove a coexistência e a diversidade dos transportes, adaptando-se às 

necessidades específicas de cada modo e situação (Litman e Burwell, 2006). 
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 Segundo ANTP e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES (2007), assim como Gehl e Svarre (2017), o transporte ativo (ou não 

motorizado) inclui toda locomoção realizada à propulsão humana, como pedonal e por 

bicicleta, o que traz potenciais benefícios à mobilidade urbana, ao meio ambiente e à 

saúde humana, já que as vias são usadas de forma mais eficiente e sustentável, assim 

como, segundo Veras et al. (2017) e Dias (2020), de forma econômica, reduz o 

sedentarismo e as doenças e mortes relacionadas a este. 

“A promoção da mobilidade não motorizada conduz a uma melhor e mais 

eficiente integração da comunidade urbana com seu entorno e, consequentemente, 

com o restante da cidade” (Embarq Brasil, 2015). Mas Ling (2017) afirma que a 

competição entre o automóvel particular e os meios de transporte ativo não é justa, 

uma vez que a pavimentação asfáltica incentiva altas velocidades, enquanto a falta 

de sinalização apropriada e a ausência de delimitação clara das faixas de rodagem 

agravam ainda mais a má situação.  

A caminhada é reconhecida como a forma mais econômica e sustentável de 

locomoção, já que, sem custos associados a combustível, manutenção ou passagens, 

ela representa uma solução acessível à maioria (ANTP e BNDES, 2007). Além disso, 

a caminhada (não distante de outros modos ativos de locomoção) contribui 

significativamente para a preservação do meio ambiente ao reduzir a poluição do ar 

(Malatesta, 2017), além da produção de automóveis e seus acessórios. Oliveira et al. 

(2017) ponderam que investir em infraestrutura para a mobilidade pedonal beneficia a 

população global. 

A vivência mais intensa da cidade e a interação mais próxima com o ambiente 

durante o deslocamento resultam da baixa velocidade de deslocamento que só os 

pedestres mantêm: a velocidade média de um pedestre adulto em terreno plano e 

desobstruído é de 1,20 m/s. Assim, os pedestres possuem oportunidades de 

adaptações às irregularidades do meio, alterações de ritmo e rotas, interações sociais 

e percepção dos detalhes do espaço urbano reduzidas e inacessíveis aos ciclistas e 

motoristas (Malatesta, 2015). 

Apesar desses benefícios, uma grande limitação do andar a pé é o seu alcance, 

pois, segundo Matos et al. (2015), geralmente não é apropriado para longas 

distâncias, costumando ser a forma mais eficiente para trajetos de até 1 km, restrição 

essa que pode ser mitigada pela multimodalidade do uso combinado dos diferentes 

meios de transporte. 
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  De acordo com Aguiar (2010), em diversos países, pesquisas e normas que 

regem os espaços urbanos para pedestres têm se voltado cada vez mais a atender 

às necessidades das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Cardoso e 

Matos (2007) e Brasil (2015) ponderam que promover o uso dos meios de transportes 

não motorizados favorece diretamente a acessibilidade urbana. Pensar em escala 

humana significa criar espaços urbanos agradáveis aos pedestres e, para isso, é 

essencial levar em conta as capacidades e restrições do corpo humano (Gehl, 2013). 

Mobilidade sustentável está vinculada ao urbanismo sustentável, que, segundo 

Farr (2013), é caracterizado por um eficiente e priorizado sistema de transporte 

público e de deslocamento pedonal, integrado a construções e infraestrutura de alta 

eficiência. A densidade (compacidade) e o acesso à natureza são princípios 

fundamentais desse modelo urbanístico, que defende que o bairro bem planejado 

deve garantir acesso às diversas questões sociais e ambientais (Farr, 2013). 

O urbanismo sustentável, ainda segundo Farr (2013), busca fomentar 

atividades comerciais intrabairro, integrando-as a um mercado local circundante e de 

densidade residencial, o que contrasta com os modelos de desenvolvimento comercial 

centrados em zoneamento com alta restrição de usos e no tráfego automotivo, que 

pode prejudicar o comércio local. Outros elementos essenciais fomentados por esse 

urbanismo estão relacionados a sistemas de gestão das águas pluviais e ruas com 

biodiversidade. 

No Brasil, pesquisadores e planejadores urbanos têm focado em modais ativos 

e transporte público como soluções para as crises de mobilidade urbana, 

considerando que os benefícios vinculados a esses estão sendo amplamente 

reconhecidos, incentivando governantes à implementação de medidas para os 

promover (Lucena, 2019). 

2.1.2. O pedestre e a caminhabilidade 

A circulação a pé nas calçadas é o meio de contato mais direto que as pessoas 

têm com as cidades (Southworth, 2005; Lynch, 2007; Jacobs, 2011; Gehl, 2013; 

Speck, 2016), mas normalmente o pedestre busca se deslocar da forma mais rápida 

e fluida possível (Vasconcellos, 2010). Mas por se moverem mais devagar e com 

menos proteções que motoristas (mais expostos ao ambiente), segundo Monteiro et 

al. (2017), os pedestres são os que mais experimentam as características positivas e 

negativas das rotas. 
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Os pedestres, segundo Malatesta (2007), interpretam e avaliam os percursos e 

espaços onde caminham (incluindo as calçadas) de forma instintiva, baseando-se nas 

sensações percebidas pelo próprio corpo durante o deslocamento, o que pode 

provocar diversas reações corporais, sejam externas, como a alteração do ritmo da 

passada, ou internas, por sensações de relaxamento, pânico etc. Ademais, eles 

possuem diferentes condições de saúde, motoras, sensoriais e cognitivas. 

Alguns pesquisadores defendem que a presença de pedestres nas calçadas 

está vinculada às condições da infraestrutura urbana, enquanto outros, que a 

existência e as características físicas dos espaços livres ou acessíveis ao público 

influenciam mais a escolha dos percursos e permanência dos pedestres (Figueiredo, 

2018). Nesse contexto, a mobilidade pedonal é comumente mais prejudicada em ruas 

de áreas periféricas e de interesse social (ITDP Brasil, 2018). 

A seleção do percurso da caminhada pode ser determinada pelas 

características e necessidades específicas do pedestre, influenciáveis por inúmeros 

fatores, como: distância, segurança, costume, ocorrência, condições climáticas 

(Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e Ministério do Desenvolvimento 

Regional - MDR, 2020).  

Gehl (2009), Pozueta et al. (2009), Speck (2016) e Goulart (2018) destacam 

alguns fatores essenciais para atrair pedestres às ruas, como: pequenas distâncias 

dos recuos e entre diferentes usos, a qualidade dos caminhos, com infraestrutura 

adequada à calçada, sombreamento e elementos urbanos (como bancos para breves 

descansos); disponibilidade de transporte público, usos e atividades atrativas nos 

imóveis (como comércios), fachadas ativas. Mas, como explica Tsay (2017), 

compreender o comportamento dos pedestres e suas experiências ao caminhar pode 

ser fundamental para incentivar a prática da caminhada. 

A forma dos edifícios, seu arranjo, o mobiliário urbano, a vegetação, a sinalização e, 
fundamentalmente, a qualidade das calçadas e o tratamento dos espaços públicos são 
aspectos que podem indicar a satisfação do pedestre com o ambiente e a viabilidade 
de realizar viagens a pé que a acessibilidade viária, as atividades e a densidade 
potencialmente induzem (Vargas, 2015, p. 25). 

Silva et al. (2021) e Velozo (2019) ponderam que métodos de avaliação que 

medem a qualidade da infraestrutura para pedestres são ferramentas de grande 

relevância para o desenvolvimento urbano, úteis para a requalificação de áreas 

urbanas e a construção de novas dessas áreas. As ferramentas criadas para avaliar 

a qualidade das calçadas (incluindo acessibilidade) contam com “indicadores” e 
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critérios de qualidade (características e parâmetros) para a análise qualitativa do 

ambiente urbano (Lunaro, 2006; Zabot, 2013; ITDP Brasil, 2016), favorecendo a 

construção de suporte teórico adequado para a melhoria dos espaços públicos para 

pedestres (Zhao et al., 2014). 

A avaliação e a aplicação desses métodos otimizam o reconhecimento das 

imperfeições, ligadas ao desconforto de pedestres e aos perigos de acidentes, 

colaborando na elaboração de estratégias de planejamento em prol da qualidade dos 

espaços para pedestres (Ferreira e Sanches, 2001; Aguiar, 2003). Dada a variedade 

de fatores que influenciam a qualidade desses espaços, especialmente das calçadas, 

cabe aos gestores e planejadores urbanos escolherem o método de avaliação mais 

adequado aos objetivos desejados (Silva et al., 2021). 

Dentre os diversos desses métodos já elaborados, é reconhecível a adaptação 

de muitos às características locais de uma cidade, bairro ou até rua (Farias, 2015), o 

que tende a favorecer a eficácia de aplicações específicas. 

Com a engenharia de tráfego, Fruin (1971) foi um dos primeiros pesquisadores 

a se destacar internacionalmente nos estudos sobre avaliações de níveis de serviço 

e qualidade de calçadas e da caminhabilidade. Nesses estudos, ele considerava e 

mensurava diversos fatores, como: dimensionamento e inclinação da calçada, 

distância de percursos, dimensões físicas e sensoriais do corpo humano, fluxo de 

pedestres, continuidade do trajeto, retidão da rota, velocidade das caminhadas, 

condições de segurança e de conforto da caminhada, atratividade, capacidade do 

espaço, possibilidade de conflitos durante caminhadas (Fruin, 1971). 

Pelo mundo, muitos pesquisadores estudaram a mobilidade pedonal e 

buscaram a elaborações de métodos de avaliações das qualidades das calçadas e da 

caminhabilidade, como Pushkarev e Zupan (1975), Mori e Tsukaguchi (1987), Hakkert 

e Pistner (1988), Replogle (1990), Bradshaw (1993), Khisty (1994), Holtzclaw (1994), 

Sarkar (1995), Tidwell e Doyle (1995), Bowman e Vacellio (1995), Dixon (1996), 

Landis et al. (2001), Gallin (2001), Saelens et al. (2003), Muraleetharan et al. (2004), 

Zampieri (2006), Park (2008), Frank (2010), Hall (2010), Cambra (2012), Ewing et al. 

(2014). No Brasil, com os mesmos objetos e objetivos similares de pesquisa, são 

exemplos de pesquisadores: Cucci Neto (1997), Ferreira e Sanches (2001 e 2005), 

Aguiar (2003 e 2010), Orlandi (2003), Melo (2005), Carvalho (2006), Lunaro (2006), 

Keppe Jr. (2007), Yuassa (2008), Zabot (2013), Muzillo (2016), Nanya (2016), Pires 

(2016), Prado (2016), ITDP Brasil (2016 e 2018), Silva (2017), Pires (2018), Pires e 
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Magagnin (2018), Medeiros (2019), Silva et al. (2019), Tonon (2019), Velozo (2019), 

Barros (2021), Veloso et al. (2022), Veras et al. (2023), Dias (2024). 

A vivência em uma cidade para humanos e com "mobilidade sustentável" não 

depende apenas de calçadas e demais infraestruturas mínimas úteis aos pedestres, 

tornando necessária a análise da vivência no “nível dos olhos” destes. Isso envolve a 

compreensão de aspectos que influenciam a relação das pessoas com os edifícios e 

as ruas e/ou a caminhabilidade (Lucena, 2019). 

O conceito de caminhabilidade (ou andabilidade) é relativamente recente, o que 

ajuda a justificar a falta de consenso sobre a sua abrangência. Os diversos estudos 

sobre esse conceito buscam entender como as calçadas afetam os usuários e a 

mobilidade de pedestres nos espaços públicos (Pollard e Wagnild, 2017), envolvendo 

elementos objetivos e subjetivos - como percepções e sensações particulares (Goulart 

e Gunther, 2018), físicos e funcionais que favorecem a valorização desses espaços, 

a mobilidade pedonal (em múltiplas escalas), a saúde e as relações sociais das 

pessoas (Ghidini, 2011; ITDP Brasil, 2019). 

Nas últimas décadas, esse conceito foi abordado e desenvolvido por vários 

pesquisadores pelo mundo, e alguns desses (p. ex. Park, 2008; Vargas e Netto, 2017; 

Cavalcante, 2017; Lucena, 2019) afirmam que ele foi originalmente publicado em 1993 

com o nome walkability, por Chris Bradshaw. Esse autor, similarmente a outros 

pesquisadores, apresenta o conceito como um método para avaliação e indicação da 

qualidade de um lugar para os pedestres, com indicadores que levam em 

consideração características físicas e ambientais (relacionadas a dimensões, 

infraestrutura urbana, estética, higiene, segurança e conforto visual e termoacústico 

aos pedestres), socioculturais (relacionadas à diversidade de pessoas e atividades), 

de localização e acessibilidade (relacionadas às distâncias e acessos a diversos usos) 

e de densidade do uso e ocupação do solo. 

A caminhabilidade trata de como pedestres veem e lidam com as condições 

dos seus caminhos (Ghidini, 2011; ITDP Brasil, 2019), podendo ser definida como a 

medida de quanto as características do meio urbano favorecem ou dificultam 

caminhadas (Zabot, 2013; Speck, 2012; Cambra, 2012), e/ou da influência desse meio 

na escolha dos caminhos por um pedestre - seja caminho para casa, trabalho, 

comércio, lazer e/ou cultura (Cerqueira et al., 2023). 

Ela pode envolver diversas características do percurso que afetam o transporte 

a pé, como ambientais, de imóveis - incluindo usos atrativos, permeabilidade física e 
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visual (Andrade e Linke, 2017), medidas das calçadas, sensação de segurança do 

pedestre, nível de segurança pública e entre os meios de transportes (como ter 

sinalizações de trânsito), fluxo de pedestres, distâncias de usos essenciais, 

paisagismo (Speck, 2012), piso, obstáculos/barreiras, manutenção, zeladoria 

(Vasconcellos, 2017; Malatesta, 2015), acessibilidade (Speck, 2012; Vargas e Netto, 

2017), desenho urbano (Zabot, 2013), densidade habitacional (Cervero e Kockelman, 

1997), disponibilidade de transporte público (Southworth, 2005). 

Segundo Speck (2012), caminhabilidade urbana é também uma medida, um 

meio e um fim; útil como um indicador e fomentador de vitalidade e qualidade de vida 

urbana, e estando relacionada diretamente a condições urbanas de acessibilidade, 

mobilidade, oportunidades e impulsos. O autor fundamenta que a caminhabilidade 

deve refletir soluções práticas para problemas complexos da sociedade, envolvendo 

competitividade econômica, sustentabilidade ambiental e bem-estar social; portanto, 

não devendo ser vista como uma noção utópica. 

A complexidade e os conflitos no sistema urbano causados pela relação entre 

seus usos do solo e sistema de mobilidade, segundo Mouette e Waisman (2004), 

também afetam a caminhabilidade. Com isso, Andrade et al. (2017) ponderam que os 

índices de caminhabilidade permitem analisar o espaço urbano, possibilitando o 

monitoramento do impacto de ações de (re)qualificação do espaço público e a 

observação da eficácia das ações aplicadas para melhoria da mobilidade pedonal. 

A caminhabilidade pode ser também um indicador de qualidade de vida e de 

sustentabilidade urbana (Ghidini, 2011; Lucena, 2019; Cardoso et al., 2019), uma 

expressão das características do trajeto que garantem uma boa ou má experiência de 

acesso aos destinos finais de pedestres moradores e usuários de imóveis (Mobilize, 

2014), e uma necessidade de utilizar padrões universais na elaboração de diretrizes 

de projetos de espaços públicos urbanos (Silva et al., 2012). 

Nota-se que, apesar dos objetivos específicos de cada estudo, devido às suas 

relevâncias para a qualificação de espaços públicos e a mobilidade pedonal, muitas 

categorias e indicadores se repetem (ainda que com nomenclaturas diferentes) ou se 

aproximam, como nível de segurança, conforto (acústico e térmico ambiental), 

atratividade (Ozelim, 2022). Com essa abrangência de parâmetros essenciais para a 

garantia de qualidade de vida, a caminhabilidade está ganhando cada vez mais 

relevância no planejamento urbano, impulsionada pela demanda por saúde pública e 

pela busca de um desenvolvimento urbano sustentável (Silva, 2023). 
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2.1.3. Infraestrutura urbana e pedonal 

A infraestrutura urbana refere-se ao conjunto de elementos físicos e 

operacionais (serviços técnicos) fundamentais para o funcionamento das atividades 

urbanas, sejam essas de cunhos sociais, econômicos e ambientais; incluindo, como 

exemplos, redes essenciais de transportes, transmissão de dados, energias e 

saneamento. Essa infraestrutura, também chamada de dimensão infraestrutural, “é a 

base técnica da organização territorial do município, e fundamento para o bom 

funcionamento das outras dimensões” (Duarte, 2013). 

Os sistemas urbanos de infraestrutura abrangem o conjunto de elementos 

técnicos e de pessoas, entidades e autoridades responsáveis pela sua utilização, 

construção, operação e planejamento. A integração desses sistemas requer análise 

profunda, dada a complexidade das interações no ambiente construído, e o 

planejamento e os projetos urbanísticos devem reconhecer as inter-relações dos 

diferentes componentes de forma integrada, visando gerar resultados não restritos à 

mera soma das partes (Torguet, 2009). 

Existe uma relevante correlação entre a capacidade desses sistemas e a 

densidade populacional, bem como entre o uso do solo e as características das redes 

de infraestrutura; e as condições dessas interações afetam a eficiência e a qualidade 

dos elementos e do espaço urbano como um todo. 

 No Brasil (2012) a infraestrutura de mobilidade urbana inclui vias de diferentes 

modos de transportes, como de metrôs, rodovias, ferrovias, hidrovias e ciclovias; 

assim como também abrange estacionamentos, terminais, estações e demais pontos 

de conexão e de cargas/descargas de itens e embarque/desembarque de 

passageiros. A sinalização viária, os equipamentos e instalações, os instrumentos de 

controle e fiscalização, a arrecadação de taxas e tarifas, e a disseminação de 

informações também fazem parte dessa infraestrutura (Brasil, 2012). 

 O sistema viário urbano, parte dos espaços livres, é o espaço e a parte da 

infraestrutura urbana que conecta e dá suporte aos transportes e acessos dos 

edifícios e lotes, incluindo outros espaços públicos - como praças e parques 

(Jeronymo, 2022).  

De acordo com Souza et al. (2015), fatores como a insuficiência e a 

deterioração da infraestrutura podem influenciar a escolha do meio de transporte pelo 

interessado. Segundo Matos et al. (2015), o ambiente físico onde ocorrem esses 
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transportes, composto em grande parte pela infraestrutura, possui diversas 

características e funcionalidades que podem atuar como seus obstáculos ou 

facilitadores. 

 Para promover e facilitar a locomoção a pé, é essencial fornecer às cidades 

uma infraestrutura adequada às necessidades dos pedestres (Gondim, 2001). Para 

Barros et al. (2014), a falta ou inadequação dessa infraestrutura tem aumentado a 

vulnerabilidade dos pedestres a vários riscos, comprometendo a caminhada e os 

desestimulando a utilizarem os espaços públicos. Conforme observado pela ITDP 

Brasil (2018), em áreas onde a infraestrutura para deslocamento a pé é insuficiente, 

os pedestres acabam se deslocando na faixa destinada aos automóveis. 

Zabot (2013) pondera que a infraestrutura pedonal é avaliada com base na 

presença e nas características dos seguintes componentes: mobiliário urbano, 

sinalização (como placas de trânsito e de localização), vegetação e elementos de 

iluminação pública. 

 A vegetação é essencial para a infraestrutura do transporte a pé, pois melhora 

o ambiente e a paisagem, reduz os impactos climáticos, oferece um visual mais 

agradável e cria pontos de referência ao longo do trajeto (Malatesta, 2007). Segundo 

Santos e Teixeira (2001), a arborização urbana envolve o plantio de árvores em 

praças, parques e calçadas, sendo atualmente uma das atividades mais importantes 

na gestão urbana, evidenciando assim a necessidade de estar incluída nos planos, 

projetos e programas urbanísticos das cidades. 

A arborização urbana melhora a qualidade do ar e a estabilidade do clima, 

diminui a poluição sonora e visual, e gera benefícios para a saúde física e mental dos 

munícipes (Cabral, 2013). “Árvores e outros vegetais interceptam, refletem, absorvem 

e transmitem radiação solar, melhorando a temperatura do ar no ambiente urbano” 

(Coutro e Miranda, 2007). 

Rodrigues et al. (2010) afirma que as distinções entre áreas arborizadas e as 

não arborizadas são evidentes, já que as regiões arborizadas são muito mais 

agradáveis aos sentidos humanos. Muitas cidades possuem muitas árvores, porém 

são escassas aquelas que têm uma arborização adequada, e até cidades com 

planejamento arbóreo têm questões a serem resolvidas através de monitoramento 

regular (Silva et al., 2007). Se feita sem planejamento, a arborização pode acarretar 

uma série de problemas (Cabral, 2013; Silva, 2013). 
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Silva (2013), assim como Milano e Dalcin (2000), pondera que na escolha da 

espécie arbórea, é crucial considerar a compatibilidade da árvore com a calçada, pois 

a utilização de espécies inadequadas resulta em manejo inadequado e custos 

elevados para a manutenção e reparo de vias públicas, fiação elétrica, sistemas de 

água e esgoto, muros, calçadas, entre outros. Ao arborizar as ruas, é importante 

considerar diversos fatores, tais como as características ecológicas do ambiente, a 

largura das vias e calçadas, o recuo das edificações e a existência de redes elétricas 

e telefônicas subterrâneas (Graziano, 1988). 

Ao selecionar espécies para arborização urbana, priorizam-se aquelas 

adaptadas ao clima e solo locais, resistentes às adversidades urbanas (destacados 

os troncos e ramos), que cresçam em velocidade moderada, possuam folhas de 

tamanho moderado, não exalem fortes odores, que suas raízes sejam profundas, seus 

frutos atraiam pássaros, que não gerem substâncias tóxicas e alérgicas, não 

produzam frutos grandes e espinhos, e tenham copas de formas e tamanhos 

adequados (Pivetta e Silva Filho, 2002; Cabral, 2013). 

O plantio adequado de uma árvore na calçada deve ocorrer próximo ao meio-

fio, para facilitar o trânsito de pedestres, e, quando tal localização for inviável, 

alternativamente, a arborização pode ser realizada na fronteira entre a casa e a 

calçada, dependendo da espécie e da largura da árvore (Silva, 2013). Em muitos 

casos, mudas menores são plantadas inadequadamente nas calçadas, em um 

canteiro desproporcional e frequentemente reduzido visando a proporção adequada à 

muda que, porém, conforme a árvore cresce, seu tronco naturalmente se torna mais 

espesso e acaba danificando a calçada (Pivetta e Silva Filho, 2002). 

A poda é amplamente empregada para “compatibilizar” a existência simultânea 

da vegetação e da infraestrutura urbana, especialmente a rede elétrica. No entanto, 

em diversos casos, a qualidade técnica da poda é contestada e evitar seu uso é 

recomendado, o que requer planejamento com pré-seleção de espécie e de sua 

posição, considerando todas as variáveis pertinentes (Mascaró e Mascaró, 2005). 

Não é recomendada a arborização em ruas esbeltas, como as com largura 

menor que 7 m; já em ruas mais amplas, é importante levar em conta a largura das 

calçadas para determinar o tamanho da árvore adequada (Pivetta e Silva Filho, 2002). 

Segundo este último autor, para calçadas com largura menor que 1,70 m, não é 

aconselhável plantar árvores, sendo que as de médio porte devem ser consideradas 

apenas para calçadas com larguras superiores a 2 m, respeitando um espaçamento 
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de 8 a 10 m entre estas. Em áreas com calçadas estreitas ou com rede elétrica aérea, 

é aconselhável o plantio de árvores de pequeno porte, que alcançam em média 3 a 5 

m de altura e têm uma copa com até 3 m de diâmetro quando maduras; por outro lado, 

em locais com calçadas amplas ou sem interferência da rede elétrica, recomenda-se 

o uso de árvores de porte médio, que alcançam entre 5 a 10 m de altura na fase adulta, 

com copa que se estende de 4 a 5 m de raio (Pivetta e Silva Filho, 2002). 

Mobiliário urbano pode ser considerado o conjunto de objetos inserido em 

espaços públicos a fim de servir propósitos utilitários, urbanísticos, paisagísticos, 

simbólicos ou culturais. A ABNT (2020) afirma que esse conjunto de objetos devem 

ser “superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de 

forma que sua modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais 

nesses elementos”. 

O mobiliário urbano integra o ecossistema das áreas de tráfego de pedestres, 

fazendo parte da infraestrutura urbana e oferecendo serviços e comodidades, com um 

repertório amplo e diversificado, incluindo itens de prestação de apoio a outros usos, 

de serviços e de conveniência (Malatesta, 2007). Como exemplos desse mobiliário, 

são reconhecidos o telefone público, a sinalização vertical de trânsito, banco, banca 

de jornal, poste da rede elétrica e comunicação, abrigo de ponto de transporte coletivo, 

cesto para armazenamento de resíduos sólidos. 

O censo brasileiro de 2010 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, 

2012) evidenciou que, nas cidades brasileiras pesquisadas, ainda eram altos os 

percentuais de domicílios particulares permanentes urbanos sem diversos elementos 

de infraestrutura urbana mínima para melhor qualidade de vida universal e eficiência 

urbana, como iluminação pública, pavimentação, calçada, meio-fio/guia, rampa para 

pessoa em cadeira de rodas, bueiro/boca de lobo, esgoto tapado, arborização, 

identificação de logradouro e depósito de resíduos sólidos (gráfico 1). O mesmo censo 

apresenta também que quanto maior a população das cidades, maior a quantidade 

dessa infraestrutura, e que as cidades no norte e nordeste brasileiros apresentam os 

piores percentuais de infraestrutura urbana presentes nos entornos dos domicílios 

(gráfico 2). 
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Gráfico 1 - Percentual de domicílios particulares permanentes urbanos, segundo as características 
do entorno dos domicílios, 2012 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

Gráfico 2 - Elementos presentes nos entornos dos domicílios por região nacional 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2012) 

A forma e a localização do mobiliário nas áreas para pedestres são 

determinantes na qualidade proporcionada ao uso, influenciando decisivamente a 

escolha do trajeto pelo pedestre (Malatesta, 2007). 

Considerando uma avaliação realizada sobre os impactos gerados por diversos 

mobiliários urbanos (considerando seus usos, formas e tamanhos) sobre o nível de 

serviço de calçadas, Kim et al. (2008) constataram que o mobiliário tem um impacto 

positivo na infraestrutura das ruas. Apesar disso, Melo (2005) e Carvalho (2006) 

afirmam que falta estudo técnico criterioso que defina adequada localização de 

mobiliários nas calçadas. 

% 

% 
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2.1.3.1. Via, calçada e passeio 

Conforme definido no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, via é a “superfície 

por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o 

acostamento, ilha e canteiro central” (Brasil, 1997). Mas as vias não só possibilitam a 

travessia espacial e o deslocamento entre locais, como também asseguram o acesso 

aos destinos, viabilizando pontos de parada para automóveis, áreas de 

carga/descarga e estacionamentos para veículos (Vasconcellos, 1999). 

A ausência de planejamento viário frequentemente induz o pedestre a caminhar 

na pista de rolagem ou o ciclista a pedalar em calçadas inadequadas a isso. O Gráfico 

3 mostra que uma faixa urbana típica para trânsito de automóveis 

(predominantemente carros), se destinada ao trânsito de pedestres e ao de ônibus 

Bus Rapid Transit (BRT), pode transportar 10 vezes mais pessoas do que quando 

utilizada por carros (Embarq Brasil, 2015). 

Gráfico 3 - Relação entre uma faixa de largura padrão para a circulação de automóveis e a sua 
capacidade de suportar diferentes meios de transporte 

 

Fonte: Embarq Brasil (2015) 

As vias urbanas de tráfego são, em maioria, espaços livres públicos, e como 

tais, o condicionamento e a atividade de múltiplas funções fazem parte da 

complexidade dos seus projetos e usos. Afinal, assim como praças e parques, 

segundo Iacovini (2021), pistas e calçadas também conectam as principais dimensões 

da vida urbana, que não se restringem à locomoção rotineira entre casa e trabalho, 

abrangendo também lazer, expressão artística, evento religioso, mobilização política. 
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Considerar a conexão entre a mobilidade e o “direito à cidade” envolve uma 

grandeza de temas que ultrapassam políticas de transporte urbano, sendo, assim, 

necessário assegurar que as vias não sejam concebidas apenas como meios de ligar 

diferentes áreas da cidade, mas também sejam espaços aptos a acolherem outras 

funções (Lefebvre, 2009). 

Embora diferentes autores e legislações municipais não diferenciem calçada e 

passeio, a Norma Brasileira (NBR) 9050 (ABNT, 2020) e o CTB (Brasil, 1997), que 

podem ser consideradas as principais referências normativas brasileiras para a 

nomeação da matéria, definem calçada como: 

[...] parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à 
circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à 
implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins (Brasil, 1997). 

 Segundo a NACTO (2016) e Ling (2017), calçada se inclui na dimensão da 

infraestrutura urbana. Ela separa fisicamente espaços (por desnível), aumentando a 

segurança do trânsito de pedestres e de veículos (OPAS, 2013; Ventura, 2016), e é o 

elemento principal na organização do ecossistema do transporte a pé, de modo que 

suas condições oferecidas à caminhada determinam sua adequação ou não como 

infraestrutura (Malatesta, 2007), assim como sua capacidade de estimular o 

deslocamento a pé ao propiciar conforto e segurança (Aguiar, 2003; Duarte, 2013; 

Sutti e Paiva, 2017). A rede de calçadas é o componente mais essencial do sistema 

de transporte (Gold, 2003). 

 Pesquisas indicam que calçadas contribuem para a segurança dos pedestres 

e incentivam o deslocamento a pé, considerando que, onde elas existem, a ocorrência 

de atropelamentos é reduzida, enquanto a frequência de pedestres que circulam por 

suas rotas aumenta significativamente (OPAS, 2013). 

 Conforme orienta a Embarq Brasil (2015), para manter o tráfego de pedestres 

contínuo, é necessário segmentar as calçadas em 3 partes distintas (figura 2): 

- a faixa livre (passeio), dedicada ao tráfego exclusivo de pedestres, deve ser 
desobstruída e isenta de interferências e obstáculos que reduzam sua largura e, assim, 
dificultem o fluxo de pessoas; 
- a faixa de serviço, onde devem estar localizados o mobiliário urbano e a vegetação, 
e onde se instalam as infraestruturas subterrâneas e redes de serviços urbanos; 

- a faixa de transição, junto às edificações, que marca o local entre o espaço construído 
privado e o espaço público sem construções (Embarq Brasil, 2015). 
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Figura 2 - Calçada dividida entre 3 faixas com diferentes funções 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

A faixa de transição, também chamada de faixa de acesso, limita o espaço de 

elementos de transição (como rampa, degrau, mesa) entre os espaços público e 

privado, este especialmente já construído. Segundo a ABNT (2020, p. 74), no Brasil 

essa faixa só pode existir quando a largura da calçada for maior que 2 m. Com 

localização equivalente, o NACTO (2016, p. 78) define como “zona de fachada” o 

espaço adjacente a fachada frontal edilícia, similar a uma extensão do edifício e 

destinado a acesso, mobiliários, sinalização e publicização do comércio adjacente. 

A faixa de serviço, segundo Gold (2003), também pode ser conhecida como 

zona de afastamento ou área de separação, já que cumpre também a função de 

proteção dos pedestres, ao mantê-los afastados do tráfego de veículos. Gold (2003) 

ainda afirma que, principalmente quando a calçada é estreita, essa área aumenta o 

conforto e segurança dos pedestres através do afastamento com paisagismo e 

elementos verticais (como árvores, placas, postes) que ajudam a obstruir perigosos 

acessos de veículos à faixa livre. Essa faixa também é chamada de “zona de mobiliário 

urbano” (NACTO, 2016). Segundo o ITDP (2022), para áreas residenciais e 

comerciais, é recomendado no mínimo 50 cm de largura para faixa de mobiliário na 

calçada, entre a pista para veículos e a faixa livre para pedestres. 
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 Já a faixa utilitária, que pode ser considerada parte da faixa de serviço, é 

apresentada pelo Institute of Transportation Engineers - ITE (2003) como a distância 

entre o meio-fio e o mobiliário urbano, recomendados 50 cm, visando facilitar o acesso 

dos pedestres às calçadas, viabilizando o embarque/desembarque nas paradas e 

estacionamentos de automóveis paralelos à calçada, além de facilitar a passagem de 

tubulações subterrâneas. 

Mas Carvalho (2018) pondera que a separação dos meios de transporte não 

garante a segurança dos pedestres e até dificulta a integração dos espaços, de forma 

que a inversão desse (com a junção dos meios) prioriza os pedestres e aumenta a 

sua segurança. Segundo a NACTO (2016), a instalação dos meios-fios não deve criar 

desnível (entre passeio e sarjeta) superior a 15 cm, estabelecendo uma barreira física 

entre a calçada e as faixas adjacentes de transporte de veículos (automotores ou não), 

ajudando a evitar que tanto esses como águas drenadas na pista ou sarjeta invadam 

ou obstruam a livre e segura circulação de pedestres. 

Considerando sua função de base para a sustentação de outros elementos de 

infraestrutura urbana, a calçada deve ser projetada com atenção especial à qualidade 

do piso, à largura e ao alinhamento do mobiliário urbano e da arborização viária; 

visando não prejudicar a livre circulação dos pedestres (Pereira et al., 2017). 

A relevância das calçadas não deve se limitar a estrutura de pavimentação de 

faixa lateral e sua função à unicamente apoiar o tráfego de pedestres (Farias, 2015; 

Malatesta, 2007), considerando que, segundo (Yázigi, 2000), a calçada contrapõe-se 

ao sistema automobilístico, dando vida à cidade e, conforme constatado por Santos 

(2015), afetando diretamente a comunidade, influenciando sua qualidade de vida, 

segurança, lazer, cultura, economia e identidade local. 

A calçada promove a atividade física ao viabilizar o transporte ativo, 

aumentando a condição de saúde vinculada à mobilidade, além de impactar 

positivamente o meio ambiente, ao fomentar a redução do uso de automóveis. 

Comumente confundida com passeio, ela pode ser definida como caminho que ladeia 

a rua (Mouette, 1998), compondo uma parte importante do espaço público (Aguiar, 

2003; NACTO, 2016), espaço esse onde ocorrem diversas apropriações e intensos 

convívios sociais (Jacobs, 2011), incluindo corridas e brincadeiras (OPAS, 2013). 

As calçadas geram espaços democráticos, políticos e de expressão da cidade, 

refletindo todos os seus interesses e conflitos (Farias, 2015). Elas são socialmente 

inclusivas quando são acessíveis, promovendo autonomia e segurança durante os 



41 
 

deslocamentos pedonais; assim como sua existência serve como um indicador 

positivo de condições socioeconômicas e da qualidade de vida local. Com isso, para 

NACTO (2016), elas devem ser construídas em todas as vias e acessíveis a todos. 

Como constatam Silveira e Castro (2014), apesar da existência de legislação 

urbanística que define diretrizes e critérios que favorecem as caminhadas e os 

espaços de circulação de muitas cidades brasileiras, a aplicação ainda expõe um 

cenário físico distante do normatizado, já que a maior parte das calçadas não possui 

características adequadas à circulação. O dimensionamento, a construção, a 

manutenção e a fiscalização das calçadas devem fazer parte do planejamento de 

transporte e trânsito (Aguiar, 2003). 

2.1.4. Microescala e (micro)acessibilidade 

 Em pesquisas, notícias e políticas sobre deslocamento de pessoas, 

especialmente a pé, os conceitos de acessibilidade e mobilidade costumam estar 

diretamente vinculados, como uma interdependência ou complementação desses 

entre si possivelmente motivada pelo fato de: ao melhorar as condições de 

acessibilidade de um espaço, espera-se também a melhora das condições de 

mobilidade (Aguiar, 2010). 

Um espaço acessível envolve a ausência de barreiras físicas, naturais e de 

comunicação que dificultam ou impedem a livre circulação das pessoas nas calçadas, 

infraestrutura de acesso a edifícios, mobiliário urbano, transporte público e 

equipamentos urbanos (Keppe Junior, 2007). A acessibilidade é um atributo que 

depende de mobilidade com segurança, autonomia e conforto para a execução das 

diversas atividades, independentemente das condições e capacidades físicas de 

quem executa (Dischinger et al., 2014; Andrade & Linke, 2017). 

Conforme a Nova Agenda Urbana (Organização das Nações Unidas - ONU, 

2016), uma das principais diretrizes para a criação de cidades sustentáveis e 

inclusivas é a promoção da mobilidade urbana acessível, levando em consideração 

as diversidades humanas. 

A abordagem adequada da acessibilidade arquitetônica e urbanística 

brasileiras não apenas constitui uma obrigação aos profissionais da indústria da 

construção civil, mas também impacta vários setores econômicos que dependem da 

fluidez dos espaços para prosperar. A eficácia na troca de bens, produtos e serviços 

no meio urbano requer a capacidade de receber essas interações de maneira integral, 
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através de um sistema de mobilidade eficiente que impulsione sua dinâmica. Sobre 

isso, Magagnin e Silva (2008) afirmam que “historicamente, questões de planejamento 

urbano encontram-se associadas de forma intrínseca a aspectos de transporte, isto é, 

o crescimento das cidades influencia e é influenciado pelos meios de transporte 

disponíveis à sua população”. 

Para Litman (2003), a acessibilidade pode ser mensurada em 4 critérios: tempo, 

dinheiro, conforto e segurança; e 3 escalas urbanas: microescala, escala regional e 

escala inter-regional. Sallis et al. (2011) ponderam que os aspectos do ambiente 

construído que sustentam e estimulam a mobilidade a pé podem ser analisados em 

diferentes dimensões, como a macro e a microescala. 

Nota-se que é necessária a análise da rede de circulação em nível local para a 

compreensão da experiência da caminhada, cuja microescala urbana permite uma 

melhor percepção das características do ambiente construído e de sua influência nas 

decisões das pessoas. Essa microescala abrange elementos que o pedestre interage 

nos seus caminhos (Rodrigue et al., 2022), diretamente percebidos, como 

características estéticas, qualidade das vias (principalmente das calçadas), 

cruzamentos, forma e disposição dos edifícios. 

Muitas pesquisas focadas na avaliação da microescala urbana (escala 

humana) se concentram na análise empírica de condições da mobilidade pedonal ou 

dos espaços para pedestres (Cavalcante, 2017), mas a análise em microescala é 

importante também na criação de soluções locais para diversos sistemas urbanos. 

Elementos que dificultam a mobilidade pedonal na microescala também podem afetar 

sistemas da macroescala, ao desacelerarem ou interromperem o fluxo. 

Embora seja desagregada e dispersa no território, a análise na microescala 

permite avaliar a realidade e se aproximar da população local: os principais usuários 

do espaço urbano nesta escala (Souza, 2002). Avaliar caminhadas na microescala é 

crucial aos criadores de políticas em prol da mobilidade pedonal, considerando que o 

ambiente construído nessa escala pode ser ajustado (por intervenções construtivas) 

com custo e tempo relativamente pequenos quando comparados a alterações sobre 

índice de aproveitamento do lote, uso do solo ou malha viária (fatores de escalas 

maiores), principalmente em áreas urbanas já consolidadas (Park et al., 2015). 
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A microacessibilidade trata da ligação direta a pontos locais da cidade (Silveira 

e Castro, 2014), sendo o componente da macroacessibilidade3 que define a maior ou 

menor facilidade de acesso direto (mas externo) aos destinos desejados, como 

edifícios, praças e parques (Vasconcellos, 1999). Vasconcellos (1999) também 

pondera que melhor é a microacessibilidade quanto menor for o tempo necessário 

para que, com facilidade, uma pessoa se desloque a pé entre o seu outro meio de 

transporte (público coletivo, táxi, carro) e o edifício ou lote envolvido. 

Diversos elementos e aspectos podem influenciar a microacessibilidade, como 

proximidade e concentração de usos e atividades, características físicas da 

infraestrutura viária (Litman, 2003), condições de conforto e segurança dos pedestres 

nas travessias entre calçadas, a localização e a situação do acesso ao transporte 

público e ao estacionamento de transportes particulares, a configuração do ambiente 

de circulação (Bianch, 2011). Apesar disso, segundo o World Resources Institute 

(WRI) Brasil (2016), problemas de microacessibilidade são identificáveis e muitas 

vezes corrigíveis com facilidade. 

2.1.5. Interface público-privada (ipp) 

 Hertzberger (2002) define espaço público urbano como espaço acessível a 

todos e cuja manutenção é de responsabilidade coletiva, enquanto espaço privado 

tem seu acesso controlado por uma pessoa ou grupo também responsáveis por sua 

manutenção. Mas o autor critica uma definição restritiva dos conceitos de público e 

privado, explicando que esses conceitos são relativos, variando conforme o acesso, a 

responsabilidade e a relação entre propriedade privada e supervisão de específicas 

unidades espaciais. 

 A diferenciação entre os conceitos de interior e exterior, em termos de 

organização espacial, determina se uma área se assemelhará mais a uma rua ou a 

um ambiente fechado, isso considerando a influência da qualidade do espaço público 

(Hertzberger, 2002). 

Os significados comuns de interface no Brasil são “elemento que proporciona 

uma ligação física ou lógica entre dois sistemas ou partes de um sistema que não 

poderiam ser conectados diretamente; área em que coisas diversas interagem” e, no 

 
3 Está diretamente relacionada ao sistema viário e aos sistemas de transporte na escala da cidade 
(Vasconcellos, 1999). 
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campo da informática, “fronteira compartilhada por dois dispositivos, sistemas ou 

programas que trocam dados e sinais” (Houaiss, 2001). Esses significados interferem 

diretamente na caracterização do conceito de interface na arquitetura e urbanismo. 

Considerando a interface como a área limite ou à fronteira entre espaços 

públicos e privados (Lynch, 2011; Bentley et al., 1985; Stipo, 2015), onde ocorre o 

contato entre o pedestre e o edifício, a importância do seu tratamento na formação 

dos espaços públicos abertos, como pontua Gehl (2013), está ligada à tendência 

humana ancestral de permanecer próximo a barreiras para se sentir protegido. 

O tratamento da interface deve ser abordado como um espaço (tridimensional), 

e não apenas como uma linha sem profundidade (Alexander, 2013), o que incentiva a 

circulação e a permanência nesse espaço. Iniciar qualquer análise sobre o projeto de 

espaços livres públicos deve começar pelas bordas ou extremidades: locais que 

ocorrem a maior parte das atividades, visto que, para muitas pessoas, essas partes 

de um espaço equivalem ao próprio espaço (Bentley et al., 1985). 

Para Hertzberger (2002), interface é um lugar em seu próprio direito, já que é 

um espaço essencial na transição e conexão entre áreas divergentes conectadas, 

com potencial de favorecer encontros e contatos entre essas áreas. No contexto das 

ipps residenciais, destaca-se a relevância do fator social, uma vez que é nesse 

ambiente que o proprietário tende a revelar a imagem que deseja projetar de si para 

outras pessoas; assim, a caracterização desse espaço deve focar na mediação entre 

interesses pessoais e comunitários, para somar identidades evitando conflitos. 

A ipp não é um elemento estático e representa a oferta do espaço privado ao 

público (Melo, 2002; Ventura, 2016). Quando adequadamente projetada, ela torna-se 

uma área de transição, fortalecendo a ligação entre o interior e o exterior, facilitando 

a formação de grupos de pessoas que apenas transitariam entre 2 espaços, 

promovendo circulações entre os espaços teoricamente separados e atividades ao 

redor ou dentro da própria área de transição (Alexander, 2013). 

Essa interface é composta por elementos verticais e horizontais, públicos, como 

a calçada, e privados, como o edifício e o lote - principalmente considerando a 

fachada, estrutura divisória, espaço recuado, jardins e aspectos de implantação 

(Cavalcante, 2017; Arsego e Reis, 2017). 

Netto (2006) afirma que algumas tipologias arquitetônicas podem impactar os 

seus entornos, aumentando ou diminuindo suas vitalidades. Edifício-torre vertical foi 

a principal tipologia amplamente reproduzida no Brasil, especialmente em áreas de 
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maior valor imobiliário, cujo padrão mais comum apresenta locação isolada no terreno, 

criando ipps compostas principalmente por altos muros cegos, comumente sem 

detalhes no revestimento e situados nos limites do lote (Andrade & Linke, 2017). 

Melo (2002) pondera que um outro componente da interface urbana é o uso 

dos imóveis (como habitacional e comercial), que, embora não tenha forma/volume 

físico, interfere diretamente na caracterização dos usuários e dos fluxos de circulação 

no local. As condições e os usos dos pavimentos térreos podem facilitar ou até 

dificultar a coexistência das atividades internas (nos edifícios) e externas, nos espaços 

livres públicos (Bentley et al., 1985; Gehl, 2013). 

Grande parte da vivacidade da rua é dada pelos usos que o espaço privado abriga e 
que podem em maior ou menor intensidade relacionar-se com o espaço público em seu 
exterior, com a calçada. Quanto mais porosa e dinâmica a interface entre o edifício e o 
logradouro, mais situações urbanas diferentes são passíveis de acontecer e com isso, 
maior a variedade de pessoas e acontecimentos na cidade (Ventura, 2016). 

A ipp no nível térreo, sendo o elemento mais visível durante percursos, segundo 

Lynch (2011) e Gehl (2009), pode influenciar tanto a estética quanto a funcionalidade 

dos espaços urbanos. Ela é vivenciada e sentida principalmente na escala humana, 

particularmente no nível de uso e movimentação dos pedestres (Cavalcante, 2017; 

Gehl, 2013). 

Por meio de elementos construídos para proteção e tecnologias de segurança, 

nas interfaces urbanas são reveladas consequências físicas de um processo social, 

econômico, cultural, político e espacial (Cavalcante, 2017). 

2.1.5.1. Alinhamento, recuo frontal, fachada ativa, permeabilidade e fruição pública 

Edificações alinhadas entre si dominam o campo visual do pedestre, 

proporcionando uma leitura clara do espaço público aberto (Sitte, 1992). A diversidade 

de cores, materiais e proporções dos elementos, segundo Kohlsdorf (1996), torna os 

percursos mais interessantes aos sentidos humanos. Ruas com essas características 

e em escala adequada ao ser humano (figura 3), para Lynch (2015), transmitem uma 

sensação de segurança e possuem fácil compreensão. 
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Figura 3 - Fachadas alinhadas e de diferentes cores em rua do Centro histórico de João Pessoa 

 

Fonte: ExtraPB (2018) 

Principalmente no alinhamento dos edifícios, a arquitetura pode favorecer a 

segregação e a insegurança dos espaços urbanos através dos seguintes aspectos: 

predominância de afastamentos/recuos frontais, térreos com usos privativos, longos 

muros frontais e baixa área/quantidade de portas e janelas (Holanda, 2011). 

O recuo (ou afastamento) é a distância entre a edificação e os limites do terreno 

(figura 4), podendo variar conforme o número de pavimentos, segundo Hissa (2005) 

e Melo (2020), visando garantir uma adequada circulação de ar e espaços livres para 

o plantio de árvores. Os recuos são uma limitação ao direito de construir exigida por 

normas jurídicas (principalmente leis de uso e ocupação do solo) que criam áreas não 

edificáveis dentro dos terrenos. Dominante no urbanismo moderno, há décadas o 

recuo frontal é uma exigência legal em vários municípios no Brasil. 

Figura 4 - Desenho esquemático de edifícios com e sem recuos frontais 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
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A combinação de recuos com outros instrumentos urbanísticos, desde que 

adequados às variações climáticas e às condições locais, pode melhorar as condições 

climáticas em regiões tropicais litorâneas de clima quente e úmido (Melo, 2020). Ainda 

segundo Melo (2020), as construções sem recuos adequados obstruem a entrada de 

ar nas vias perpendiculares, dificultando o movimento dos ventos principalmente no 

nível térreo. Essa situação é agravada pelo adensamento urbano verticalizado, 

provocando o aumento da temperatura ambiente. 

Pequenos recuos frontais, entre 2 e 4 m, que não prejudicam os contatos (visual 

e verbal) entre os pedestres e os ocupantes dos edifícios parecem melhorar a estética 

urbana (Gehl, 2013). López (2007) e Metha (2009) ponderam que as reentrâncias e 

elementos inesperados dos edifícios enriquecem a identidade das fachadas e tornam 

os percursos mais atraentes. Esse espaço entre o edifício e a calçada, quando usado 

para a exposição de produtos, jardins e áreas para sentar, contribui para uma 

experiência urbana agradável (Gehl e Svarre, 2018). 

Esses recuos, assim como a elevação vertical de alguns centímetros do nível 

do piso térreo, também aumentam a privacidade de residentes no edifício, reduzindo 

o uso de bloqueios visuais (como cortinas e persianas) que enfraquecem a conexão 

visual entre os espaços público e privado, o que também acontece quando o recuo é 

maior que 5 m (Bentley et al., 1985). 

Embora originalmente destinado a melhorar a entrada de luz e ventilação 

naturais, e considerando todas os demais benefícios supracitados, segundo 

Domingos (2015), seu propósito mudou para a destinação de espaço para particulares 

estacionamentos de automóveis, o que, de acordo com Pellegrini (2020), desestimula 

o contato entre os espaços público e privado. Para Ling (2017), a existência dos 

recuos entre os edifícios e entre estes e a rua diminui a eficiência do uso do solo, 

prejudica as atividades nos andares térreos e promove o desalinhamento de fachadas 

e soluções uniformes para todos os terrenos. 

Esse afastamento entre o edifício e a rua é um elemento da ipp que reduz a 

permeabilidade entre esses, impedindo o morador ou usuário do imóvel de interagir 

com o que acontece no espaço público (Melo, 2002; Ling, 2017; Petersen, 2018). Ele 

e o uso de pilotis nos andares térreos criam vastas áreas abertas comumente 

subutilizadas, o que elimina a integração entre os espaços públicos e privados, 

diminuindo a atratividade do espaço público aberto (Panerai, 2006; Lynch, 2015; Reis, 

2014). Interfaces com essas características, excetuados pequenos recuos adequados 
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ao contexto urbanístico, tornam o espaço público adjacente tedioso, com pouco ou 

nenhum estímulo visual e raras oportunidades para encontros e interação social nas 

calçadas (Gehl, 2013), o que aumenta a sensação de insegurança e estimula a 

construção de fronteiras rígidas (divisórias verticais) na ipp (Caldeira, 2000; Aquino e 

Trigueiro, 2019; Petersen, 2018). 

Legislações urbanísticas municipais brasileiras também costumam vincular a 

necessidade de recuos frontais a um futuro possível alargamento viário. Apesar disso, 

segundo Ling (2017), é amplamente aceita a ideia que a expansão de vias urbanas 

tende a aumentar o número e uso de automóveis particulares. 

A permeabilidade pode ser vinculada à facilidade de movimentação e uso do 

espaço público, que, através da ipp, envolve a capacidade de interação entre o público 

e o privado, tendenciosamente aumentada quanto maior o nível de permeabilidade 

(Netto, 2014). Em contraste com o individualismo e as edificações fechadas, essa 

permeabilidade surge como um elemento essencial para se obter uma cidade mais 

social, segura e dinâmica; características destacadas em estudos da década de 1980, 

como os de Bentley et al. (1985), que abordam o traçado e a conexão de vias, e os 

de Gehl (2011), que foca na interação entre fachadas e o espaço público. 

 Pesquisas relacionadas à sustentabilidade estimulam pesquisas sobre a 

permeabilidade urbana (Melia, 2012), considerando que esta está diretamente ligada 

ao conforto de pedestres e priorização da mobilidade ativa (Farr, 2013). 

A permeabilidade visual/transparência no ambiente urbano permite que o 

público compartilhe as atividades internas dos edifícios e fomenta a coparticipação 

dos moradores/usuários do edifício na rua (Melo, 2002), já que fachadas mais 

transparentes permitem e incentivam o contato visual entre espaços públicos e 

privados, tornando mais agradável e segura a circulação no ambiente externo, o que 

fomenta o aumento do fluxo de caminhadas (Jacobs, 2011; Gehl, 2013). 

Janelas e portas visíveis das calçadas são elementos essenciais para 

personalizar as edificações e conectar os espaços externo e interno (Bentley et al., 

1985; Aguiar, 2012). A vigilância natural, redutora da ocorrência de crimes e outros 

comportamentos antissociais nas ruas, que ocorre pelas observações entre pedestres 

e entre esses e os residentes e usuários de edifícios com diferentes usos e fachadas 

frontais próximas às calçadas, com aberturas e visualmente permeáveis; reflete o 

conceito dos “olhos na rua”, fundamentado por Jacobs (2011).  
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 Diretamente relacionada aos alinhamentos, recuos e permeabilidade urbana; 

encontra-se a “fachada ativa” (figura 5), caracterizada e defendida por diversos 

pesquisadores. Implantada no nível térreo, essa fachada edilícia, preferencialmente 

estreita (para garantir um alto número de acessos) e próxima à calçada, é composta 

por divisórias verticais com alta permeabilidade visual, pouca parede cega e acesso 

(como por porta) ao uso de comércio e serviço ao público (restaurante, loja, barbearia); 

visando o aumento do fluxo de pedestres, da segurança e da vitalidade urbana 

(NACTO, 2016). Aumentando a sensação de bem-estar, tais ambientes são atrativos 

e incentivam as pessoas a caminhar e passar mais tempo nas ruas (Gehl, 2013). 

Figura 5 - Desenho esquemático de fachada ativa 

 
Fonte: Prefeitura de São Paulo (2023) 

A fachada ativa, além de favorecer a interação social, pode melhorar o clima 

urbano local se combinada com outra solução arquitetônica que também estimule a 

mobilidade pedonal e a permanência dos usuários: as galerias nos edifícios, que são 

recuos dos seus pavimentos térreos que oferecem proteção do pedestre contra o sol 

e chuvas (Melo, 2020). 

Bentley et al. (1985) classificam as áreas dos edifícios como ativas e passivas, 

definindo as áreas ativas como as que ultrapassam os limites do espaço interno e se 

apropriam de parte do espaço público (como bares e restaurantes), ou as áreas com 

usos não residenciais visíveis do exterior, tornando o ambiente urbano mais atraente. 

Também vinculada à permeabilidade urbana, recuos e fachadas ativas; 

encontra-se a “fruição pública” (ou térreo visitável - figura 6), que, sem alterar a malha 

viária, segundo Whyte (1993), Ventura (2016) e Pellegrini (2020); gera caminho 
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alternativo aos pedestres por dentro de área privada (de lote ou edifício, coberta ou 

não), aumentando a permeabilidade urbana e a conexão entre o espaço público e o 

privado. Ela reduz as distâncias e torna a caminhada mais agradável e confortável ao 

pedestre, especialmente quando realizada por meio de galerias comerciais cobertas. 

Seus acessos ao uso público devem atrair pessoas - e não apenas permitir que elas 

entrem (Ventura, 2016). 

Figura 6 - Desenho esquemático de fruição pública 

 

Fonte: São Paulo (2023) 

2.1.6. Situações e elementos que impactam a caminhabilidade e a ipp  

 Os pedestres, diferente dos automóveis, são considerados corpos flexíveis e 

com capacidades de se adaptar, improvisar, saltar e superar obstáculos, 

autossuficientes para lidarem com as diversas irregularidades encontradas no sistema 

viário (Daros, 2000). Nesse contexto, são diversas as situações, elementos e soluções 

de ocupação e uso de calçada e de ipp encontráveis no ambiente construído com 

potencial de impactar a função, o conforto, a estética e/ou a segurança urbana. 

Largura insuficiente, estacionamento de veículos sobre a calçada, 

pavimentação, mobiliário urbano e vegetação inadequada; ocupação irregular da 

calçada por comércio ambulante, muros, paredes e degraus (figura 7); são alguns dos 

desafios e obstáculos encontrados nas cidades brasileiras (Silva, 2013b). 
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Figura 7 - Degraus e rampas de imóvel particular e ocupando maior parte da calçada à esquerda, 
e pavimentação da calçada danificada à direita 

      
Fonte: fotografadas pelo autor 

Lunaro (2006) nomeia como barreiras urbanísticas os elementos que dificultam 

ou impedem a mobilidade ou a utilização autônoma dos espaços e mobiliários das 

pessoas com deficiência (figura 8), como desníveis, degraus, espaço estreito, 

pavimento em péssima condição física. Nas capitais brasileiras, é comum encontrar 

calçadas ocupadas inadequadamente por mesas e cadeiras, o que impede a livre 

circulação dos pedestres (Silva, 2013b). 

Figura 8 - Banca e cerca privatizando a calçada à esquerda, e 
canteiro com árvore ocupando quase toda a calçada à direita 

      
Fonte: fotografadas pelo autor 
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Apesar do seu possível papel como uma dessas barreiras, se localizadas 

adequadamente, segundo a Embarq Brasil (2015), é essencial instalar suportes para 

bicicletas em todos os locais urbanos, a fim de incentivar o uso de bicicletas e prevenir 

conflitos entre ciclistas e pedestres. 

Segundo a Comissão Técnica (CT) mobilidade a pé e acessibilidade (2015), 

inclinações acentuadas, degraus, buracos e árvores inadequadas, causam frequentes 

quedas de pedestres. Calçadas devem ser amplas, niveladas e livres de buracos, 

degraus ou rampas íngremes (ANTP, 2014). Diferenças de nível também dificultam 

caminhadas, considerando que qualquer movimento para cima ou para baixo exige 

mais esforço físico, maior atividade muscular e uma interrupção no ritmo da 

caminhada (Gehl, 2011). Sob essas mesmas considerações, a inclinação longitudinal 

ou transversal do piso do passeio causa desconforto aos pedestres, devendo, 

longitudinalmente e sempre que possível, a inclinação ser inferior a 5% ou equivalente 

à da via - como quando em ruas em terrenos acidentados (Gold, 2003). 

Figura 9 - Calçada estreita e adjacente à rampa e escada particular à esquerda, e 
estreitamento da calçada causado por ocupação de lote desalinhada dos vizinhos à direita 

        

Fonte: fotografadas pelo autor 

Pelo quesito acessibilidade, a inclinação transversal dos passeios deve ser 

menor ou igual a 2%, visando não impedir a mobilidade autônoma e reduzir o esforço 

exigido e o desconforto dos pedestres principalmente em cadeiras de rodas 

(Kockelman et al., 2000). Mas, segundo Gold (2003), uma característica crucial da 

calçada para a segurança dos pedestres é a microdrenagem: técnica vinculada a 
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permeabilidade do revestimento de piso e à inclinação mínima de 2%, que visa facilitar 

o escoamento imediato das águas, evitando seu acúmulo na superfície. 

Rebaixamentos de calçadas são essenciais em todas as travessias, sejam 

estas sinalizadas ou não por faixas de pedestres, nas interseções ou nas esquinas; 

pois são facilitadoras ou necessárias principalmente às pessoas em cadeiras de 

rodas, com mobilidade reduzida, com carrinhos de mão, de bebê, malas com rodas 

(Gold, 2003; Silva, 2008). 

Figura 10 - Rebaixamento de calçada para pedestres em apenas uma das direções e, na 
outra direção, piso tátil direcional seguindo inadequadamente até o desnível do meio-fio 

 

Fonte: fotografada pelo autor 

Visando adequação da calçada à acessibilidade, são sugeridos pisos não 

derrapantes e uso de textura especial para advertir a existência de perigos (Cardoso, 

1992; Yázigi, 2000). Cores e texturas diferenciadas no piso servem de alerta visual e 

tátil sobre a proximidade ou o fim de uma calçada (figura 10), principalmente para 

pessoas com deficiência visual, reduzindo a possibilidade das quedas (Silva, 2008). 

Já acessos de automóveis a estacionamentos, comumente com rebaixamentos 

de calçada, interrompem o trajeto do pedestre, consomem grande parte da sua 

atenção e até colocam sua segurança em risco; como consequências da 

movimentação constante e perigosa de automóveis sobre a calçada (Lunaro, 2006; 

Ventura, 2016). O excesso de acessos de automóveis (figura 11) é prejudicial, pois as 

garagens compõem partes inativas da fachada, interrompendo a caminhada dos 

pedestres no passeio a cada entrada/saída de automóveis (Dovey e Wood, 2015). 
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Figura 11 - Rua com calçadas totalmente rebaixadas para acessos de 
veículos e vagas de estacionamentos no recuo frontal 

 

Fonte: fotografada pelo autor 

O oportunismo de certos motoristas torna ainda mais problemático os 

rebaixamentos de calçadas, especialmente motociclistas que aproveitam tais pontos 

rebaixados para a realização de manobras proibidas (Malatesta, 2007). Assim, 

segundo NACTO (2016), os rebaixamentos de guia para acessos de automóveis 

devem ser restritos em áreas com grande fluxo de pedestres e, quando forem 

imprescindíveis, devem respeitar as condições mínimas de acessibilidade. 

Em muitos casos, os pavimentos térreos são destinados a estacionamento de 

veículos, o que reduz a circulação de pessoas na calçada adjacente devido à pouca 

atratividade das atividades nesses espaços de passagem (Rosetti, 2012). 

Os obstáculos aéreos devem ser removidos da trajetória dos pedestres, de 

forma que placas e outros corpos que invadem o espaço sobre a calçada (figura 12) 

devem estar a uma altura maior ou igual a 2,10 m (Gold, 2003). Podar os galhos baixos 

de árvores e eliminar placas e objetos que sobressaem sobre as calçadas é essencial 

para evitar desvios (desconfortáveis e dificultadores) e prevenir acidentes, 

especialmente para pessoas com deficiência visual ou que usam muletas e bengalas 

- além de pedestres simplesmente distraídos (Silva, 2008). 
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Figura 12 - Copas de árvores a menos de 2,10m do piso das maiores partes de seções das calçadas 

        

Fonte: fotografadas pelo autor 

Ao defender o uso de materiais lisos e contínuos em pisos para pedestres, Gehl 

(2013) também critica pavimentação por pisos paralelepípedos e trepidantes mesmo 

em pista de rolamento, considerando a dificuldade gerada principalmente à travessia 

de equipamentos com rodas (como cadeiras e carrinhos de bebê) e idosos. 

O concreto é o material mais adequado para a construção de passeio, 

considerando tanto sua durabilidade e facilidade de manutenção, como suas 

características favoráveis à segurança, ao conforto e à continuidade das caminhadas. 

O granito, embora possa ser um material antiderrapante, geralmente exige mais 

manutenção e é menos adequado às pessoas em cadeiras de rodas (Gold, 2003). 

Blocos de concreto intertravados são comumente utilizados em pavimentação 

de calçadas, o que se justifica pelas vantagens oferecidas pelo componente e sistema, 

como: o nível de conforto garantido aos pedestres, a eficiência para a microdrenagem 

de águas (pelas articulações permeáveis), a durabilidade do material e a flexibilidade 

do conjunto - que facilita a movimentação dos blocos para as suas reutilizações, 

desenvolvimento das árvores (como crescimento das raízes e troncos) e a 

implantação e manutenções de infraestrutura subterrâneas (Gold, 2003). 

Apesar dessas qualidades vinculadas à construção do piso da calçada com 

esses blocos e considerando a comum e obrigatória utilização de sinalização tátil nos 

pisos das calçadas brasileiras (em prol da promoção da segurança, orientação e 

mobilidade especialmente de pedestres com deficiência visual ou surdo-cegueira), a 

ABNT (2024, p. 27) estipula 60 cm como largura mínima de superfície lisa e 



56 
 

antiderrapante adjacente à sinalização tátil direcional, favorecendo a percepção dos 

relevos laterais desta. 

Andrade et al. (2017) ponderam que um ambiente com alto nível de ruído (como 

comum em frente a imóveis comerciais) pode ser desconfortável e contribuir para o 

aumento de doenças relacionadas à depressão, estresse, agressividade e insônia. 

A existência de resíduos na calçada, segundo o ITDP Brasil (2018), pode 

prejudicar a mobilidade, especialmente dos pedestres, além de afetar a aparência do 

local. Calçadas danificadas e sujas, com características de abandono, segundo 

Goulart e Gunther (2018), podem ser vistas como sinais de falta de cuidado e 

negligência, o que pode aumentar a incidência de vandalismo e crimes na região, além 

de prejudicar a percepção de quem nela transita, aumentando a sensação de 

insegurança e desestimulando os pedestres a escolherem a mobilidade não 

motorizada nessa região. 

Figura 13 - Sacos abertos com resíduos sólidos na calçada à esquerda e 
cesto com espaço insuficiente para o armazenamento dos resíduos à direita 

      
Fonte: fotografadas pelo autor 

Acúmulo de resíduos sólidos e despejo de esgoto sobre as vias descobertas, 

encontrados nas calçadas de alguns terrenos (figura 13), podem ser responsáveis 

pela proliferação de insetos e, assim, pela disseminação de doenças, prejudicando a 

saúde pública e podendo ainda afetar o tráfego de veículos, uma vez que parte dessa 

água frequentemente se infiltra, com potencial de danificar o pavimento (Silva, 2013b), 

além de poder escoar indevidamente junto às águas pluviais. 

 O sucesso de um ambiente urbano, segundo Gehl (2013), é evidenciado pelo 

equilíbrio entre o fluxo de pedestres e o espaço físico, evitando desconforto para esses 
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– comumente causado por superlotação. Nos projetos das calçadas, manuais de 

urbanismo e engenharia de tráfego recomendam considerar ocupações que 

interferem na largura das calçadas, como pontos de transporte público, mobiliário 

urbano, vegetação, rampas e canteiros; para garantir a passagem segura e 

confortável dos diversos pedestres (Gondim, 2001). 

 “As dimensões e a função de cada estrutura dedicada à mobilidade não 

motorizada variam de acordo com o contexto urbano: densidade, uso do solo, contexto 

climático e hierarquia viária” (Embarq Brasil, 2015). A largura de 1,20 m, segundo 

Malatesta (2015), é suficiente para o tráfego simultâneo de duas pessoas em sentidos 

opostos, considerando a largura média de 60 cm de um pedestre. 

 A largura ideal depende da quantidade de pedestres previstas para o trecho da 

calçada, mas a largura de 1,5 m livre é suficiente para que 2 adultos possam caminhar 

confortavelmente lado a lado, embora ao considerar o espaço necessário para 

instalação de mobiliário urbano e a prevenção contra confrontos ou acidentes entre 

pedestre e veículo próximo, outro pedestre e possível acabamento áspero de 

construção adjacente (como muro de lote); torna-se 2,30 m a largura recomendada 

(Gold, 2003). Para Prinz (1980), a largura livre mínima de 1,50 m é essencial para a 

seção de uma calçada, devendo essa medida ser aumentada para acomodar as áreas 

de influência e projeção de vários elementos, quando houver (tabela 1). 

Tabela 1 - Elementos urbanos e medidas da projeção sobre seção de calçada 

 

Fonte: Prinz (1980, p. 75) 

Uma iluminação adequada da calçada aumenta o conforto e a segurança dos 

pedestres e de outros elementos da infraestrutura, sendo ainda mais importante para 

locais de alta concentração de usos noturnos, como em frente a escolas e igrejas 

(Gold, 2003). A melhoria da iluminação tem grande potencial para aumentar a 

mobilidade pedonal noturna, já que aumenta a sensação de segurança pessoal do 
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pedestre (Lucena, 2019), facilitando a visualização da sinalização, prevenindo contra 

quedas e dificultando a ação de pessoas com más intenções (Zabot, 2013). 

Recomenda-se que mais da metade do comprimento das calçadas seja 

sombreada, visando aumentar o conforto do trajeto do pedestre, principalmente em 

épocas de calor e em cidades litorâneas. Esse sombreamento pode ser fornecido por 

árvores ou por elementos paisagísticos e arquitetônicos, como marquises, pérgolas, 

coberturas de espera de transporte público (Pellegrini, 2020). A marquise, segundo 

Ventura (2016), é um elemento da fachada edilícia que pode contribuir para o conforto 

na calçada ao proteger os pedestres do sol e da chuva. 

Figura 14 - Tronco da árvore com diâmetro, localização e canteiro inadequados 
para a largura da calçada à esquerda, e inexistência de árvores e outros 

elementos geradores de sombras sobre a calçada larga à direita  

   
Fonte: fotografadas pelo autor 

Goulart e Günther (2018) ponderam que a presença de árvores no trajeto pode 

ser um obstáculo (figura 14) ou um incentivo para caminhadas, considerando que elas 

podem dificultar a passagem dos pedestres nas calçadas e, quando suas flores e 

frutos caem no chão, reduzir a estabilidade contínua do pedestre; embora possam 

também tornar o ambiente mais agradável, estética e climaticamente. 

Árvores próximas ao meio-fio da calçada e suficientemente próximas entre si 

aumentam a sensação de segurança dos pedestres ao caminhar (Ventura, 2016). A 

maior parte dos danos encontrados nas calçadas geralmente decorrem do plantio 

inadequado de árvores, em que se deixa espaço insuficiente ou se planta sem utilizar 

tubos de concreto (Ribeiro, 2009). 

A conformação e o design do nível térreo, para Gehl (2013), são influenciados 

pela velocidade de caminhada dos pedestres, portanto, sugere-se que a arquitetura 

desse nível considere uma velocidade de 5 km/h (velocidade que permite a percepção 
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de uma variedade maior de detalhes construtivos e informações de localização) e que 

as fachadas contenham mais detalhes verticais em vez de elementos horizontais, já 

que estes últimos aumentam a sensação de prolongamento do percurso. 

O loteamento de condomínio fechado prejudica a mobilidade ativa, já que 

muros e cercas tornam os logradouros menos atraentes e seguros, desincentivando 

esse tipo de transporte, principalmente quando situados nas periferias das cidades 

(Embarq Brasil, 2015; Caldeira, 2000). A existência de muros elevados e contínuos 

ao longo das vias, somada à falta de pontos de referência, gera uma desconfortável 

monotonia (Pellegrini, 2020). Esses muros, prédios altos e condomínios fechados 

contribuem para o “desurbanismo”: o declínio da vida urbana (Figueiredo, 2012). 

Figura 15 - Ipps entre ruas públicas e condomínios habitacionais com muros limítrofes 
extensos, sem calçada e aberturas à esquerda, e com aberturas com a permeabilidade 

visual parcialmente tapada por plantas trepadeiras à direita 

    
Fonte: fotografadas pelo autor 

Como criticam Figueiredo (2012) e Amore et al. (2015), condomínios criam 

extensas barreiras perimetrais, compostas normalmente por muros altos, que 

restringem o acesso e os usos a uma minoria favorecida e, remodelando 

prejudicialmente a malha urbana, aumentam consideravelmente os percursos da 

maioria externa, de pedestres e motoristas. Não suficiente, Amore et al. (2015) e 

Caldeira (2000) ponderam que muitos dos condomínios brasileiros resultam de 

subloteamentos formalmente aprovados, comercializados e ocupados sem a 

construção de calçadas externas e públicas, assim dificultando ainda mais a 

mobilidade da maioria. 

Os problemas das calçadas decorrem do desinteresse político dos 

governantes, da carência de mecanismos eficientes de fiscalização e da falta de 

consciência dos cidadãos (Cunha e Helvecio, 2013). 
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2.1.7. Responsáveis pelas calçadas brasileiras 

A coordenação por vários atores representa um desafio significativo na gestão 

e planejamento das calçadas brasileiras, considerando que a responsabilidade pela 

infraestrutura e regulamentação desse espaço é compartilhada entre entidades 

públicas e privadas, e que a ausência de clareza nos papéis desses agentes contribui 

para a negligência do tratamento das calçadas como espaço público (Yázigi, 2000). 

Cavalcante (2017) e Farias (2015) destacam que, na dinâmica urbana 

brasileira, o Estado é o principal ator capaz de influenciar a estrutura do espaço 

público e do privado, e, embora não atue sozinho, através da administração municipal 

e normas urbanísticas, é responsável por ordenar e controlar uso e ocupação do 

espaço, devendo assegurar qualidade de vida aos residentes das cidades. 

Esse Estado tem a maior ação e controle sobre as calçadas por diversas 

razões: primeiramente, por serem de sua propriedade, é através dele que são 

implementados outros sistemas e elementos de infraestrutura urbana associados a 

elas; além disso, regulamenta normas que abrangem desde as condições de 

construção e manutenção até a definição e controle dos responsáveis pelas calçadas 

(Farias, 2015). 

 A falta de manutenção das calçadas pode gerar custos elevados aos cofres 

públicos, devido à necessidade de reparos frequentes e à responsabilização para 

indenizações em casos de acidentes. Ling (2017) e Vasconcellos (2017) ponderam 

que no Brasil os investimentos (financeiros e de planejamento) e os espaços públicos 

destinados à infraestrutura para pedestres são significativamente inferiores aos 

alocados ao tráfego de automóveis, o que evidencia uma preferência do governo pelo 

transporte automotivo, justificando a transferência da responsabilidade pela 

construção e manutenção de calçadas a proprietários privados.  

Ao definir e vincular diretamente via e calçada, o CTB (1997), na teoria, atribui 

aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito a responsabilidade principal 

pelo deslocamento a pé, incluindo o condicionamento seguro do seu espaço físico 

necessário e os acidentes (como quedas e fraturas) que a falta dessas condições 

pode gerar aos pedestres. Apesar disso, como observa Gold (2003), mesmo em 

cidades onde agentes de trânsito atuam constantemente sobre pistas de rolamento, 

não há profissionais equivalentes dedicados a manter as calçadas livres e em boas 

condições aos pedestres. 
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 Os governos municipais brasileiros se encarregam de regulamentar, construir 

e manter apenas pistas de rolamento; às calçadas restando o ato de legislar, fiscalizar 

e penalizar a construção e manutenção terceirizada aos proprietários particulares de 

cada lote, que atuam individualmente sobre os trechos adjacentes às testadas dos 

seus imóveis (Gold, 2003; Farias, 2015; Prado, 2016; Ling, 2017), salvo exceções em 

que o Estado executa a (re)construção da calçada, principalmente em vias com alto 

fluxo de pedestres e valorização turística, e em vias de loteamentos com 

comercialização, ocupação e usos consolidados anteriormente à pavimentação viária. 

 Para Ling (2017), essa privatização das responsabilidades tem mais aspectos 

negativos, influenciados principalmente pela incompetência técnica e atitude (sem 

contratação de profissional) da maioria dos proprietários particulares. Para Malatesta 

(2007), Farias (2015) e Ling (2017), o reflexo dessa autonomia individual de cada 

proprietário é uma grande diversidade de calçamento (incluindo diferenças de níveis 

e acabamentos) que, com a baixa ou falta de educação e fiscalização regular, muitos 

não são mantidos em boas condições de uso. 

Segundo Malatesta (2007) e Ling (2017), essa construção e/ou manutenção 

privada resulta em uma compreensão distorcida do conceito de espaço público, 

levando residentes e comerciantes a considerarem a calçada como propriedade 

particular, com isso frequentemente restringindo ou impedindo que outras pessoas a 

utilizem - com a devida liberdade e para a devida função. 

Corrêa (2005), ao dissertar sobre os agentes que produzem os espaços 

públicos e privados, reconhece como tais os empreendedores, as construtoras e os 

cidadãos, estes predominantemente excluídos e desinformados, o que em parte 

justifica a falta de equilíbrio nas atuações, principalmente na esfera municipal. De 

acordo com Jacobs (2011): 

[...] as calçadas e aqueles que as usam não são beneficiários passivos da segurança 
ou vítimas indefesas do perigo. As calçadas, os usos que as limitam e seus usuários 
são protagonistas ativos do drama urbano da civilização versus barbárie(Jacobs, 2011). 

Os pedestres, sendo a maioria e os principais prejudicados pelas diversas 

irregularidades nas calçadas, também podem ser considerados agentes modelares 

dessas, já que, embora não tenham obrigações ou deveres de construir e intervir 

sobre as calçadas, têm o poder legal de fiscalizar e exigir seus direitos. 

Calçadas e ipps regulares são objetos de serviços de projeto e execução 

realizados por responsáveis técnicos (arquitetos ou engenheiros civis). Apesar disso, 
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tanto em serviços de análise de projetos arquitetônico para alvarás de construção e 

reforma, como nos de fiscalização de obras projetadas, executadas e fiscalizadas por 

profissionais habilitados (em processos para emissão de habite-ses4 e alvarás de 

funcionamento de imóveis), é comum encontrar diversas irregularidades nas calçadas 

e nas ipps, o que evidencia descaso com as normas (técnicas e jurídicas), negligência 

e/ou imperícia profissional; problemas esses que podem ter se iniciado ainda nas 

formações acadêmicas. 

Os desvios do sistema judiciário e a falta de fiscalização no Brasil são comuns 

causas para tanta disparidade entre a legislação e sua aplicação, como uma situação 

comum de países em desenvolvimento (Vasconcellos, 2001). Para grande parte das 

irregularidades referentes a calçadas e ipps, o Estado age de maneira “forçada”, sob 

reclamações e denúncias, utilizando justificativas ou subterfúgios como o de não 

sobrecarregar as altas demandas do serviço público. 

Assim, as incertezas legais criadas por textos dúbios, contraditórios e/ou 

incompletos (como os compilados no APÊNDICE B); os interesses particulares de 

empreendedores, a carente educação cidadã e as más e/ou sobrecarregadas 

fiscalizações estatais podem levar algumas cidades a cenários de calçadas e ipps 

com diversas irregularidades, fisicamente construídas e judicialmente 

responsabilizadas. 

2.2. Breve histórico 

A história da mobilidade urbana no mundo é marcada por várias diferenças, 

similaridades e até contradições apresentadas por pesquisadores, mas resultado de 

uma evolução contínua e abrangente desenvolvida por transformações sociais, 

econômicas e tecnológicas de diferentes épocas e regiões. 

A ipp pode ser considerada como um campo fértil para a compreensão das 

transformações sociais, culturais e políticas que moldaram as cidades ao longo da 

história. Desde as antigas civilizações até os dias atuais, essa relação tem sido 

permeada por diversas nuances, refletindo, também, as distintas formas de 

organização social, os valores predominantes e as tecnologias disponíveis em cada 

época. 

 
4 Habite-se é o documento expedido pelo órgão público municipal competente que constata a conclusão 
formal e regular (em conformidade com o projeto aprovado e os parâmetros urbanísticos) da obra de 
construção de imóvel novo e autoriza o seu uso e ocupação (João Pessoa, 1971). 
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A criação e atualização de políticas e normas técnicas e jurídicas, tanto em 

nível nacional quanto municipal e adequadas aos contextos locais e temporais, são 

cruciais para promover um desenvolvimento urbano mais acessível e sustentável. 

Essas diretrizes moldam a forma como as cidades são planejadas, construídas e 

vivenciadas, impactando diretamente a mobilidade, a infraestrutura e a relação entre 

o poder público e a iniciativa privada. 

Este título apresenta um breve histórico da mobilidade urbana (figuras 16 a 21, 

24 e 25) e da ipp (figuras 22 a 24) nas esferas nacional e internacional. 

 

2.2.1. Mobilidade urbana 

De acordo com Mumford (2004) e Silva (2014), os povos primitivos chamavam 

as rotas para transporte de animais de "rua das aldeias". Antes das cidades surgirem, 

grupos residenciais se formavam com base em laços familiares, conectados por vias 

rurais que facilitavam a comunicação entre aldeias. 

A emergência das áreas urbanas decorreu da necessidade de otimizar a 

interação comercial, cultural e intelectual entre os residentes, o que demanda 

condições propícias de deslocamento. A mobilidade urbana, portanto, é um elemento 

essencial das cidades (Ministério das Cidades, 2005). 

Para Fruin (1971), as primeiras cidades eram planejadas considerando as 

distâncias percorridas a pé, assim, o desenho urbano refletia a predominância da 

locomoção pedonal e enfatizava as necessidades humanas em sua concepção. Antes 

da era dos automóveis, as cidades também limitavam seu crescimento principalmente 

pelo suprimento de alimentos, combustíveis e pela distância máxima que um indivíduo 

poderia percorrer a pé até o trabalho, o que levou a cidades se expandirem dentro de 

um raio aproximado de 5 km (Davis et al., 1972). 
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Figura 16 - Marcos históricos relacionados à mobilidade urbana do 3º ao 1º milênio a.C. 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

Mohenjo-Daro, localizada no Vale do Indo do 3º milênio a.C., 
foi uma das cidades mais populosas e bem documentadas, 
destacando-se por sua densa ocupação urbana, que incluía 
templos, escolas e igrejas. A organização das vias refletia 
essa concentração de construções, projetadas para 
acomodar o fluxo de pedestres, o que resultou em caminhos 
pavimentados, em vez de simples trilhas de terra batida 
(Benevolo, 2014; Morris, 2019). Segundo D'Ottaviano (2002), 
Mohenjo-Daro foi a primeira cidade com um desenho urbano 
com sistema viário ortogonal. Seu sistema de drenagem de 
águas pluviais era avançado, com coletores sob as ruas 
desaguando em extensas cloacas, fluindo sob as principais 
avenidas. Esses aspectos refletem um planejamento urbano 
detalhado e onde a largura das vias diferenciava os tipos de 
ruas: as principais, compostas por 3 avenidas de 10 m, 
permitiam o tráfego de pessoas, animais e veículos; 
enquanto as secundárias, estreitas com 1,25 m e divisoras 
de bairros em quarteirões, eram destinadas apenas ao 
tráfego de pedestres e animais. 

Sobre Karun, em Kultepe (2000-1900 
a.C.), encontra-se a primeira menção à 
presença faixas destinadas à passagem 
de pedestres, onde a via principal contava 
com calçadas em ambos os lados. Sobre 
a época, há poucas referências ao uso de 
veículos para o transporte de pessoas ou 
mercadorias, já que as principais vias de 
comércio e transporte eram aquáticas, 
enquanto a escassa iconografia 
encontrada retrata principalmente o uso 
de veículos de tração animal para a 
guerra (Kostof,1992). 

Na civilização babilônica, no reinado de Hamurabi 
(século XVIII a.C.), de acordo com D'Ottaviano 
(2002), o antigo carro de guerra foi evoluído: as 
rodas maciças foram trocadas por rodas raiadas, e 
os asnos, por cavalos - animais mais fortes e 
velozes. Esses novos veículos explicam a largura 
das novas ruas. Ainda segundo a autora, a falta de 
calçadas nas cidades dos 3º e 2º milênios a.C. pode 
ser justificada pelo uso limitado do transporte 
terrestre e, por consequência, de veículos, fazendo 
com que as ruas permanecessem estreitas e 
sinuosas na maior parte dos casos. 

Mumford (2004) e Silva (2014) observam que as vias 
nas cidades da Grécia antiga não eram projetadas 
de forma sistemática, já que surgiam como resultado 
do desenvolvimento das edificações adjacentes; 
excetuados os caminhos que levavam às estruturas 
mais importantes, como os templos, que eram 
cuidadosamente delineados para proporcionar uma 
experiência visual e sensorial peculiar ao pedestre. 
Assim, essas vias se caracterizavam pela 
irregularidade e desníveis propositais, criando uma 
sensação de direcionamento para áreas de destaque 
dentro da cidade. Segundo D’Ottaviano (2002), na 
maioria das cidades pré-helenísticas, o traçado viário 
frequentemente impossibilitava o tráfego de veículos, 
o que resultava na ausência de separação para o 
deslocamento de pedestres em grande parte delas. 

Durante o 1º milênio a.C., as cidades 
gregas começaram a se desenvolver em 
aglomerações sociais mais densas, com 
habitações mais próximas umas das outras 
e equipamentos urbanos que facilitavam a 
interação popular. Esse arranjo, conhecido 
como Genos, englobava essa proximidade 
das residências e a presença de 
instalações comunitárias (Arruda, 1993; 
Silva, 2014). Nesse contexto, as vias 
urbanas eram pavimentadas com pedras 
encontradas localmente, esculpidas em 
formatos lineares e dispostas em padrões 
regulares, com algumas contando com 
blocos de pedra alinhados com a largura 
da via, enquanto outras tinham encaixes de 
blocos menores, conferindo uma variedade 
estética e funcional (Benevolo, 2014). 

O início do transporte terrestre 
como os veículos com rodas ou 
animais de carga revolucionou a 
distribuição de mercadorias e 
alimentos (Childe, 1971). 
Segundo D'Ottaviano (2002), essa 
inovação é considerada uma das 
mais significativas dos povos do 
Oriente próximo, com registros de 
modelos de argila representando 
carroças antes mesmo de 3.000 
a.C. E embora o uso de carroças 
puxadas por cavalos tenha 
encurtado as viagens entre 
cidades, sua disponibilidade era 
limitada, pois eram itens de luxo, 
acessíveis apenas aos soldados, 
funcionários do Estado ou líderes 
militares (D'Ottaviano, 2002). 



65 
 

Figura 17 - Marcos históricos relacionados à mobilidade urbana do século VI a.C. ao V d.C. 

 
 
 

 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
  

O modelo de cidade planejada por Hipódamo de Mileto, com 
seu traçado ortogonal e hierarquia viária, foi adotado na 
reconstrução de cidades destruídas pelos persas e na fundação 
de novas colônias gregas. Essa abordagem estética e 
matemática garantia orientação solar e ventilação adequadas, 
além de proporção e monumentalidade às ruas, estabelecendo 
uma rede viária conhecida como hipodâmica, disseminada a 
partir do século IV a.C., especialmente com a criação de 
cidades helenísticas. As ruas tinham vias principais de 5 a 10 m 
de largura e secundárias de 3 a 5 m, todas com calçadas, 
geralmente elevadas, com grandes pedras compondo os 
cruzamentos para pedestres (D’Ottaviano, 2002). 

Cidades como Alexandria, do 
Egito, adotaram o modelo 
hipodâmico em seu 
planejamento urbano, enquanto 
cidades como Antioquia, nas 
terras seleucidas, seguiram um 
traçado ortogonal, com 
quarteirões que mediam 112 por 
58 m, e vias principais 
acompanhadas por calçadas 
laterais de 10 m de largura. Com 
o tempo, essas calçadas 
evoluíram para estruturas 
porticadas, inovação para a 
época, com colunas de granito 
cinza e rosa (D’Ottaviano, 2002). 

As cidades helenísticas, segundo D'Ottaviano (2002), 
com suas amplas malhas viárias e largas ruas, sugerem a 
necessidade de separação entre pedestres e veículo, 
enquanto as normas para circulação de veículos e limpeza 
das ruas indicam desafios na mobilidade urbana de 
cidades populosas e ainda com ruas estreitas e sinuosas. 
Já as restrições como a circulação de carroças apenas à 
noite evidenciam as dificuldades enfrentadas na circulação 
diurna, enquanto vias de sentido único ou becos sem saída 
reduziam o tráfego das carroças e cavalos barulhentos. 

A rede viária nas cidades 
romanas antigas se parecia 
com a das cidades helenísticas, 
mas introduzia uma hierarquia 
no uso das ruas, visando 
regular o tráfego de veículos e 
garantir a segurança dos 
pedestres. Os desafios do 
trânsito eram evidentes, 
manifestando-se através de 
congestionamentos, 
atropelamentos e conflitos entre 
os condutores e pedestres 
(Fruin, 1971). Ferreira (2002) e 
Silva (2014) destacam a 
preocupação da época em 
separar os fluxos dos diferentes 
modais de transporte nas vias 
romanas, devido à falta de 
segurança decorrente do 
intenso tráfego das carroças e 
animais de carga, evidenciando 
a necessidade de elevar as 
calçadas em trechos das 
cidades e em frente às 
edificações. Então, nessas ruas, 
o leito carroçável era destinado 
aos veículos, enquanto as 
calçadas elevadas 45 cm acima 
do nível inferior. Nos 
cruzamentos, eram dispostas 
grandes pedras para facilitar a 
travessia pedonal segura sobre 
o leito carroçável, mas dispostas 
sem impedir a passagem de 
carroças em baixa velocidade 
(D’Ottaviano, 2002). 

Os antigos caminhos que conectavam cidades romanas 
eram planejados para garantir durabilidade e facilidade 
de manutenção, por isso, feitos de blocos de pedra 
compactados sobre camadas de saibro, apresentando 
uma base sólida. A finalização consistia em uma camada 
dos blocos regularmente nivelados, proporcionando uma 
superfície uniforme e de fácil trânsito (Benevolo, 2014). 
De acordo com Silva (2008), em Roma as ruas eram 
comumente pavimentadas com basalto, enquanto 
calçadas eram feitas de pedra peperino e se estendiam 
em ambos os lados, com largura correspondendo à 
aproximadamente 50% da largura da rua. 

Segundo Forbes (1934), as primeiras leis escritas sobre 
ruas datam por volta de 100 a.C., estabelecendo uma 
largura mínima de 4,5 m para as ruas romanas. Em Pompéia 
(cidade romana), até 200 a.C. as ruas eram pavimentadas 
em diferentes larguras, enquanto as casas em frente eram 
pequenas e baixas. A cidade apresentava características 
viárias semelhantes às das cidades helenísticas, sendo que 
as principais ruas tinham 10 m de largura, enquanto as 
secundárias, 5 m dessa (D’Ottaviano, 2002). 

Ao longo dos séculos, as ruas e edifícios de Roma 
foram adornados com monumentos, tornando-se tão 
abundantes que começaram a obstruir o trânsito de 
pedestres. Essa alta quantidade de mármore e bronze 
levou a várias "limpezas" ao longo do Império Romano, 
resultando na destruição de muitas estátuas (Garcia 
e Bellido, 1980 apud D’Ottaviano, 2002). 
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Figura 18 - Marcos históricos relacionados à mobilidade urbana da Idade Média ao Renascimento 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 

 

No século XVI, segundo D'Ottaviano (2002), o 
uso generalizado de carroças nas cidades 
encontrou resistência devido à inadequação 
das ruas medievais ao aumento do tráfego. O 
interesse crescente por vias mais amplas e 
retas, juntamente com intervenções urbanas 
dos séculos XVI e XVII, refletiu na ascensão 
do tráfego veicular, ao ponto que em 1530 o uso 
de carruagens se espalhou por toda a Europa, 
tornando-se um símbolo de status social e de 
riqueza. Com o aumento dessas, surgiram 
problemas de circulação e estacionamento, 
destacadas a necessidade de melhorias na 
qualidade das ruas e a implantação dos 
traçados viários regulares (D’Ottaviano, 2002). 

Mas para Malatesta (2007), a estrutura 
desordenada das cidades medievais não 
acompanhava o ritmo acelerado da vida urbana, 
tornando difícil o trânsito de pessoas e 
mercadorias, especialmente com o uso de 
carruagens mais rápidas. O fim da Idade Média, 
segundo D'Ottaviano (2002), foi marcado pela 
insatisfação com a desordem e o 
congestionamento nas cidades, onde o 
predomínio de ruas estreitas e becos escuros 
prejudicavam o crescente fluxo de circulação de 
pessoas e veículos, além de reduzirem a 
segurança dos cidadãos. 

Nas cidades medievais, as residências eram voltadas 
para ruas com larguras que variavam entre 7,5 e 2,10 
m, e, em geral, eram destinadas principalmente aos 
pedestres, com o transporte por rodas desempenhando 
um papel secundário, afinal, além de estreitas e 
frequentemente irregulares, as vias apresentavam 
curvas acentuadas e interrupções frequentes (Mumford, 
2004). Ainda segundo Mumford (1965), o ato de separar 
a circulação de pedestres do tráfego mais intenso surgiu 
no período medieval, com o planejamento urbano de 
Veneza, onde os canais facilitavam o tráfego rápido, 
enquanto os bairros eram organizados para garantir a 
livre circulação dos pedestres sem obstruir as rotas 
pelos canais, e vice-versa. 

As ruas medievais eram 
diferenciadas, variando entre artérias 
principais e secundárias, cada uma 
desempenhando funções específicas: 
as secundárias serviam apenas como 
passagens, enquanto as principais 
eram multifuncionais, utilizadas para 
tráfego, paradas, comércio e reuniões 
(D’Ottaviano, 2002). Nas áreas 
nobres das cidades medievais, as vias 
eram lineares e espaçosas, 
projetadas para exibir grandiosidade e 
luxo (Mumford, 2004). 

No século XV, em Northampton (na 
atual Inglaterra) houve um avanço na 
história das calçadas através de leis 
que responsabilizavam os proprietários 
pela sua pavimentação e manutenção 
(Mumford, 2004). 
Bramly (1989) descreve a inovadora 
proposta segregacionista de Leonardo 
da Vinci sobre a reorganização 
urbana, com divisão horizontal e 
vertical, reservando a zona superior 
para as edificações e circulação da 
nobreza, enquanto a inferior para as 
habitações populares e circulações de 
comerciantes, mercadorias, artesãos e 
animais; conectada aos canais 
hidráulicos urbanos. 

As distinções entre as cidades 
medievais renascentistas e barrocas 
são claras, particularmente na influência 
das carruagens nas ruas e na expansão 
das vias onde o movimento de pedestres 
era intenso. Elementos arquitetônicos 
como calçadas, legados das civilizações 
gregas e romanas, começaram a ganhar 
proeminência nos espaços públicos 
(Mumford, 2004; Benevolo, 2014). 
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Figura 19 - Marcos históricos relacionados à mobilidade urbana do século XVI ao XIX 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 

As primeiras cidades brasileiras, no século 
XVI, segundo Malatesta (2017), surgiram 
quando os deslocamentos eram 
principalmente a pé, mas acompanhados do 
tráfego de carroças principalmente para 
transporte de mercadorias. Com vias 
frequentemente irregulares e sinuosas, os 
pedestres, espremendo-se nas paredes, viam-
se obrigados a usar as estreitas e elevadas 
calçadas, construídas espontaneamente pelos 
próprios pedestres, para garantir sua 
segurança (Malatesta, 2017). Yázigi (2000) 
descreve essas calçadas ou “calçadinhas" 
como uma faixa horizontal estreita, 
pavimentada, adjacente à parede externa das 
edificações, com o propósito de proteger as 
fundações das construções contra a infiltração 
de águas da chuva; enquanto os beirais das 
edificações que avançavam sobre essas, 
geravam proteção ao cobrir os pedestres. 

No Século XVIII, destaca-se a alta migração de 
jovens mais pobres para as cidades europeias 
(Sennett, 2018), juntamente e influenciada pelo 
início da revolução industrial, que não se 
restringiu à indústria, abrangendo também 
conceitos sociais e econômicos, incluindo 
questões de mobilidade (Goitia, 2003). Essa 
Revolução desencadeou um rápido 
crescimento econômico e produção em massa 
de bens de consumo, aumentando a demanda 
por um sistema de transporte eficiente 
(Benevolo, 2014), realidades que levaram à 
remodelação das cidades, com um aumento 
significativo da mobilidade urbana, não apenas 
para o transporte de mercadorias entre 
cidades, mas também devido ao crescimento 
populacional, que resultou em mais pedestres 
(Goitia, 2003; Benevolo, 2014; Duarte, 2014). 

Nessa nova abordagem, a cidade é 
dominada pelas necessidades do tráfego, 
com o sistema viário assumindo um papel 
principal no planejamento urbano. Surge a 
urgência de mudar a cidade como um todo, 
reforçando a separação entre o tráfego de 
pedestres e veículos por meio de calçadas 
laterais, e determinando os sentidos de 
circulação (D’Ottaviano, 2002). As 
inovações tecnológicas na pavimentação 
viabilizaram a implantação significativa 
dessas novas calçadas (Sennett, 2018). 

Ainda nesse contexto revolucionário, 
inovações tecnológicas também 
facilitaram a concentração industrial em 
áreas específicas. Essas mudanças 
influenciaram a valorização da terra 
urbana e intensificaram a segregação 
entre áreas residenciais de diferentes 
classes sociais (Goitia, 2003; Sennett, 
2018). Com isso, segundo D'Ottaviano 
(2002), o planejamento urbano passou 
por uma grande mudança movida por 
preocupações higienistas, de conforto 
e estéticas; com a instalação de redes 
de esgoto, iluminação pública e gás ao 
longo das vias. 

No século XIX, segundo Cucci Neto (1997), 
os primeiros sistemas ferroviários e de bondes 
foram introduzidos, representando avanços 
importantes no transporte urbano, enquanto, 
paralelamente, surgia o Urbanismo como 
ciência, impulsionando estudos e projetos 
para reestruturar centros históricos, expandir 
áreas urbanas e reformular sistemas viários. 
Notáveis projetos de higienização e 
reestruturação urbana foram realizados em 
cidades como Paris, com o plano de 
Haussmann, e Barcelona, com o plano de 
Cerdá. Apesar das abordagens distintas, 
esses projetos causaram transformações 
significativas na configuração urbana, visando 
resolver problemas de insalubridade e 
superpopulação da época (Goitia, 2003; 
Sennett, 2018). 
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Figura 20 - Marcos históricos relacionados à mobilidade urbana do século XIX ao XX 

Fonte: elaborada pelo autor 

No final do século XIX, a introdução de bondes elétricos 
e bicicletas permitiu uma expansão significativa das 
cidades, mas foi a invenção do automóvel que 
transformou completamente os padrões de transporte e 
causou um aumento significativo nos conflitos urbanos 
entre pedestres e veículos. Mas além dos acidentes, os 
automóveis trouxeram problemas como poluição e 
deterioração arquitetônica, à medida que mais áreas eram 
destinadas à circulação desses (Fruin, 1971). 
De acordo com Silva (2008), o surgimento e ascensão 
do carro expandiu as opções de lazer e viagem para 
famílias de classe média, promovendo o desenvolvimento 
de comunidades suburbanas distantes dos centros 
urbanos e das estações ferroviárias, o que impulsionou a 
necessidade de estradas melhores, incentivando 
fabricantes a aumentarem a produção e inovação com 
aceleração de automóveis, o que tornou projetos de ruas 
e infraestrutura viária como a essência e centro do 
planejamento urbano. 
Estudos de Eugêne Hénard, entre o final do século XIX 
e início do século XX, foram considerados 
revolucionários ao planejamento urbano por priorizar as 
necessidades de deslocamento de pedestres e 
mercadorias. Hénard (1972) introduziu a classificação de 
categorias de circulação e horários correspondentes, 
influenciando teorias de engenharia de tráfego, como a 
hierarquização viária e os horários de pico. 

No século XIX, com o rápido crescimento 
das cidades ocidentais e a implementação 
de vários planos de renovação urbana, as 
calçadas foram definitivamente 
incorporadas ao novo padrão de 
urbanização (D’Ottaviano, 2002). Segundo 
Kostof et al. (1992) e D'Ottaviano (2002), 
entre 1830 e 1840, Paris adotou algumas 
melhorias urbanas inspiradas na Inglaterra, 
incluindo a introdução de calçadas nas ruas, 
frequentemente associadas à presença de 
árvores. Inicialmente, essas calçadas foram 
destinadas à drenagem das águas pluviais e 
à prevenção da compactação do solo devido 
à circulação de veículos, compondo áreas 
de proteção para árvores (não pedestres). 

O projeto de Haussmann não só modernizou o 
sistema viário de Paris para enfrentar o aumento do 
tráfego, mas também revitalizou toda a infraestrutura 
urbana. Seu legado mais significativo é o 
estabelecimento do modelo da cidade 
haussmaniana, que foi replicado em todo o mundo 
(D'Ottaviano, 2002). Sennett (2018) destaca que as 
calçadas dos bulevares de Haussmann se tornaram 
pontos de encontro à crescente população, exposta 
a uma variedade de estímulos sensoriais, e que a 
reforma de Haussmann revolucionou as ruas de Paris 
ao introduzir calçadas amplas e edifícios comerciais 
no térreo, enquanto andares superiores refletiam a 
segregação social. Mumford (2004) enfatiza que a 
arquitetura das calçadas, especialmente em Paris, 
ganhou destaque urbano, tornando-se uma arte. 

Ainda segundo Silva, no Brasil os 
primeiros automóveis começaram a 
circular no final do século XIX, 
seguidos das primeiras 
regulamentações em 1900. Naquela 
época, as ruas brasileiras, com 
poucas exceções, ainda não eram 
pavimentadas e não possuíam 
calçadas, e somente no final desse 
século é que estas foram 
introduzidas, principalmente nas 
principais cidades, como forma de 
separar e melhorar o fluxo de 
tráfego (Reis Filho, 2014). 
Entre os séculos XIX e XX, cidades 
brasileiras passaram por 
transformações impulsionadas 
pelas preocupações higienistas e 
demandas de uma sociedade em 
transformação, o que incluiu o 
aumento de áreas verdes (como 
praças, parques, jardins e avenidas 
arborizadas) em resposta à 
necessidade da convivência com 
grandes vias que permitiam a rápida 
circulação dos automóveis 
(Almeida, 2006). 

As intervenções viárias para o tráfego 
motorizado transformaram o papel das 
ruas, que até metade do século XX 
compunham os centros sociais e 
econômicos (Karssenberg et al., 2015). A 
dependência dos automóveis aumentou 
consideravelmente devido às 
oportunidades urbanísticas proporcionadas 
por essa tecnologia, permitindo que as 
cidades se expandissem em direção às 
periferias e áreas distantes de empregos, 
educação e serviços (Callejas et al., 2015). 

Após a Segunda Guerra Mundial, o aumento do 
tráfego de veículos nas cidades impactou diretamente 
o espaço público, afetando atividades urbanas 
tradicionais como encontros sociais e comércio, que 
historicamente coexistiam em equilíbrio (Gehl & Lars, 
2002). Ao permitir o crescimento horizontal das 
cidades e a formação de metrópoles, o automóvel 
aumentou a complexidade do planejamento urbano, 
muitas vezes resultando em soluções que 
comprometeram a qualidade da paisagem urbana e 
os espaços livres em favor de sistemas de circulação 
pouco benéficos a longo prazo (Goitia, 2003). 
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Figura 21 - Marcos históricos relacionados à mobilidade urbana do século XX ao XXI 

 
 

 

 

 
 

Fonte: elaborada pelo autor 

A partir da década de 1950, o Brasil experimentou um rápido 
crescimento urbano, resultando em mudanças significativas na 
mobilidade urbana, considerando o aumento expressivo nos 
deslocamentos motorizados (Vasconcellos, 2016). Em áreas onde o 
transporte a pé e de bicicleta era predominante, a posse de automóveis 
particulares tornou-se um símbolo de status econômico, levando ao 
abandono gradual da caminhada (Tsay, 2017). Desde os anos 1960, o 
Brasil adotou um modelo de mobilidade centrado no automóvel, 
transformando as vias em um recurso essencial, amplamente 
dominado pelo uso do carro, visto como um símbolo de 
desenvolvimento e progresso tecnológico (MDT, 2003). 
Na década de 1960, críticas surgiram contra a urbanização moderna, 
especialmente pela aplicação indiscriminada dos princípios da cidade 
funcional. Autores como Pierre Francastel, Henri Lefebvre, Jane 
Jacobs e Christopher Alexander criticaram essa abordagem. 
Segundo Vasconcellos (2016), como resposta ao aumento do tráfego 
motorizado conflitante com o dos pedestres em muitos centros urbanos 
globais, em algumas ruas foi proibido o tráfego de automóveis, uma 
tendência que se espalhou nas décadas de 1960 e 1970, inicialmente 
na Europa e depois nos Estados Unidos da América, Canadá e Brasil. 
Essas intervenções visavam não apenas melhorar as condições para 
os pedestres, mas também revitalizar áreas centrais afetadas pelo 
congestionamento das vias e combater a perda de vitalidade urbana 
causada pelo surgimento de shopping centers (Malatesta, 2007). 

Com a expansão dos 
automóveis no século XX, a 
harmonia entre pedestres e 
veículos tornou-se desafiadora, 
levando ao surgimento de 
novas formas de separação 
para circulação, como vias 
expressas, túneis, avenidas e 
calçadões. Despreparadas para 
o crescimento demográfico 
gerado na 1ª e 2ª Revoluções 
industriais, as cidades 
enfrentaram infraestruturas e 
condições sanitárias urbanas 
precárias e deficientes. Isso 
levou arquitetos e engenheiros 
a buscarem soluções para os 
novos desafios urbanos, 
resultando no surgimento do 
Modernismo no planejamento 
urbano a partir da primeira 
metade do século XX 
(Benevolo, 1983).  

O movimento das Cidades-Jardins, concebido por Ebenezer 
Howard, surgiu da necessidade de reintegrar à natureza nos 
ambientes urbanos modernos e o planejamento dessas cidades 
priorizava a escala humana, com espaços controlados e ênfase 
no deslocamento a pé por meio de bulevares, avenidas e 
parques; e os pedestres tinham caminhos separados dos 
veículos, promovendo independência na circulação urbana. 
Esse modelo, combinado com unidades de vizinhança, foi 
adotado por algumas cidades europeias desde o início do 
século XX, incluindo o fechamento de ruas centrais para 
veículos (Malatesta, 2007). 
Durante o Movimento Modernista, Le Corbusier (1987) propôs 
soluções para os congestionamentos urbanos ao defender o 
adensamento das áreas centrais para concentrar funções 
urbanas como moradia, trabalho e lazer, por meio da 
verticalização das edificações e da liberação da superfície para 
arborização. Ele defendeu a separação total entre a circulação 
de veículos motorizados e pedestres, destacando a necessidade 
de sistemas viários retilíneos para favorecer a velocidade, a 
segurança e a segregação dos usos edilícios. Sua visão, 
ratificada na Carta de Atenas (1933), priorizava a proteção dos 
pedestres em vias dedicadas a esses, enquanto as vias de alta 
velocidade seriam reservadas ao tráfego motorizado. 

De acordo com Malatesta 
(2007), na segunda 
metade do século XX, a 
concepção de sistemas de 
transportes com separação 
de veículos lentos e 
rápidos, pedestres e 
bicicletas tornou-se uma 
tendência crescente em 
diversas experiências 
urbanísticas. Segundo 
Camillo Sitte (1871 apud 
Schorske, 1988), ao 
analisar as intervenções 
em Viena no século XX, 
observou-se a formação de 
uma nova neurose, a 
agorafobia: medo de 
atravessar vastos espaços 
urbanos, com pessoas se 
sentindo diminuídas no 
espaço e impotentes frente 
aos veículos que 
dominavam o ambiente. 

Mas o planejamento urbano entre o final do século XX e o início do XXI 
está intimamente ligado por 2 conceitos opostos: sustentabilidade e 
globalização (Montaner e Muxi, 2014). O Protocolo de Quioto, tratado 
internacional de 1997 para reduzir as emissões de gases de efeito estufa, 
ressalta a importância de fortalecer os direitos dos pedestres no espaço 
urbano, o que não apenas aumenta a interação entre pedestres e espaços 
públicos, mas também promove a redução do uso de automóveis e a 
oferta de opções alternativas de transporte (Portella, 2019). 
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Uma nova abordagem com foco nos modos ativos de transporte começou a 

surgir em várias escalas no início do século XXI (ITDP Brasil, 2019, p. 9). Após anos 

negligenciando a dimensão humana nas cidades, vem havendo uma crescente 

urgência em criar espaços urbanos centrados nas pessoas, especialmente devido à 

negligência nas calçadas nos projetos de infraestrutura urbana, principalmente em 

países em desenvolvimento (Gehl e Svarre, 2017). Nesse sentido, as cidades estão 

buscando padrões mais humanos, com uma transformação significativa na velocidade 

de deslocamento nesses espaços (Balbim, 2016). 

A falta de adequada infraestrutura, como de ciclovias e calçadas, junto à baixa 

eficiência do transporte público, aumenta ainda mais o uso de veículos motorizados 

privados nos deslocamentos diários (Cruz et al., 2015). 

No Brasil, de acordo com dados estatísticos (IBGE, 2023), enquanto a 

população aumentou cerca de 6,5% entre os anos 2010 e 2022, o aumento na frota 

de automóveis foi maior que 62% para o mesmo período, portanto, mais que 8 vezes 

maior que o percentual de aumento populacional. Em João Pessoa (PB), cidade 

brasileira objeto de estudo desta pesquisa, os percentuais não se distanciam do 

cenário nacional, com o aumento do número de automóveis ainda maior, se 

aproximando de 91% no mesmo período (IBGE, 2023). 

Segundo a ANTP (2020), considerando apenas os modos de transporte quando 

classificados como principais, em 2018 a maior parte das viagens foi realizada a pé 

(39%), seguidos dos meios de transporte individual motorizado (30%) e de transporte 

público (28%) - Gráfico 4. Quando consideradas ainda as caminhadas entre origens e 

destinos (como pontos de espera de transportes coletivos), o percentual de viagens 

por deslocamento a pé aumenta, com uma estimativa de aproximadamente 62,7% do 

total. 
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Gráfico 4 - Distribuição percentual das viagens por modo de transporte, 2018 

 

Fonte: ANTP (2020) 

O transporte coletivo é predominantemente utilizado pelas classes sociais de 

baixa renda nas cidades brasileiras (Balbim et al., 2016), sendo que em muitas destas 

a qualidade e a eficiência desse transporte são mal avaliadas (Barbosa, 2016). Já 

quanto ao deslocamento a pé, destaca-se a infraestrutura pedonal disponível que em 

muitas cidades não atende adequadamente às necessidades dos seus pedestres. 

O Brasil é notório por sua problemática situação no que tange à segurança 

viária, sendo classificado, segundo Bacchieri e Barros (2011), como um dos países 

com índices de acidentes de trânsito mais alarmantes e cujos pedestres emergem 

como uma parcela significativa das vítimas, inclusive dos acidentes fatais. Segundo a 

ANTP (2020), embora tenha sido aferida queda nos indicadores de mortes por 

habitante e por quilômetro rodado de cada modo de transporte utilizado no período de 

2014 a 2018 no Brasil, a quantidade de mortes por quilômetro rodado a pé e de 

bicicleta foi duas vezes maior que a quantidade de mortos por quilômetro rodado em 

automóveis (gráfico 5), assim evidenciando diferença significativa de segurança e 

vulnerabilidade física dos meios de transporte. 
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Gráfico 5 - Índice de mortes por quilômetro e por modo de transporte, sobre acidentes de 2017 

 

Fonte: ANTP (2020) 

Em 2013 o portal Mobilize publicou uma avaliação das calçadas de 39 cidades 

brasileiras e, dentre seus resultados, consta que, em uma escala de 0 a 10 pontos, a 

média nacional foi de 3,4 pontos, valor esse muito abaixo da nota mínima estabelecida 

pelos pesquisadores: 8 pontos. 

Os avanços tecnológicos no transporte e sistema econômico dos países têm 

historicamente influenciado o planejamento urbano e o desenho das cidades, assim 

como modificado os padrões de locomoção das pessoas. Historicamente, tanto os 

planejadores urbanos quanto os de tráfego não priorizaram o espaço e a vida nas 

cidades, e houve pouco conhecimento sobre como as estruturas físicas afetam o 

comportamento humano (Gehl, 2013). 
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2.2.2. Ipp no mundo 

Figura 22 - Marcos históricos relacionados à ipp da Roma antiga ao Iluminismo 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

No Iluminismo, houve uma mudança 
na concepção e planejamento das 
cidades. Segundo Kostof et al. 
(1992), o planejamento urbano na 
Europa refletia a filosofia da época, 
quando questões urbanas passaram 
a ser abordadas por uma variedade 
de profissionais, incluindo arquitetos, 
engenheiros, médicos, sanitaristas, 
geógrafos, políticos. De acordo com 
Lavedan (1941), jornalistas, 
escritores e arquitetos reconheceram 
a cidade como um organismo, 
destacando a preocupação com os 
espaços públicos e a circulação, 
priorizando-se a utilidade sobre a 
ornamentação e o interesse público 
sobre o privado. O hábito burguês de 
passear contribuiu para a importância 
crescente da limpeza urbana, pois 
era impensável desfrutar de um 
passeio em ambientes sujos e 
insalubres, sem calçadas adequadas 
(D’Ottaviano, 2002). 

Durante o período de expansão e ocupação das cidades 
romanas, segundo D'Ottaviano (2002), foram estabelecidas 
normas para o planejamento urbano visando o bem-estar dos 
habitantes, e uma dessas normas estipulava que a altura das 
edificações privadas não deveria exceder o dobro da largura 
das ruas, garantindo assim que estas permanecessem 
banhadas pela luz solar. Nas vias principais, os proprietários 
eram instruídos a erguer pórticos sobre as calçadas, 
proporcionando conforto e abrigo aos pedestres 
(D’Ottaviano, 2002). 

Nas cidades medievais, segundo 
Oliveira (2016), comumente 
edifícios avançavam sobre o 
espaço público, até mesmo sobre 
pontes. Mas a maioria das 
edificações eram alinhadas, 
criando um ambiente urbano 
denso e coeso onde as dimensões 
e localizações dos edifícios 
refletiam o poder dos 
construtores, de forma que o 
desalinhamento edilício 
evidenciava suas influências e 
prestígios. 

O desenvolvimento desigual de ruas, praças e largos 
também manifestava o poder econômico e político de 
famílias ou grupos. Nesses espaços urbanos negligenciados, 
a saúde pública frequentemente era subestimada, devido ao 
acúmulo de lixo em calçadas e ruas, esgotos a céu aberto e 
a presença abundante de animais domésticos. Apesar 
dessas condições, as ruas eram áreas movimentadas, 
coexistindo com atividades comerciais intensas (Mumford, 
2004; Silva, 2014). 

Legislações introduzidas na Idade 
Média, de acordo com 
D'Ottaviano (2002), buscavam 
equilibrar espaços públicos e 
privados, garantindo a circulação 
livre nas vias urbanas e a 
segurança dos pedestres. 
Estatutos regulavam interseções 
entre ambos, incluindo largura das 
ruas, alinhamento e dimensões de 
edifícios sobre elas, assim como 
construção de pórticos e escadas. 

A presença de funções mistas dentro de edifícios e 
circulações além do nível do solo urbano não é uma novidade 
na história, já que exemplos dessa fusão entre o edifício e a 
infraestrutura urbana existiram em épocas passadas, como a 
residência medieval sobre a loja e os apartamentos 
construídos sobre uma ponte, como é o caso da Ponte 
Vecchio em Florença (Mahfuz, 2011). 

A cidade barroca, segundo Mumford (2004), 
representava um modelo urbano destacado que se 
caracterizava por suas intrincadas ruas ladeadas 
predominantemente por edifícios de 2 a 4 pavimentos e 
muito próximas umas das outras. Algumas dessas 
cidades convergiam em direção à praça central em 
arranjos radiais, enquanto residências, geralmente de 
múltiplos andares, abriam-se ao espaço público, 
contribuindo para a formação da atmosfera característica 
das ruas e praças. 

No século XVIII, a distinção entre "público" e "privado" 
assumiu uma complexidade semelhante à compreensão 
contemporânea. "Público" denotava acessível a todos, 
enquanto "privado" implicava em áreas protegidas, 
reservadas para a vida unifamiliar e social (Sennett, 
2014). Também nesse período, segundo D’Ottaviano 
(2002), avanços tecnológicos na fabricação de vidro 
impulsionaram a instalação de lojas com grandes 
vitrines nas ruas de Londres, e as calçadas elevadas, 
presentes em grande parte da cidade, proporcionaram 
um ambiente mais seguro para os cidadãos apreciarem 
as vitrines e realizarem suas compras. 
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Figura 23 - Marcos históricos relacionados à ipp do século XIX ao XX 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

Até o século XIX, os espaços públicos 
predominavam ao ar livre, enquanto o acesso a 
edifícios era restrito.  Com o avanço da indústria, 
surgiram nas cidades oitocentistas diversos 
edifícios, como pavilhões de exposição, 
mercados cobertos e estações ferroviárias, 
criando espaços (semi)públicos dentro de 
construções (Hertzberger, 2002). Em Paris, as 
galerias comercias desafiavam a noção de 
quarteirão, introduzindo a complexidade urbana 
nos interiores dos edifícios, tipologia que se 
disseminou em cidades ocidentais, exercendo 
um papel importante na transformação dos 
entornos urbanos. Comumente presentes em 
tipologias semicompactas, com embasamento e 
torre, essas galerias frequentemente abrigavam 
comércios, serviços e garagens nos primeiros 
pavimentos (Rosetti, 2012). 

No Brasil, segundo Holanda (2001), no século 
XVIII, os edifícios eram condicionados por 
códigos de posturas municipais, que 
detalhavam características construtivas em 
relação ao espaço público, como quantidade 
de aberturas para a rua, dimensões das 
fachadas e materiais permitidos. Essas 
normas influenciavam a extensão das áreas 
públicas e o traçado das vias urbanas, 
incluindo diretrizes de conservação e higiene 
de calçadas. Originadas em tempos 
medievais, essas normativas eram cruciais 
para a estética urbana e foram moldadas pela 
falta de recursos e fiscalização da coroa, 
resultando em certa flexibilidade e ajustes às 
características locais (Reis Filho, 2014). 

Em algumas cidades, para Panerai et al. (2013), 
especialmente as de origem medieval, a 
priorização do espaço público levou a 
intervenções detalhadas por códigos de 
edificação, buscando regular dimensões e 
qualidade dos materiais em cada parte dos 
edifícios. As transformações de Haussmann em 
Paris (século XIX) também enfatizavam a 
manutenção rigorosa da paisagem urbana, 
harmonizando as interfaces existentes com as 
novas aberturas viárias. E, com a busca pela 
homogeneidade, o tratamento cuidadoso das 
áreas adjacentes resultava em uma riqueza de 
detalhes e estímulos sensoriais (Domingos, 2015). 

De acordo com Rosetti (2012), ao longo dos 
séculos XIX e XX, o papel da cidade como 
centro comercial passou por transformações 
significativas, considerando que, inicialmente, 
o comércio se concentrava em feiras ao ar 
livre, evoluindo à instalação de lojas nas ruas 
e praças. Posteriormente surgiram edifícios 
comerciais maiores, como supermercados, e, 
por fim, os centros comerciais, na época 
localizados nas periferias citadinas. 

O Movimento Modernista, para Panerai et al. 
(2013), especialmente através da Carta de 
Atenas de 1933, redefiniu o planejamento 
urbano ao romper com a tradicional conexão 
entre edifícios e espaço público. Com edifícios 
em pilotis, o ambiente modernista separou as 
esferas pública e privada em diferentes níveis. 
Na construção urbana, segundo Domingos 
(2015), a dinâmica entre espaços vazios e 
edificados foi completamente alterada, com os 
princípios modernistas priorizando a 
visibilidade de todos os lados dos edifícios e a 
liberdade do solo. 

Brasília, de acordo Pellegrini (2020), 
exemplifica como o modernismo 
influenciou o declínio do espaço público 
ao adotar edifícios isolados e sobrepor a 
arquitetura ao meio urbano, dissociando 
os elementos arquitetônicos de seus 
contextos. A setorização, o sistema de 
transporte e o uso do solo, como parques 
públicos, restringiram a função das ruas a 
vias de circulação, enquanto a disposição 
de edifícios isolados alterou a relação 
tradicional entre edificações e espaços 
públicos. Em termos arquitetônicos, o uso 
de pilotis e recuos destacam-se como 
atributos que isolam o edifício do solo, da 
rua e dos vizinhos, visando melhor 
ventilação, insolação e redução de ruídos 
e poluição provenientes da rede de 
transporte (Melo, 2002; Carmona et al., 
2007; Reis, 2014). 

Em meados do século XX, ganharam forças as críticas 
às cidades construídas sob princípios modernistas, pela 
natureza abstrata e universalista que negligenciava as 
cidades existentes. O racionalismo foi criticado por sua 
distribuição horizontal e monofuncional de edifícios, 
passando a ser visto como ameaça ao urbanismo 
(Montaner, 2001). Nesse contexto, segundo Cavalcante 
(2017), várias teorias começaram a enfatizar a 
importância da composição da ipp, especialmente as 
calçadas e as características das fachadas edilícias, 
para promover maior vitalidade urbana, popularizando a 
valorização de elementos que contribuem para qualificar 
espaços e edificações em termos de suas capacidades 
de fomentar a urbanidade. 
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Desde o final da década de 1970, evidencia-se uma tendência de testadas 

serem fechadas com muros e grades, suprimindo a interação visual na ipp, cenário 

construído por alguns novos conceitos de implantação arquitetônica na cidade 

(Macedo, 2012). Nas últimas décadas, segundo Rolnik (1995), Bauman (2009) e 

Sennett (2014); observa-se uma tendência de forte segregação entre os espaços 

públicos e privados, evidenciada por vedações verticais e medidas de segurança, 

contrastando com a complexa interação de diferentes interesses. 

Caldeira (2000) pondera que mudanças na relação entre edificações e espaço 

público têm dado origem a "enclaves fortificados", impactando significativamente a 

vida pública em várias cidades brasileiras. Nesse contexto temporal, segundo Gehl 

(2011), há uma inclinação para privilegiar a esfera privada, resultando em impactos 

significativos na vida urbana, como o declínio da vitalidade urbana e a depreciação 

dos espaços públicos. 

Apesar disso, em algumas cidades, a atenção sobre a ipp vem resultando na 

incorporação de mecanismos nas legislações urbanísticas para garantir sua 

adequação, visando a percepção humana e vitalidade urbana (Gehl, 2013). 

Karssenberg et al. (2015) ponderam que há um retorno gradual aos centros urbanos 

e espaços públicos, impulsionado pela humanização do ambiente e desejo por 

cidades sustentáveis e acolhedoras, mas a dinâmica entre o público e o privado se 

torna mais complexa, especialmente em zonas comerciais e centros urbanos 

revitalizados. 

A arquitetura é construída e adaptada ao longo do tempo, tecendo uma relação 

singular com a configuração urbana em que se insere. Essa conexão profunda e 

dinâmica, moldada por um diálogo constante entre o edifício e seu entorno, 

transcende a mera função estética ou técnica, transformando-se em um testemunho 

vivo da história, cultura e das transformações sociais da cidade (Reis Filho, 2014). 
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2.2.3. Normas e políticas brasileiras sobre mobilidade urbana e ipp 

Apresentar o histórico com a síntese de políticas e normas jurídicas e técnicas 

de um país é uma decisão estratégica que visa oferecer uma compreensão mais 

abrangente das bases que moldam a sociedade e a infraestrutura ao longo do tempo. 

Normas, principalmente jurídicas, refletem as decisões políticas, econômicas e 

sociais que direcionaram o desenvolvimento do país, sendo documentos acessíveis e 

estruturados. Diferentemente, o histórico do ambiente construído exige levantamentos 

mais complexos e pontuais que, embora importantes, tendem a gerar uma visão mais 

fragmentada e sujeita a limitações temporais e pontuais. 

Abaixo, em sequência temporal sobre as últimas 4 décadas, são destacadas e 

brevemente apresentadas algumas produções e publicações de normas e políticas 

relacionadas à mobilidade urbana, com enfoque na mobilidade pedonal, e à ipp na 

esfera nacional: 

Figura 24 - Marcos legais e políticos brasileiros vinculados à mobilidade urbana e ipp de 1985 a 2000 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor   

A Lei Federal nº 10.098 estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
estipula condições mínimas físicas e espaciais de elementos públicos e privados da 
urbanização - como as vias e mobiliários públicos e urbanos (Brasil, 2000). 

A Lei Federal nº 9.785, dentre outras 
mudanças, altera a Lei nº 6.766, 
passando a definir os componentes 
mínimos da infraestrutura básica 
necessária a novos loteamentos e 
desmembramentos dos solos urbanos 
municipais brasileiros, incluindo, 
dentre outros, vias de circulação, 
pavimentadas ou não, escoamento das 
águas pluviais e iluminação pública 
(Brasil, 1990). 

A NBR 9050 teve sua primeira 
publicação em 1985 e será apresentada 
no subtítulo 2.3 desta dissertação. 

A NB 1338/NBR 12255 trata dos 
procedimentos e condições para a 
execução e utilização de passeios 
públicos, definindo parâmetros 
construtivos que visam propiciar a 
todas as pessoas condições mínimas 
para andar a pé nos logradouros, 
incluindo tanto a infraestrutura sob 
calçada, como mobiliários urbanos e 
elementos paisagísticos sobre a 
mesma (ABNT, 1990). 

A Constituição da República Federativa (Brasil, 
1988), com sua posterior Emenda constitucional 
82 (Brasil, 2014), dispõe sobre diretos e 
responsabilidades, dos órgãos públicos e de 
todos, relacionados à política de desenvolvimento 
urbano, à mobilidade urbana (livre e eficiente), à 
segurança viária, ao uso e ocupação do solo. 

O CTB integra a circulação de pedestres à 
definição de trânsito e prioriza a segurança 
desses, incluindo a destinação quase que 
exclusiva das calçadas ao trânsito de pedestres e 
a criação de infrações penalizáveis por 
descumprimento dessa destinação. Ele também 
inclui a calçada nas definições de via e de 
logradouro público, e concede aos órgãos e 
entidades componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito o dever de responderem por danos 
causados aos pedestres “em virtude de ação, 
omissão ou erro na execução e manutenção de 
programas, projetos e serviços que garantam o 
exercício do direito do trânsito seguro” (Brasil, 
1997). Tais definições trazidas por esse Código e 
pelo Código Civil (lei federal nº 10.406/2002) 
propiciam o enquadramento de calçada como 
bem público, portanto, objeto de uso comum e de 
domínio nacional. 
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Figura 25 - Marcos legais e políticos brasileiros relacionados à mobilidade urbana do séc. XXI 

 

 

 

 

 
 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (lei federal nº 
13.146) determina que o planejamento e a urbanização 
das vias públicas, incluindo o passeio, deverão ser 
concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para todos (Brasil, 2015). 

A Lei Federal nº 13.724, Programa Bicicleta 
Brasil (PBB), busca incentivar o uso da 
bicicleta como meio de transporte. Dentre 
suas diretrizes, encontra-se a 
conscientização da sociedade quanto aos 
efeitos indesejáveis da utilização do 
automóvel nas locomoções urbanas, em 
detrimento do transporte público e de 
alternativas não motorizadas (Brasil, 2018). 

A NBR 16.537, publicada em junho de 
2016 e posteriormente revisada em 
2024, trata da sinalização tátil no piso, 
estabelecendo critérios e parâmetros 
técnicos para elaboração de projetos 
e instalações dessa sinalização, 
inclusive em espaços livres públicos. 

A Lei federal nº 12.587 institui as diretrizes da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana, 
determina diretrizes, princípios e objetivos de 
garantia de acessibilidade universal na 
mobilidade de pessoas no Brasil. Dentre esses, 
destaca-se a diretriz de priorização dos modos 
de transportes não motorizados sobre os 
motorizados (Brasil, 2012). 

O Decreto federal nº 5.296, ao regulamentar a 
lei que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade às 
pessoas com deficiência e com mobilidade 
reduzida, determina que o planejamento e 
urbanização de calçadas, seja para a 
construção ou adaptação das já existentes, 
deverão cumprir as exigências dispostas nas 
NBRs de acessibilidade da ABNT (Brasil, 2004). 

O Brasil acessível, programa brasileiro 
de acessibilidade urbana publicado pelo 
Ministério das Cidades, é um compilado 
de 6 cadernos focados no deslocamento 
de pedestres que contam com 
levantamento e críticas às calçadas 
existentes, orientações técnicas e 
incentivos à criação de programa de 
orientação e fiscalização municipais 
para adequação das calçadas 
referentes aos imóveis particulares 
(Brasil, 2006). 

A Política Nacional da Mobilidade Urbana 
Sustentável, publicada pelo Ministério das 
Cidades, impulsionou a valorização e 
aperfeiçoamento das calçadas para a 
garantia de espaços priorizados (dentre os 
modais de transporte), acessíveis a todos, 
seguros para o caminhar de pedestres 
(Brasil, 2004). 

A Lei Federal nº 10.257, Estatuto da Cidade, 
dispõe sobre normas que regulam o uso da 
propriedade urbana em prol da segurança, do 
bem coletivo, do bem-estar dos cidadãos, e do 
equilíbrio ambiental; abrangendo competências 
e exigências relacionadas a programas de 
melhorias de calçadas e planos de rotas 
acessíveis a serem implantadas ou reformadas 
em calçadas públicas (Brasil, 2001). 

A Lei Federal nº 10.233 dispõe sobre a 
reestruturação dos transportes aquaviário e 
terrestre, incluindo, como um princípio geral 
de gerência da infraestrutura e a operação 
dos transportes terrestres, o 
estabelecimento de prioridade para o 
deslocamento de pedestres, 
particularmente nos centros urbanos 
(Brasil, 2001). 

A alteração da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, realizada inicialmente 
por medida provisória (MPV 906 - Brasil, 
2019) e posteriormente alterada e 
complementada pela lei nº 14.000 (Brasil, 
2020), dispõe sobre obrigatoriedades, com 
prazos, de elaboração e aprovação do Plano 
de Mobilidade Urbana em municípios com 
certas características. 
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 A evolução dessas normas brasileiras nas últimas décadas revela um 

panorama de gradual desenvolvimento teórico e crescente reconhecimento da 

importância de ambientes construídos favoráveis à mobilidade pedonal. As normas 

voltadas à essa mobilidade, por vezes simultaneamente também a outros temas (o 

que aumenta a complexidade que já envolve aspectos diversos), evoluíram 

lentamente e especialmente nas últimas décadas, quando a acessibilidade e a 

segurança dos pedestres passaram a resgatar a atenção no planejamento urbano 

centrado nos mesmos. 

Mas as normas jurídicas federais brasileiras vinculadas à mobilidade urbana se 

mostram majoritariamente abstratas, subjetivas e genéricas (focadas em princípios e 

diretrizes), o que compromete sua implementação concreta e similar em estados e 

municípios. Essa padronização, embora facilite uma regulamentação mais abrangente 

e favoreça as autonomias (legislativa, governamental, administrativa e tributária) dos 

entes federativos, não contempla particularidades regionais e locais que afetam 

diretamente a mobilidade e a segurança dos pedestres (climas, topografias, culturas), 

deixando lacunas que estados e municípios precisam suprir, o que pode não ocorrer 

ou ocorrer com grande diferença de investimento em conhecimentos técnicos e 

científicos entre os entes - inclusive facilitando incoerências. 

No atual século, com o avanço da tecnologia, houve um aumento significativo 

na transparência, publicidade e acessibilidade da população aos processos 

legislativos e às suas normas resultantes. Ferramentas digitais, como portais de 

transparência e sistemas de consulta pública, tornaram-se comuns, permitindo que 

mais cidadãos acompanhem de onde estiverem as etapas de elaboração, discussão 

e aprovação das normas. Essa publicação facilita o acesso e a consulta dos cidadãos 

às regulamentações, o que representa um potencial avanço para o entendimento e a 

fiscalização das políticas, especialmente as voltadas à mobilidade urbana e pedonal. 
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2.3. As 3 principais referências direcionais 

Entre outras produzidas e em produção, três referências bibliográficas técnicas 

de utilização obrigatória (no caso da NBR5 com seu poder legislativo concedido por 

leis) e notoriedade (nos demais casos6 e especialmente no meio acadêmico) na 

arquitetura e no urbanismo brasileiros tratam de diversas definições, regras e 

indicadores urbanísticos que caracterizam e restringem elementos urbanos 

relacionados à caminhabilidade e às ipps, abrangendo objetos como: piso (níveis e 

características), estacionamento, acessos a imóvel, instalações prediais, estruturas 

prediais, depósitos de resíduos sólidos, terraplanagem, limites de lote, divisórias 

de/entre lote, canteiro de obras, vegetação urbana (pública e privada), mobiliário, 

iluminação pública, vias, drenagem (pública e privada), parcelamento, uso e ocupação 

do solo; arruamento, pavimentação; condições de higiene, sossego, publicidade, 

comércio e serviço etc. - citações correlatas selecionadas e presentes nos Quadros 1, 

2 e 3, excetuadas suas colunas à direita, explicadas posteriormente, no subtítulo 4.1 

(Aplicação da metodologia). 

A NBR 9050, cuja primeira versão foi publicada em 1985 e precedeu diversas 

revisões (Sodré et al., 2023), é a norma técnica brasileira que estabelece critérios e 

parâmetros técnicos a serem observados quanto ao projeto, construção, instalação e 

adaptação do meio urbano e rural, e de edificações às condições de acessibilidade 

(ABNT, 2020). A norma, que se encontra na sua 4ª edição, é referência de 

cumprimento obrigatório em todo o Brasil desde o final do ano 2000, devido às 

exigências previstas na lei federal 10.098 (Brasil, 2000). 

Dentre seu amplo leque de conteúdos, essa NBR também estabelece 

definições e parâmetros construtivos e de usos diretamente relacionados às 

características e dimensões de calçadas, vegetação e outros elementos urbanos 

presentes na ipp e que impactam a caminhabilidade (quadro 1). 

 

 

 

 
5 NBR 9050 vigente (ABNT, 2020). 
6 O Índice de Qualidade das Calçadas - IQC (Ferreira e Sanches, 2001) e o Índice de Caminhabilidade 
- iCam 2.0 (ITDP Brasil, 2019). 
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Quadro 1 - Definições e parâmetros relacionados à caminhabilidade e à ipp, e classificação da 
responsabilidade pelos ambientes construídos diretamente correlatos 

Item da 
ABNT 
NBR 

9050/2020 

Definições e parâmetros relacionados a calçada e ipp, 
extraídos da ABNT NBR 9050/2020 

Respons
abilidade 

e/ou 
interesse 
coletivo 
ou do 
poder 

público* 

3.1.13 

calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, 
quando possível, à implantação de mobiliário, sinalização, vegetação, placas 
de sinalização. 

 

3.1.14 
calçada rebaixada: rampa construída ou implantada na calçada, destinada a 
promover a concordância de nível entre estes e o leito carroçável. 

 

3.1.19 

faixa elevada: elevação do nível do leito carroçável composto de área plana 
elevada, sinalizada com faixa para travessia de pedestres e rampa de 
transposição para veículos, destinada a nivelar o leito carroçável às calçadas 
em ambos os lados da via. 

X 

3.1.20 
faixa de travessia de pedestres: sinalização transversal ao leito carroçável, 
destinada a ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a 
travessia da via. 

X 

3.1.21 

fatores de impedância: elementos ou condições que possam interferir no fluxo 
de pedestres, como, por exemplo, mobiliário urbano, entradas de edificações 
junto ao alinhamento, vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de 
sinalização, entre outros. 

 

3.1.23 
guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto aos limites laterais 
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de 
circulação de pedestres. 

 

3.1.27 

mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de 
edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não provoque 
alterações substanciais nesses elementos, como semáforos, postes de 
sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às 
telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga. 

 

3.1.28 
passeio: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso 
separada por pintura ou elemento físico, livre de interferências, destinada à 
circulação exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas. 

 

4.3.3 

Mobiliários na rota acessível: mobiliários com altura entre 0,60 m até 2,10 m 
do piso podem representar riscos para pessoas com deficiências visuais, caso 
tenham saliências com mais de 0,10 m de profundidade. 
Quando da impossibilidade de um mobiliário ser instalado fora da rota 
acessível, ele deve ser projetado com diferença mínima em valor de reflexão 
da luz (LRV) de 30 pontos, em relação ao plano de fundo, conforme definido 
em 5.2.9.1.1, e ser detectável com bengala longa ou atender ao descrito em 
5.4.6. 

 

4.3.7 

Devem ser previstas proteções contra queda em áreas de circulação limitadas 
por superfícies laterais, planas ou inclinadas, com declives em relação ao 
plano de circulação e que tenham a altura do desnível igual ou acima de 0,18 
m. Excetuam-se locais de embarque e desembarque de transportes coletivos. 
As subseções 4.3.7.1 a 4.3.7.3 e as Figuras 10, 11, 12 respectivamente, 
apresentam modelos de medidas de proteção: [...] 

 

5.2.8.2.3 
A sinalização suspensa deve ser instalada acima de 2,10 m do piso. Nas 
aplicações essenciais (como em degraus e escadas), esta deve ser 
complementada por uma sinalização tátil e ou sonora. 
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5.2.9.3.2.3 

Os equipamentos e dispositivos sonoros devem ser capazes de medir 
automaticamente o ruído momentâneo ao redor do local monitorado, em 
decibéis (dB), para referência, e emitir sons com valores de 10 dBA acima do 
valor referenciado, conforme ABNT NBR 10152. 

 

5.4.6 Para a sinalização tátil e visual no piso atender ABNT NBR 16537.  

5.6.4.2 

As saídas de garagens e estacionamentos nos passeios públicos devem 
possuir alarmes que atendam ao disposto em 5.2.1, e ainda características 
sonoras que emitam um sinal, com 10 dBA, acima do ruído momentâneo 
mensurado no local, que informe a manobra de saída de veículos. Os alarmes 
sonoros devem estar sincronizados aos alarmes visuais intermitentes 

 

5.6.4.3 

Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas devem ter 
equipamento que emitam sinais visuais e sonoros ou visuais e vibratórios 
característicos, de localização, advertência e instrução, com 10 dBA, acima 
do ruído momentâneo mensurado no local, que favoreça a autonomia de 
pessoas com deficiência visual. [...] 

X 

6.1.2 

Toda rota acessível deve ser provida de iluminação natural ou artificial com 
nível mínimo de iluminância de 150 lux medidos a 1 m do chão. São aceitos 
níveis inferiores de iluminância para ambientes específicos, [...], conforme 
normas técnicas específicas. 

X 

6.3.2 

Os materiais de revestimento e acabamento devem ter superfície regular, 
firme, estável, não trepidante para dispositivos com rodas e antiderrapante, 
sob qualquer condição (seco ou molhado). 
Deve-se evitar a utilização de padronagem na superfície do piso que possa 
causar sensação de insegurança (por exemplo, estampas que pelo contraste 
de desenho ou cor possam causar a impressão de tridimensionalidade). 

 

6.3.3 
[...] A inclinação longitudinal da superfície deve ser inferior a 5 %. Inclinações 
iguais ou superiores a 5 % são consideradas rampas e, portanto, devem 
atender a 6.6. 

X 

6.3.4.1 

Desníveis de qualquer natureza devem ser evitados em rotas acessíveis. 
Eventuais desníveis no piso de até 5 mm dispensam tratamento especial. 
Desníveis superiores a 5 mm até 20 mm devem possuir inclinação máxima de 
1:2 (50 %). Desníveis superiores a 20 mm, quando inevitáveis, devem ser 
considerados como degraus, conforme 6.7. 

 

6.3.4.4 

As soleiras das portas ou vãos de passagem que apresentem desníveis de 
até no máximo um degrau devem ter parte de sua extensão substituída por 
rampa com largura mínima de 0,90 m e com inclinação em função do desnível 
apresentado e atendendo aos parâmetros estabelecidos nas Tabelas 4 e 5. 
Parte do desnível deve ser vencido com rampa, e o restante da extensão pode 
permanecer com degrau, desde que [...] sem avançar sobre a área de 
circulação pública. 

 

6.3.5 

Em rotas acessíveis, as grelhas e juntas de dilatação devem estar fora do 
fluxo principal de circulação. Quando não possível tecnicamente, os vãos 
devem ter dimensão máxima de 15 mm, devem ser instalados 
perpendicularmente ao fluxo principal ou ter vãos de formato 
quadriculado/circular, quando houver fluxos em mais de um sentido de 
circulação. 

 

6.3.6 

A superfície das tampas (de caixas de inspeção e de visita) deve estar 
nivelada com o piso adjacente, e eventuais frestas devem possuir dimensão 
máxima de 15 mm. As tampas devem estar preferencialmente fora do fluxo 
principal de circulação. 
As tampas devem ser firmes, estáveis e antiderrapantes sob qualquer 
condição, e a sua eventual textura, estampas ou desenhos na superfície não 
podem ser similares à da sinalização de piso tátil de alerta ou direcional. 

 

6.3.8 
A sinalização visual e tátil no piso indica situações de risco e direção. Deve 
atender ao disposto em 5.4.6 e em normas específicas. 
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6.5 

Recomenda-se prever uma área de descanso, fora da faixa de circulação, a 
cada 50 m, para piso com até 3 % de inclinação, ou a cada 30 m, para piso 
de 3 % a 5 % de inclinação. Recomenda-se a instalação de bancos com 
encosto e braços. Para inclinações superiores a 5 %, deve ser atendido o 
descrito em 6.6. Estas áreas devem estar dimensionadas para permitir 
também a manobra de cadeiras de rodas. 

X 

6.6.2 

Para garantir que uma rampa seja acessível, são definidos os limites máximos 
de inclinação, os desníveis a serem vencidos [...]. 
A inclinação das rampas [...] deve ser calculada conforme a seguinte equação: 
inclinação (%) = altura do desnível x 100 / comprimento da projeção 
horizontal. 

 

6.6.2.1 
As rampas devem ter inclinação de acordo com os limites estabelecidos na 
Tabela 4. [...] 

 

6.6.2.4 
A inclinação transversal não pode exceder 2 % em rampas internas e 3 % em 
rampas externas. 

 

6.6.2.5  
A largura das rampas (L) deve ser estabelecida de acordo com o fluxo de 
pessoas. A largura livre mínima recomendável para as rampas em rotas 
acessíveis é de 1,50 m, sendo o mínimo admissível de 1,20 m. 

 

6.6.2.6 Toda rampa deve possuir corrimão de duas alturas em cada lado [...]  

6.6.3 
A guia de balizamento pode ser de alvenaria ou outro material alternativo, com 
a mesma finalidade, com altura mínima de 5 cm. Deve [...] ser garantida em 
rampas e em escadas. 

 

6.6.4 

Os patamares no início e no término das rampas devem ter dimensão 
longitudinal mínima de 1,20 m. Entre os segmentos de rampa devem ser 
previstos patamares intermediários com dimensão longitudinal mínima de 
1,20 m [...] 

X 

6.9.1 

[...] Quando não houver paredes laterais, as rampas ou escadas devem 
incorporar elementos de segurança como guia de balizamento e guarda-
corpo, e devem respeitar os demais itens de segurança desta Norma, como 
dimensionamento, corrimãos e sinalização. [...] 

X 

6.9.2 Os guarda-corpos devem atender às ABNT NBR 9077 e ABNT NBR 14718. X 

6.11.1.2 
Para transposição de obstáculos, objetos e elementos com no máximo 0,40 
m de extensão, a largura mínima do corredor deve ser de 0,80 m, conforme 
4.3.2. Acima de 0,40 m de extensão, a largura mínima deve ser de 0,90 m. 

 

6.12 
Calçadas e vias exclusivas de pedestres devem [...] garantir uma faixa livre 
(passeio) para a circulação de pedestres sem degraus. 

 

6.12.1 

A inclinação transversal da faixa livre (passeio) das calçadas ou das vias 
exclusivas de pedestres não pode ser superior a 3 %. Eventuais ajustes de 
soleira devem ser executados sempre dentro dos lotes ou, em calçadas 
existentes com mais de 2 m de largura, podem ser executados nas faixas de 
acesso. 

 

6.12.2 
A inclinação longitudinal da faixa livre (passeio) das calçadas ou das vias 
exclusivas de pedestres deve sempre acompanhar a inclinação das vias 
lindeiras. 

 

6.12.3 

A largura da calçada pode ser dividida em três faixas de uso, conforme 
definido a seguir [...]: 
a) faixa de serviço: serve para acomodar o mobiliário, os canteiros, as árvores 
e os postes de iluminação ou sinalização. Nas calçadas a serem construídas, 
recomenda-se reservar uma faixa de serviço com largura mínima de 0,70 m. 
b) faixa livre ou passeio: destina-se exclusivamente à circulação de pedestres, 
deve ser livre de qualquer obstáculo, ter inclinação transversal até 3 %, ser 
contínua entre lotes e ter no mínimo 1,20 m de largura e 2,10 m de altura livre. 
c) faixa de acesso: consiste no espaço de passagem da área pública para o 
lote. Esta faixa é possível apenas em calçadas com largura superior a 2,00 
m. Serve para acomodar a rampa de acesso aos lotes lindeiros sob 
autorização do município para edificações já construídas. 

 



83 
 

6.12.4 

O acesso de veículos aos lotes e seus espaços de circulação e 
estacionamento deve ser feito de forma a não interferir na faixa livre de 
circulação de pedestres, sem criar degraus ou desníveis [...]. Nas faixas de 
serviço e de acesso é permitida a existência de rampas. 

 

6.12.5 

As obras eventualmente existentes sobre o passeio devem ser 
convenientemente sinalizadas e isoladas, assegurando-se a largura mínima 
de 1,20 m para circulação, garantindo-se as condições de acesso e segurança 
de pedestres e pessoas com mobilidade reduzida [...] 

 

6.12.6 

Admite-se que a faixa livre possa absorver com conforto um fluxo de tráfego 
de 25 pedestres por minuto, em ambos os sentidos, a cada metro de largura. 
Para determinação da largura da faixa livre em função do fluxo de pedestres, 
utiliza-se a seguinte equação: [fórmula, siglas e legendas] 
Os valores adicionais relativos aos fatores de impedância (i) são: 
a) 0,45 m junto às vitrines ou comércio no alinhamento; 
b) 0,25 m junto ao mobiliário urbano; 
c) 0,25 m junto à entrada de edificações no alinhamento. 

 

6.12.7 

As travessias de pedestres nas vias públicas [...] com circulação de veículos, 
devem ser acessíveis das seguintes formas: com redução de percurso, com 
faixa elevada ou com rebaixamento de calçada 
A definição da localização das travessias nas vias públicas (no meio de 
quadra, próximo às esquinas ou nas esquinas) é de responsabilidade do 
município. 

X 

6.12.7.1 

Para redução do percurso da travessia, é recomendado o alargamento da 
calçada, em ambos os lados ou não, sobre a pista [...]. Esta configuração 
proporciona conforto e segurança e pode ser aplicada tanto para faixa elevada 
como para rebaixamento de calçada. 

X 

6.12.7.2 A faixa elevada quando instalada, deve atender à legislação específica. X 

6.12.7.3 

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo da 
travessia de pedestres. A inclinação deve ser preferencialmente menor que 5 
%, admitindo-se até 8,33 % (1:12), no sentido longitudinal da rampa central e 
nas abas laterais. Recomenda-se que a largura do rebaixamento seja maior 
ou igual a 1,50 m, admitindo-se o mínimo de 1,20 m. O rebaixamento não 
pode diminuir a faixa livre de circulação da calçada de, no mínimo, 1,20 m. 
ªEm casos excepcionais, desde que justificado, admite-se a largura mínima 
de 0,90 m. 

 

6.12.7.3.1 

Não pode haver desnível entre o término do rebaixamento da calçada e o leito 
carroçável. Em vias com inclinação transversal do leito carroçável superior a 
5 %, deve ser implantada uma faixa de acomodação de 0,45 m a 0,60 m de 
largura ao longo da aresta de encontro dos dois planos inclinados em toda a 
largura do rebaixamento, conforme Figura 95. 

 

6.12.7.3.2 

A largura da rampa central dos rebaixamentos deve ser de no mínimo 1,20 m. 
Recomenda-se sempre que possível, que a largura seja igual ao comprimento 
das faixas de travessias de pedestres. Os rebaixamentos em ambos os lados 
devem ser alinhados entre si. 

 

6.12.7.3.3 

Nos locais em que o rebaixamento estiver localizado entre jardins, floreiras, 
canteiros, ou outros obstáculos, abas laterais podem ser eliminadas ou 
adequadas [...]. Quando houver abas as inclinações devem ser iguais ou 
menores ao percentual de inclinação da rampa. 

 

6.12.7.3.4 

Em calçadas estreitas onde a largura do passeio não for suficiente para 
acomodar o rebaixamento e a faixa livre com largura de, no mínimo, 1,20 m, 
pode ser feito o rebaixamento de rampas laterais com inclinação de até 5 %, 
ou ser adotada, a critério do órgão de trânsito do município, faixa elevada de 
travessia, ou ainda redução do percurso de travessia. [...] 

 

6.12.7.3.5 
Em canteiro divisor de pistas, deve ser garantido rebaixamento do canteiro 
com largura igual à da faixa de travessia ou ser adotada a faixa elevada. 

X 

6.12.8 As travessias devem ser sinalizadas conforme Seção 5 e NBR 16537.  
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6.13.1 

As passarelas de pedestres devem ser providas de rampas, ou rampas e 
escadas, ou rampas e elevadores, ou escadas e elevadores, para sua 
transposição. As rampas, escadas e elevadores devem atender ao disposto 
nesta Norma. 

X 

6.13.2 
A largura da passarela deve ser determinada em função do volume de 
pedestres estimado para os horários de maior movimento. 

X 

6.15 

Os portões de acesso a garagens manuais ou de acionamento automático 
devem funcionar sem colocar em risco os pedestres. A superfície de varredura 
do portão não pode invadir a faixa livre de circulação de pedestre e deve 
contar com sistema de sinalização conforme 5.6.4.2. 

 

8.1 

[...] Para ser considerado acessível, o mobiliário urbano deve: [...] 
c) ser projetado de modo a não se constituir em obstáculo suspenso; 
d) ser projetado de modo a não possuir cantos vivos, arestas ou quaisquer 
outras saliências cortantes ou perfurantes; [...] 
f) estar localizado fora da faixa livre para circulação de pedestre; 
g) ser sinalizado conforme 5.4.6. 

 

8.2.1.1 
Na implantação de ponto de embarque e desembarque de transporte público, 
deve ser preservada a faixa livre na calçada. Nenhum de seus elementos 
pode interferir na faixa livre de circulação de pedestres. 

X 

8.2.2.2 
O tempo de travessia de pedestres deve estar adequado à marcha de 
pessoas com mobilidade reduzida de 0,4 m/s. 

X 

8.2.2.3 
Os semáforos para pedestres devem estar equipados com mecanismos e 
dispositivos sincronizados que contenham sinais visuais e sonoros [...] 

X 

8.3.3 
Quando instalados nas calçadas, os telefones não podem interferir na faixa 
livre de circulação de pedestres. 

X 

8.6.1 
Lixeiras e contentores para reciclados: quando instalados em áreas públicas, 
devem ser localizados fora das faixas livres de circulação. 

X 

8.8.1 

O plantio e manejo da vegetação devem garantir que os elementos (ramos, 
raízes, plantas entouceiradas, galhos de arbustos e de árvores) e suas 
proteções (muretas, grades ou desníveis) não interfiram nas rotas acessíveis 
e áreas de circulação de pedestres. 

 

8.8.2 

Nas áreas adjacentes às rotas acessíveis e áreas de circulação de pedestres, 
a vegetação não pode apresentar as seguintes características: 
a) espinhos ou outras características que possam causar ferimentos; 
b) raízes que prejudiquem o pavimento; 
c) princípios tóxicos perigosos. 

 

8.8.3 
Quando as áreas drenantes de árvores estiverem invadindo as faixas livres 
do passeio, devem ser instaladas grelhas de proteção, niveladas em relação 
ao piso adjacente 

 

8.8.4 
As dimensões e os espaços entre os vãos das grelhas de proteção não podem 
exceder 15 mm de largura e devem garantir as especificações mínimas de 
6.3.5. 

 

B.2 

[...] A sinalização (tátil e visual no piso) deve ser consistente e ter um leiaute 
simples, lógico e de fácil decodificação, facilitando a movimentação de 
pessoas com deficiência visual em lugares familiares e o reconhecimento de 
espaços onde trafegam pela primeira vez. 
A sinalização tátil e visual no piso deve assegurar sua identificação por 
pessoas de baixa visão tanto quanto por pessoas cegas. Para esse propósito, 
os pisos devem ser facilmente detectáveis pela visão. Isto é conseguido pela 
aplicação de um mínimo de contraste de luminância (ΔLRV) entre os pisos e 
o pavimento adjacente. 

 

*as características/situações não marcadas (com X) estão vinculadas à(s) responsabilidade(s) 
particular(es) do proprietário/possuidor do lote envolvido e/ou à necessidade de doação de área térrea 
por esse(s), considerando as legislações municipal de João Pessoa e federal brasileira. 

Fonte: ABNT (2020), excetuada a coluna à direita, elaborada pelo autor 
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A NBR 9050, sendo a primeira norma técnica de abrangência nacional voltada 

inicialmente ao atendimento às necessidades das pessoas com deficiência, 

desempenha um papel fundamental ao abordar os principais temas relacionados à 

acessibilidade de forma centralizada, tornando-se a principal referência no cenário 

nacional. 

O Índice de Qualidade das Calçadas (IQC), ferramenta em artigo publicado na 

Revista dos Transportes Públicos da ANTP, segundo Ferreira e Sanches (2001), é um 

valor alcançável por uma metodologia de avaliação do nível de serviço dos espaços 

públicos para pedestres, incluindo calçadas, permitindo a identificação de trechos 

onde os pedestres estão mais suscetíveis a riscos de acidentes e desconfortos, assim 

como de fatores e trechos prioritários e urgentes para intervenção em um programa 

para melhorias da qualidade dos espaços públicos. 
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Quadro 2 - Indicadores e critérios para avaliação de qualidade de calçada, e classificação da 
responsabilidade pelos ambientes construídos diretamente correlatos 

Indicadores 
da 

qualidade 
de calçada 

Critérios 

Responsabilid. 
e/ou interesse 

exclusivamente 
coletivo ou do 
poder público* 

Segurança 

1. não exclusividade à circulação de pedestres X 

2. inexistência de canteiro entre passeio e pista  

3. inexistência de guia/meio-fio de 15 cm entre passeio e pista veicular  

4. quantidade de rebaixamentos na calçada para acessos de veículos  

5. extensão de rebaixamentos na calçada para acessos de veículos  

Seguridade 

6. paisagem urbana inadequada ou péssima X 

7. policiamento baixo ou inexistente X 

8. veículos estacionados paralelamente ao passeio X 

9.vegetação alta no percurso dos pedestres  

10. nenhuma ou excessiva presença de pedestres e ambulantes X 

11. má/pouca iluminação pública X 

12. terreno baldio adjacente à calçada  

Atratividade 
visual 

13. distância de espaços como praça, parque, bosque X 

14. ambiente adjacente à testada sem tratamento paisagístico  

15. ambiente adjacente à testada sem tratamento estético  

16. ambiente adjacente à testada sem acessos  

17. ambiente adjacente a uso habitacional com muro frontal alto  

18. ambiente adjacente a uso comercial sem testada visualmente permeável  

19. ambiente adjacente a uso comercial de grande porte  

20. ambiente com lixo e entulho acumulado  

Manutenção 

21. inadequada qualidade e tipo de material de piso da calçada  

22. condições de manutenções visíveis aos pedestres  

23. inadequado nível de aderência do piso  

24. rachaduras, desníveis e falta de manutenção  

25. inexistência de pavimentação, piso de solo natural ou gramado  

26. piso com restos de construção  

Largura 
efetiva 

27. largura do passeio inadequada ao fluxo de pedestres  

28. obstruções pontuais por instalação de equipamentos urbanos no passeio  

29. calçada totalmente obstruída  

30. passeio ≤ 2 m  

31. passeio < 1,2 m e obstruído por tapumes, mesas, cartazes etc.  

32. passeio < 0,7m e obstruído por outros usos - banca, ambulante etc. X 

*as características/situações não marcadas (com X) estão vinculadas à(s) responsabilidade(s) 
particular(es) do proprietário/possuidor do lote envolvido e/ou à necessidade de doação de área térrea 
por esse(s), considerando as legislações municipal de João Pessoa e federal brasileira. 

Fonte: Ferreira e Sanches (2001), excetuada a coluna à direita, elaborada pelo autor 
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O Índice de Caminhabilidade (iCam) 2.0, instrumento de estudo publicado 

primeiramente em 2018, segundo o ITDP Brasil (2019), é uma ferramenta para 

mensurar características do ambiente urbano determinantes para a circulação dos 

pedestres, e apresentar recomendações a partir dos resultados obtidos na avaliação 

com foco na escala do bairro. É composta por 15 indicadores distribuídos em 6 

categorias (Quadro 3), estas sendo consideradas parâmetros de referência e lentes 

pertinentes para a avaliação da caminhabilidade. 

Quadro 3 - Categorias e indicadores para avaliação de qualidade de caminhabilidade, e classificação 
da responsabilidade pelos ambientes construídos diretamente correlatos 

Categorias Indicadores da qualidade da caminhabilidade 

Responsabilidade 
e/ou interesse 

exclusivamente 
coletivo ou do 
poder público* 

calçada 
pavimentação da calçada  

largura da calçada  

mobilidade 
dimensão da quadra X 

distância a pé ao transporte X 

atração 

fachadas fisicamente permeáveis  

fachadas visualmente ativas  

uso público diurno e noturno  

usos mistos  

segurança 
viária 

tipologia da rua X 

travessias  

segurança 
pública 

iluminação X 

fluxo de pedestres diurno e noturno X 

ambiente 

sombra e abrigo  

poluição sonora X 

coleta de lixo e limpeza  

*as características/situações não marcadas (com X) estão vinculadas à(s) 
responsabilidade(s) particular(es) do proprietário/possuidor do lote envolvido e/ou à 
necessidade de doação de área térrea por esse(s), considerando as legislações municipal 
de João Pessoa e federal brasileira. 

Fonte: ITDP Brasil (2019, p. 18), excetuada a coluna à direita, elaborada pelo autor 

O [...] iCam foi baseado em uma ampla gama de referências nacionais e internacionais 
sobre caminhabilidade e sobre a elaboração e aplicação de índices similares [...] 
O processo de construção do iCam [...] foi permeado por diversas contribuições de 
especialistas, técnicos e sociedade civil, com uma extensa revisão das métricas [...]. 
Um dos grandes desafios encontrados se deu na avaliação da pertinência dos 
indicadores a serem priorizados para a composição de uma ferramenta simples, de 
fácil aplicação e simultaneamente capaz de realizar um diagnóstico preciso dos 
principais temas que afetam a caminhabilidade nas cidades brasileiras (ITDP Brasil, 
2019, p. 16 e 59). 
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3. A CIDADE JOÃO PESSOA E SEU BAIRRO BANCÁRIOS 

 João Pessoa, cidade onde foi realizada a pesquisa de campo desta 

dissertação, é a capital do estado da PB, localizada no litoral da região nordeste do 

Brasil (figura 17), fundada em 5 de agosto de 1585, com sua urbanização crescente 

do oeste à costa leste nacional e continental. Com sua cultura, lazeres e paisagens 

naturais e construídas, a cidade tem valorização turística nacional e internacional, 

boa avaliação nacional de qualidade de vida (Paraíba, 2024), população superior a 

833.000 habitantes e densidade demográfica de aproximadamente 3.970 habitantes 

por quilômetro quadrado (IBGE, 2022). 

Figura 26 - Localização geográfica esquemática de João Pessoa, PB e Brasil 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

Segundo o IBGE (2022), até 2010 a cidade possuía 25,1% de urbanização das 

vias públicas, 70,8% de esgotamento sanitário adequado, 78,4% de arborização de 

vias públicas e com 13.890 pessoas expostas ao risco de desastres naturais. 

A respeito da legislação do município de João Pessoa relacionada à mobilidade 

urbana, com enfoque na mobilidade pedonal, e à ipp, a partir de 1971 (figura 18), 

evidencia-se que: 
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Figura 27 - Marcos legais de João Pessoa-PB relacionados à mobilidade urbana e à ipp -1971 a 2022 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

O Plano de Mobilidade Urbana de João Pessoa (lei nº 
14.515) reforçou condições mínimas de calçadas já 
determinadas em normativas anteriores e cria novas 
diretrizes visando aumentar e favorecer a mobilidade 
pedonal, determinando diversos objetivos e metas para a 
padronização de calçadas através da realização de obras 
(de construção e de reforma), levantamentos, estudos, 
fiscalizações, publicação de material instrutivo-educativo 
(cartilha) e criação de um comitê gestor de calçadas 
(João Pessoa, 2022). 

A lei nº 13.549 dispôs sobre as 
competências, os procedimentos, as 
restrições e as penalidades vinculadas a 
execução de obras que interfiram no 
pavimento dos logradouros públicos e das 
obras de pavimentação das vias públicas, 
submetendo essas às disposições das 
normas técnicas pertinentes à matéria 
(João Pessoa, 2017). 

A lei nº 11.816 disciplinou a responsabilidade da 
sinalização de segurança para pedestre nos 
acessos de estacionamentos, determinou a 
necessidade de implantação de placas e 
sinalizadores, luminosos e sonoros, em frente aos 
acessos de diversos imóveis/estabelecimentos e 
usos, a serem custeados pelos seus responsáveis 
(João Pessoa, 2009). 

A instituição do Plano Diretor (João Pessoa, 1992) 
impulsionou melhorias às calçadas e a revisão e 
adaptação de diversos Códigos do município, que, dentre 
outras revisões legislativas pretendidas, levou à vigência 
da revisão do Código de Posturas (lei nº 7), que conta 
também com o aumento e acréscimo de parâmetros e 
restrições referentes a construção, trânsito, 
estacionamento, rebaixamentos, ajardinamentos e usos 
comerciais nas calçadas (João Pessoa, 1995). 

O Plano Diretor, lei nº 54 (João Pessoa, 2008), foi uma 
revisão da sua versão anterior, com adequações ao 
Estatuto da Cidade (lei federal nº 10.257 - Brasil, 2001) e 
alterações também relacionadas à garantia de infraestrutura 
urbana, ao sistema viário eficiente e com acessibilidade, às 
políticas de educação e incentivo à mobilidade pedonal e de 
ciclistas. 

O Estatuto municipal do pedestre 
(lei nº 11.101) reforçou restrições 
já estabelecidas e ampliou direitos 
e deveres referentes à 
acessibilidade, segurança e 
iluminação para os pedestres 
(João Pessoa, 2007). 

A lei nº 7.170 regulamentou os 
direitos às pessoas com deficiência 
assegurados na lei orgânica do 
município, onde se incluem as 
calçadas com passeios sem 
obstáculos (que não postes de 
iluminação pública e da rede 
telefônica) e protegidos de obras por 
tapumes, quando essas utilizarem 
parte do logradouro público (João 
Pessoa, 1992). 

Com a entrada em vigor do Código de Obras (João Pessoa, 
1971) e do Código de Urbanismo (João Pessoa, 1975), a 
capital da PB passou a contar com diversas exigências e 
parâmetros que garantem, legalmente, certas condições às 
calçadas, abrangendo, além da necessidade de existência 
dessas sempre entre o imóvel loteado e o logradouro 
público, fatores como: construção, conservação, 
manutenção, vegetação (ajardinamento e arborização), 
nivelamentos, rebaixos, disposição de postes e de placas, 
escoamento d’aguas pluviais, instalações de esgoto, 
materiais e revestimentos. 

Com o suplemento do Código de 
urbanismo vigorado pela lei nº 
6.017 (posteriormente revogada), 
foram acrescidos parâmetros e 
restrições relacionados às 
calçadas, limpeza dos imóveis e 
fechamentos dos terrenos de João 
Pessoa, dentre os quais destaca-
se o acréscimo de exigências 
relacionadas à acessibilidade às 
pessoas com deficiência (João 
Pessoa, 1989). 

A lei nº 13.626 criou o "Selo 
Estabelecimento Acessível" e a 
Comissão de Acessibilidade, 
visando identificar e promover 
estabelecimentos de comércios 
e serviços que atendem, parcial 
ou totalmente, a requisitos 
mínimos de acessibilidade para 
pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida (João 
Pessoa, 2018). 
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A revisão do Plano Diretor participativo de João Pessoa (lei nº 164 - João 

Pessoa, 2024) estabeleceu novas diretrizes à política municipal de acessibilidade e 

de mobilidade urbana favoráveis ao deslocamento a pé seguro, autônomo, confortável 

e prioritário, como através do planejamento e implementação de rede integrada de 

vias com ruas preferenciais ou exclusivas para pedestres, com calçadas padronizadas 

e que sigam os parâmetros das normas técnicas correlatas em vigor e conectem os 

diversos espaços públicos e privados. 

Em abril de 2024, foi publicada a lei do zoneamento, uso e ocupação do solo 

de João Pessoa (lei nº 166 - João Pessoa, 2024), com novos parâmetros e restrições 

sobre as alturas máximas edilícias, o dimensionamento e o uso dos recuos frontais 

dos lotes, os seus acessos (entradas e saídas) e portões nas testadas, e os 

desvios/redirecionamentos, rebaixamentos e rampas para veículos nas calçadas 

públicas. Já em maio, foi sancionada a lei do sistema viário básico de João Pessoa 

(lei nº 15.197 - João Pessoa, 2024), que estabelece redefinições, padronização, 

dimensionamentos, hierarquização e setorização das vias e calçadas públicas, assim 

como parâmetros e restrições de construções sobre a calçada e recuo frontal, como 

de rebaixamentos para pedestres, rampas de acesso de veículos, guaritas. 

A legislação urbanística de João Pessoa vinculada à mobilidade pedonal e à 

ipp tem uma trajetória marcada por divergências entre as normas, jurídicas entre si e 

com as técnicas da ABNT. Destacam-se a falta de alinhamento entre os parâmetros 

estabelecidos, como as dimensões corretas às calçadas, as possibilidades de 

ocupações e usos destas e as responsabilidades das entidades públicas 

fiscalizadoras. Essas divergências parecem expor uma falta ou ineficiente 

coordenação integrada de legisladores, juristas e servidores de órgãos executivos que 

contribuem para a regulamentação, prejudicando a clareza e o rigor necessários. 

No campo das decisões políticas, diversas previsões legais de João Pessoa, 

como as relacionadas ao dimensionamento e às quantidades de arborização urbana 

e acessos de veículos a imóveis, não refletem as melhores técnicas e evidências 

científicas sobre o tema. Em alguns casos, essas regulamentações estipulam 

parâmetros distantes dos embasados e sugeridos em escalas nacional ou 

internacional. 

Apesar dessas irregularidades e da heterogeneidade do ambiente construído, 

as últimas décadas também testemunharam avanços importantes, com um aumento 

significativo nas reformas e construções que beneficiam a mobilidade pedonal e ativa. 
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Essa tendência, embora gradual e ainda insuficiente, evidencia um esforço de 

adaptação às demandas atuais por acessibilidade e inclusão nas vias públicas. 

 Pelo Censo de 2010, apenas 25,1% dos domicílios de João Pessoa se 

localizavam em área com vias com urbanização adequada - com bueiro, calçada, 

pavimentação e meio-fio (João Pessoa, 2021). No “Relatório do diagnóstico técnico” 

publicado pela Prefeitura Municipal de João Pessoa (João Pessoa, 2021), foram 

apresentados os logradouros categorizados como “com calçada, parcialmente com 

calçada e sem calçada” (figura 19), evidenciando 2276 logradouros sem calçamento 

e que os logradouros “com calçada” são minoria. Apesar disso, entre 2021 e o final de 

2024, 1500 desses foram calçados, levando ao total de 50 bairros (dos 64) com todos 

os seus logradouros calçados (João Pessoa, 2024d). 

Figura 28 - Sistema viário quanto à existência de calçada em João Pessoa 

 

Fonte: João Pessoa (2021, p. 336) 

Em uma pesquisa com avaliação realizada pela Organização Não 

Governamental - ONG Mobilize Brasil (2019), João Pessoa foi classificada com a 

melhor posição entre as capitais nordestinas no quesito infraestrutura e acessibilidade 

das calçadas, e com nota superior à média nacional. 
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3.1. O bairro Bancários 

Bancários é um bairro (figura 20) que, com sua área de 219 ha, até 2020 

contava com 13.506 habitantes. No final da década de 1970, o bairro surgiu com a 

criação de um conjunto habitacional destinado a funcionários do setor bancário e 

professores universitários, construído na zona leste, vizinho ao bairro que comporta a 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e com um elevado padrão de qualidade em 

relação a outros conjuntos habitacionais da cidade (João Pessoa, 2021). 

Figura 29 - Mapa com os perímetros dos bairros de João Pessoa (PB) e destaque no Bancários 
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Fonte: João Pessoa (2021) 

O bairro está situado entre 6 outros bairros (de tamanhos e características 

diversas) e a Mata do Buraquinho (ou Jardim Botânico Benjamin Maranhão, uma 

reserva da Mata Atlântica em área urbana), contando com uma via arterial (de alto 

fluxo de trânsitos e número de atividades econômicas) e pontes que o conectam 

fisicamente aos demais bairros. 

Internamente o Bancários conta com um parque linear (das 3 ruas, recém-

inaugurado) e 6 praças públicas de acessos livres (sem fechamentos perimetrais), 26 

pontos de transporte público coletivo (ônibus), além de estabelecimentos públicos 
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como 5 usos educacionais, 4 Unidades de Saúde da Família (USF), 2 ginásios 

esportivos, Unidade de Pronto Atendimento (UPA), cozinha comunitária e posto da 

guarda municipal. No bairro também está inserida a Zona Especial de Interesse Social 

(ZEIS) Timbó, onde habitam duas comunidades (Timbó 1 e 2) em área urbana de 

adensamento/ocupações não planejadas (João pessoa, 2025). 

Predominantemente residencial, o Bancários é marcado por habitações 

horizontais unifamiliares e multifamiliares de até 5 pavimentos, mas há uma tendência 

de verticalização nessa região (já com alguns prédios com mais de 10 pavimentos), 

que é o 2º setor urbano mais dinâmico em termos imobiliários, ficando atrás das áreas 

litorâneas. O bairro conta com um potencial eixo de transportes terrestres, comércios 

e serviços (figura 21) que forma uma centralidade local e se estende o conectando a 

outros 4 bairros populosos: Anatólia, Jardim São Paulo, Jardim Cidade Universitária e 

Mangabeira (João Pessoa, 2021). 

Figura 30 - Mapa do Bancários com demarcações das vias e edificações construídas 
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Fonte: elaborada pelo autor 

Em 2018 o Bancários, com predomínio de edifícios nos padrões médios, 

integrava o grupo dos 11 bairros da capital com as maiores rendas médias 

domiciliares, com valores acima de 5 salários mínimos, assim como o grupo dos 6 

bairros que são os maiores destino para circulação a pé (João Pessoa, 2020). 
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4. METODOLOGIA 

Diversos tipos/abordagens, métodos e técnicas de pesquisas científicas foram 

combinadas e utilizadas (por vezes simultaneamente) nesta pesquisa, como pesquisa 

básica, bibliográfica, documental, qualitativa, quantitativa, de campo, descritiva e 

exploratória, com observação sistemática e medições (linear, espacial, de quantidade 

de pedestres) com fotografias, anotações, tabelas e análise de dados com atribuição 

de pontuações (figura 31 e quadro 4). 

Figura 31 - Representação esquemática da metodologia da pesquisa 

 
Fonte: elaborado pelo autor 

Lakatos e Marconi (2003) ponderam que a pesquisa científica, de todas as 

ciências, depende da utilização de métodos científicos. De acordo com Fonseca 

(2002), a metodologia é o estudo sistemático dos caminhos a serem seguidos em uma 

pesquisa científica, logo, em busca de alcançar seus objetivos. Minayo (2007, p. 44) 

inclui na definição de metodologia a pessoalidade e especificidade da criatividade do 

pesquisador no modo de articular teorias, métodos, dados e informações pertinentes 

para responder as perguntas envolvidas na pesquisa. E para proporcionar o 

desenvolvimento de um conhecimento sujeito à confirmação, é essencial que a 

produção científica seja realizada sob um método: uma série ordenada de fases, um 

plano de aplicação preciso que deve ser estritamente observado (Severino, 2013). 
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Gerhardt e Silveira (2009) e Kauark et al. (2010) ponderam que a pesquisa 

aplicada é aquela que visa gerar conhecimento voltado para a solução de problemas 

práticos e específicos, utilizando teorias, métodos e informações já existentes ou 

desenvolvendo novas ferramentas e técnicas. Seu foco principal é aplicar esse 

conhecimento em contextos reais para produzir inovações ou melhorias em 

processos, produtos ou serviços, sendo orientada para resultados concretos e de 

utilidade imediata na sociedade ou em setores específicos. 

A pesquisa bibliográfica, segundo Lakatos e Marconi (2003, p. 183),  

engloba toda a bibliografia previamente divulgada sobre o tema de estudo, 

abrangendo publicações diversas, nacionais e internacionais, como artigos científicos, 

publicações em congressos científicos, boletins, periódicos, livros, relatórios de 

pesquisas, monografias, teses, material cartográfico. Seu propósito é proporcionar ao 

pesquisador acesso abrangente a todo o referido sobre um tema específico, 

permitindo ao cientista fortalecer paralelamente a análise de suas pesquisas ou a 

manipulação de suas informações. 

A pesquisa com abordagem quantitativa considera a coleta de dados 

quantificáveis, sejam extraídos de observações, opiniões, informações; capazes de 

serem classificados e analisados pelo uso de ferramentas e técnicas estatísticas 

padronizadas (Kauark et al., 2010). Já a pesquisa com abordagem qualitativa se 

concentra na exploração aprofundada da compreensão de um grupo social, 

organização etc., e os utilizadores dessa abordagem buscam entender os motivos por 

trás dos fenômenos, identificando o que cabe sem se sujeitar à prova de fatos, uma 

vez que os dados analisados são baseados em experiências, interações e abordagens 

em diferentes perspectivas (Gerhardt e Silveira, 2009). 

A pesquisa descritiva tem como objetivo registrar e descrever fatos observados, 

sem interferência do pesquisador, buscando caracterizar uma população ou fenômeno 

e estabelecer relações entre variáveis. Ela observa, registra, analisa e organiza os 

dados, utilizando técnicas padronizadas de coleta, com o intuito de identificar a 

frequência, natureza, características e causas dos fenômenos estudados, geralmente 

assumindo a forma de levantamento (Prodanov e Freitas, 2013). 

Segundo Selltiz et al. (1967), a pesquisa exploratória visa gerar maior 

familiaridade com o problema, para o tornar mais explícito ou a construir hipóteses, 

aprimorando ideias. Para Lakatos e Marconi (2003), a pesquisa de campo é aquela 

utilizada para conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de um problema, ou 
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descobrir novos fenômenos ou as relações entre estes; e é em pesquisa de campo do 

tipo exploratória que: 

Empregam-se geralmente procedimentos sistemáticos ou para a obtenção de 
observações empíricas ou para as análises de dados (ou ambas, simultaneamente). 
Obtém-se frequentemente descrições tanto quantitativas quanto qualitativas do objeto 
de estudo, e o investigador deve conceituar as inter-relações entre as propriedades do 
fenômeno, fato ou ambiente observado (Lakatos e Marconi, 2003). 

A observação sistemática, segundo Prodanov e Freitas (2013), é comum em 

pesquisas que buscam descrever fenômenos com precisão ou testar hipóteses em 

que o pesquisador já sabe quais aspectos são relevantes para atingir os objetivos da 

pesquisa e, por isso, desenvolve um plano de observação detalhado antes da coleta 

de dados, que inclui a organização das informações e a definição prévia de categorias 

de análise. Estudos exploratórios podem ser realizados para auxiliar na criação de 

instrumentos adequados para o registro dos dados. 

Gehl e Svarre (2018), ao apresentarem a observação direta como suporte à 

compreensão das justificativas de haver espaços utilizados e não utilizados, 

ponderam que: 

A observação direta é a ferramenta básica para o tipo de estudo sobre a vida na cidade 
[...] Como regra geral, os usuários não estão ativamente envolvidos, no sentido de 
serem questionados, em vez disso são observados, suas atividades e comportamentos 
são mapeados para melhor se compreender suas necessidades e como o espaço 
urbano é usado (Gehl e Svarre, 2018). 

 

4.1. Aplicação da metodologia 

A metodologia utilizada para alcançar os objetivos desta pesquisa foi aplicada 

a partir da revisão bibliográfica, seguida da seleção de 3 referências principais - por 

suas relevâncias, parâmetros, categorias, indicadores, critérios e procedimentos para 

análise de dados - para a adaptação de uma ferramenta de avaliação de 

caminhabilidade na escala da quadra e do bairro (o iCam 2.0) à escala do lote (o iCLot) 

e, sequencialmente, sua aplicação experimental, com a coleta e análise de dados 

sobre um número exemplificativo de ipps de lotes adjacentes à rua no padrão 

selecionado. 
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Quadro 4 - Síntese da relação entre os objetivos específicos e a metodologia da pesquisa 

Objetivo 
Procedimentos 
metodológicos 

Atividades Referências 

A 

Pesquisas 
bibliográfica 

e 
documental 

- pesquisa 
digital de 
temas e 

conceitos em 
sites 

buscadores; 
- consulta de 
documentos, 

livros etc. 

- levantamento, leitura, 
seleção e sintetização das 
informações históricas e 

normativas 
- organização das 

informações por períodos 

  
Selltiz et 

al. (1967), 
Lakatos e 
Marconi 
(2003), 
Minayo 
(2007), 

Gerhardt e 
Silveira 
(2009), 

Kauark et 
al. (2010), 
Severino 
(2013) 

B 

- levantamento, leitura, 
seleção e sintetização das 
informações conceituais e 

técnicas 
- organização das 

informações por temas, 
conceitos e agentes 

envolvidos 

C 

Pesquisas 
aplicada, 
descritiva, 

exploratória, 
quali-

quantitativa 
e de campo 

- observação 
sistemática 

com 
formulário, 
fotografias, 
anotações e 

aplicativos de 
smartphone; 
- medições, 

tabelas e 
cálculos 

- visitas orientadas por 
mapas digitais 

- medições métricas 
- quantificações de 

pessoas/períodos e outros 
elementos/distância 

- cálculos para 
descobertas de médias e 

percentuais 
- avaliação do iCLot 

Ferreira e 
Sanches 
(2001), 

ITDP Brasil 
(2018), 
Barros 

(2021), Silva 
(2021), Silva 

(2023) e 
Dias (2024) 

Fonte: elaborada pelo autor. 

Inicialmente, em 3 buscadores da internet (Google, periódicos Capes e 

Biblioteca digital brasileira de teses e dissertações), foram pesquisados os temas e 

conceitos previstos na delimitação temática desta pesquisa (subtítulo 1.2), assim 

como correlatas normas técnicas e jurídicas brasileiras (federais e municipais), 

publicadas principalmente em diários oficiais. Assim, foram encontradas páginas de 

sites com publicações e arquivos, nacionais e internacionais, pertinentes e acessíveis 

às leituras, assim como referências disponíveis na Biblioteca Central da UFPB. 

Para a construção do referencial teórico (com os históricos, conceitos e as 

normas brasileiras correlatas aos temas), foram feitos fichamentos e resumos de 

dezenas de publicações (selecionadas por conveniência e lidas parcialmente), 

posteriormente sintetizados e reunidos de maneira organizada, majoritariamente no 

título anteriormente apresentado (2. Referencial teórico), parcialmente ilustrado com 

figuras de produções de terceiros e autorais. 

Focando no objetivo geral da pesquisa, dentre as referências apresentadas na 

revisão bibliográfica, foram selecionadas 3 produções técnicas brasileiras da área da 

arquitetura e urbanismo (apresentadas no subtítulo 2.3). Dentre essas 3 referências, 
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a ferramenta iCam 2.0 (ITDP Brasil, 2019) foi utilizada como a principal, cuja estrutura 

(categorias, indicadores, parâmetros e conceituações) e metodologia (de coleta e 

processamento de dados) recebeu alterações fundamentadas na proporcionalidade, 

razoabilidade e no referencial teórico, especialmente nas outras duas referências 

selecionadas: o IQC (Ferreira e Sanches, 2001) e a NBR 9050 (ABNT, 2020) - 

apresentadas no subtítulo 2.3 e, parcialmente, no APÊNDICE A. 

Dessas referências, primeiramente foram selecionadas, listadas e diagramadas 

citações (diretas e indiretas, com categorias, indicadores, parâmetros e definições) 

correlatas a características e elementos urbanos relacionados à caminhabilidade e à 

ipp - quadros 1, 2 e 37. Nas colunas à direita dos 3 quadros e por acréscimo autoral, 

cada citação foi classificada como objeto "de responsabilidade exclusivamente 

coletiva (de proprietários/possuidores de múltiplos lotes) ou do poder público" ou 

“vinculado à(s) responsabilidade(s) particular(es) do proprietário/possuidor do lote 

e/ou à necessidade de doação de área térrea por esse(s)”, considerando a legislação 

municipal de João Pessoa e a federal brasileira - apresentadas nos títulos 2.2.3 e 3, e 

no APÊNDICE B. 

Sequencialmente, sobre a estrutura original do iCam 2.0, foram feitas 

alterações (substituições, remoções e acréscimo) sobre cada categoria, indicador, 

critério, método de levantamento de campo e de processamento de dados 

(apresentados no título 5 e APÊNDICE A), nessa mesma ordem, buscando não 

ignorar a relação entre as partes e adequar a ferramenta à escala do lote, às 

responsabilidades individuais do proprietário/possuidor do lote (classificadas nos 3 

primeiros quadros) e, em menor grau de importância, às características do município. 

Para a realização da pesquisa de campo integrada ao posterior processamento 

dos dados coletados, foi elaborado e utilizado um formulário, com perguntas e 

espaços para respostas objetivas (APÊNDICE C). 

Em seguida, a proximidade de vivência do pesquisador e as características da 

cidade João Pessoa, do bairro Bancários (apresentadas no título 3) e da rua escolhida 

motivaram a seleção de alguns dos seus lotes para a aplicação experimental da 

ferramenta adaptada proposta - o iCLot. 

 
7 A seleção das citações da NBR 9050 (ABNT, 2020) foi realizada através de uma leitura integral da 
norma com atenção especial a trechos com as seguintes palavras-chave relacionadas aos temas da 
pesquisa: pedestre, circulação, calçada, passeio, via, travessia, piso, desnível, rebaixamento, rampa, 
degrau, alinhamento, vitrine, sinalização, mobiliário, poste, toldo, marquise, canteiro e vegetação. 
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A escolha dos 8 lotes envolvidos está vinculada às suas quantidades de 

edifícios (1, o número predominante nos lotes do bairro e de João Pessoa) e de usos8 

(4) diversificados e mais comuns no bairro e na cidade, sendo esses: habitacional 

unifamiliar, habitacional multifamiliar vertical, comércio/serviço e misto9. 

Os lotes escolhidos (partes de um único loteamento) têm testadas que 

confrontam a R. Rosa Lima dos Santos (figuras 32 e 33), um logradouro projetado, 

pavimentado, com tipologias e usos diversos (habitacional unifamiliar, multifamiliar 

vertical e horizontal; comerciais; institucionais; de lazer; misto) e com via coletora, esta 

segundo a classificação da lei do sistema viário básico de João Pessoa10, 

teoricamente devido às suas características urbanísticas, que incluem infraestrutura e 

construções para receberem fluxos intermediários de pessoas e cargas (comparada 

às vias locais e às arteriais). 

Figura 32 - Bancários e rua selecionada para a pesquisa de campo 

 

 

 

 

 

 

 

     N 

       R. Rosa Lima dos Santos 

Fonte: elaborada pelo autor 

Além desses critérios, a seleção dos lotes (figura 33) também se justifica por 

suas localizações nas quadras: intermediária (em meios - com testada única) e em 

esquinas (compondo cruzamentos viários - com múltiplas testadas). Essa diferença 

envolve a diversidade de fluxos de pedestres e veículos, quantidade e extensão das 

 
8O uso do solo é uma característica dos lotes destacada pelos autores citados no referencial teórico, 
considerando sua interferência, direta e/ou indireta, na caminhabilidade e na ipp. 
9Nesta pesquisa e considerando tipologias comuns em João Pessoa e em outras cidades, lote com uso 
habitacional multifamiliar vertical é composto por único edifício com múltiplos pavimentos e unidades 
exclusivamente habitacionais; e lote com uso misto é composto por único edifício com predomínio de 
comércio/serviço(s) no pavimento térreo e habitação(s) no(s) pavimento(s) superior(es). 
10"via coletora é a via que liga um ou mais bairros entre si e coleta ou distribui o trânsito dentro das 
regiões da cidade, principalmente a partir das vias arteriais e locais [...]" (João Pessoa, 2024c). 
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7 8 

testadas, e por vezes de área e forma de lotes; características essas que alteram a 

visibilidade, as tipologias e por vezes a quantidade e extensão da permeabilidade 

física e/ou visual, o que pode influenciar nos usos/atividades nos lotes e nas ipps, 

assim como a caminhabilidade. 

Figura 33 - R. Rosa Lima dos Santos e os lotes e quadras confrontantes, com marcação e 
identificação (numeração) dos lotes selecionados 

   

    

   

    

         N lotes selecionados 

 Fonte: elaborada pelo autor  

Considerando a metodologia de execução e as orientações do iCam 2.0 sobre 

o levantamento de campo, a pesquisa de campo ocorreu com observação sistemática, 

fotografias e anotações sobre as ipps (e seus elementos urbanos, definidos na 

introdução), em diferentes horários no intervalo entre 8 e 22h, em 4 dias 

majoritariamente úteis (27 e 28 de novembro, e 6 e 7 de dezembro) e com condição 

do tempo não chuvosa, em 2024. Foram utilizados ferramentas e acessórios como o 

formulário, câmera fotográfica, os mapas dos sites “Google Maps” e 

“filipeia.joaopessoa.pb.gov.br”, croquis de vistas (horizontais e verticais), trenas e 

aplicativos de medições de inclinação - estes selecionados entre os mais baixados e 

com boas notas (superiores a 4,5 estrelas) de avaliação em lojas virtuais de aplicativos 

(App store e Google Play Store). 

Ainda que utilizando o mesmo formulário da pesquisa de campo (APÊNDICE 

B), posteriormente a essa, foram calculadas e dadas as pontuações a cada indicador, 

categoria e índice da caminhabilidade sobre as ipps envolvidas, assim como 

realizadas algumas comparações pertinentes entre esses resultados e associações 

desses ao referencial teórico. 

Por fim, considerando as experiências das utilizações da ferramenta adaptada 

e as opiniões do pesquisador sobre essas, foram indicadas lacunas e propostas 

melhorias para possíveis futuras pesquisas relacionadas à esta. 
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5. ÍNDICE DE CAMINHABILIDADE LOTEADA (iCLot) 

 O iCLot é a adaptação de uma ferramenta (iCam 2.0) para a avaliação da 

caminhabilidade sobre ipp entre lote e trecho de calçada segregada da pista de 

rolamento, e cuja elaboração considerou aspectos legais brasileiros federais e de 

João Pessoa (PB), construtivos, ambientais, de mobilidade, confortos e seguranças. 

O índice baseia-se na avaliação de fatores do ambiente construído que 

incentivam ou dificultam a mobilidade pedonal, e é uma ferramenta de diagnóstico da 

caminhabilidade na escala do lote (ou do edifício) e na sua ipp. A ferramenta conta 

com a seleção e divisão de elementos urbanos e características da ipp e do imóvel 

que impactam caminhadas em 4 categorias e 11 indicadores. 

 A composição do iCLot alcança a complexidade e divergências entre os 

ambientes urbanos planejados (por normas técnicas e jurídicas), projetados (com 

desenhos e memoriais) e construídos, mas visando uma estrutura concisa para uma 

aplicabilidade eficaz e em período relativamente curto (de poucos dias). O propósito 

dessa composição foi gerar uma metodologia de coleta e aferição de conteúdos e 

precisão acessíveis a técnicos da construção civil, especialmente arquitetos e 

engenheiros civis. 

 A elaboração da ferramenta incluiu a adequação dos indicadores às categorias, 

a viabilidade das coletas de dados, a precisão e a seleção das suas unidades de 

medidas, além da atribuição de valores aos critérios, indicadores e categorias. 

5.1. Unidade de análise para cálculo do índice, tipos de dados coletados e 

formulário para o levantamento de campo 

A unidade de análise para o cálculo do iCLot é o segmento de calçada: parte 

da ipp e da calçada adjacente ao lote envolvido. 

Essa unidade possibilita focar a atenção no pedestre e ampliar a compreensão 

das redes de mobilidade pedonal. Para mais, esse segmento como unidade de análise 

permite a reflexão e compreensão da qualidade da caminhabilidade sobre a calçada 

majoritariamente controlável pelo proprietário ou possuidor do lote adjacente. 
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A aplicação do iCLot conta com a coleta de 3 tipos de dados: 

1. dados primários, coletados em pesquisa de campo - por exemplo: dimensões de 

desníveis e buracos no piso, firmeza do piso, permeabilidade visual da fachada; 

2. dados secundários presentes em documentos preexistentes, recursos de 

georreferenciamento e fotografias aéreas - por exemplo: localizações, usos 

comerciais/institucionais e medidas espaciais de sombra e abrigo coletáveis em 

imagens atualizadas e acessíveis de tecnologia da Google ou de levantamento de 

órgão público municipal; e 

3. dados secundários disponibilizados (digital ou fisicamente, por acesso imediato ou 

sob prazo legalmente determinado) por órgãos públicos - comprimento(s) da(s) 

testada(s) e usos no lote. 

Convém a checagem da veracidade dos dados secundários coletados também 

por meio de pesquisa de campo, garantindo maior precisão e segurança à avaliação. 

 A criação do formulário estruturado para o levantamento de campo (APÊNDICE 

B) visa garantir a coleta de dados objetivos, o que favorece a velocidade e 

consistência da análise qualitativa posterior. Composto por perguntas claras e diretas, 

o instrumento de pesquisa visa facilitar o preenchimento e reduzir ambiguidades, 

permitindo que as respostas reflitam de forma precisa as condições observadas. Além 

disso, ao incorporar informações concisas que conectam o levantamento às 

referências técnicas complementares (NBR 9050 e NBR 16537), o formulário aumenta 

a praticidade das consultas a essas referências. 

 

5.2. Categorias 

As categorias (quadro 5) são dimensões da experiência da caminhada 

pertinentes à sua avaliação (AARP apud ITDP Brasil, 2019) na ipp, assim como úteis 

para o agrupamento de pontuações de indicadores com características e propósitos 

similares. 
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Quadro 5 - Categorias e indicadores do iCLot 

CATEGORIAS INDICADORES 

Calçada 
- Pavimentação 
- Largura e altura livres 

Atração e 
segurança pública 

- Fachada(s) fisicamente permeável(is) 
- Fachada(s) visualmente ativa(s) 
- Uso público diurno e noturno 
- Uso(s) 

Segurança viária 
- Atenção motora 
- Acessos às travessias 

Ambiente 
- Sombra e abrigo 
- Coleta de resíduos sólidos e limpeza 
- Atratividade visual 

Fonte: elaborado pelo autor 

Suas existências vieram da seleção e adaptação das categorias do iCam 2.0, 

considerando a sua flexibilização da categorização dos indicadores (ITDP Brasil, 

2019, p. 52), o objetivo específico “b” (no subtítulo 1.1) desta pesquisa, os 

atributos/indicadores do IQC (quadro 2) e as informações coletadas dos demais 

autores do referencial teórico (título 2). 

“Calçada” é a categoria que “incorpora a dimensão de caminhabilidade relativa 

à infraestrutura, considerando dimensões, superfície e manutenção do piso 

adequadas ao pedestre” (ITDP Brasil, 2019, p. 14 e 22), assim como a inclinação 

desse e presença/ausência de obstáculos sobre a calçada, com ou sem apoio no solo 

ou piso. Essa categoria conta com 2 indicadores: largura e altura livres, e 

pavimentação. 

 A categoria “Atração e segurança pública” abrange características que se 

relacionam tanto com os usos do solo que incentivam o fluxo de pedestres quanto 

com a vulnerabilidade dos pedestres a serem vítimas de crimes realizados na ipp. 

Esses indicadores avaliam atributos do ambiente construído que influenciam 

significativamente a intensidade e a frequência com que os pedestres são observados 

e utilizam determinados trajetos. Essa categoria conta com 4 indicadores: fachada 

fisicamente permeável, fachada visualmente ativa, uso público diurno e noturno, e 

usos. 
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 “Segurança viária” é a categoria que envolve fatores que alteram o risco de 

acidentes de trânsitos com pedestres, especialmente gerados por conflitos entre 

esses e os veículos sobre calçada. Essa categoria conta com 2 indicadores: atenção 

motora e acessos às travessias. 

Nessa perspectiva, a existência de faixa de serviço adequada (com nível 

elevado e largura mínima apropriada) cria uma barreira física e zona de 

amortecimento entre o fluxo de pedestres e o tráfego veicular. Contrariamente, 

rampas para veículos motorizados, quando existentes e principalmente quanto mais 

largas, comprometem a continuidade e segurança do percurso do pedestre ao exigir 

sua maior atenção, reflexos e uso da audição e visão. Nos acessos de pedestres às 

travessias, rebaixamentos e nivelamentos, junto à sinalização tátil e principalmente 

adequados (respeitando parâmetros de normas técnicas), garantem acessibilidade 

especialmente para pessoas com deficiência visual ou física em membros inferiores, 

assim como as com mobilidade reduzida. Já estruturas ou vegetação com 

características que possam causar ferimentos localizadas no ou próximas ao passeio 

reduzem a segurança de caminhadas. 

 A categoria “Ambiente” considera aspectos estéticos, limpeza, abrigo contra 

chuvas e confortos térmico e lumínico. Ela abrange a integração visual, a higiene da 

calçada, a existência de coberturas (vegetais e construídas) contra chuvas, excesso 

de calor e iluminação, favorecendo a segurança e o conforto do pedestre. Essa 

categoria conta com 3 indicadores: sombra e abrigo, coleta de resíduos sólidos e 

limpeza, e atratividade visual. 

5.2.1. Pontuação 

 A avaliação gerada pelo iCLot acontece por meio de grande parte do sistema 

de pontuação do iCam 2.0, sendo abaixo citada a parte apropriada e utilizada sem 

alterações: 

[...] Os segmentos de calçada recebem para cada indicador, categoria ou índice final 
uma pontuação de 0 (zero) a 3 (três), representando uma avaliação qualitativa da 
experiência do pedestre em insuficiente (0), suficiente (1), bom (2) ou ótimo (3). 
Após os segmentos de calçada receberem a pontuação de 0 a 3 para cada indicador, 
os mesmos segmentos de calçada também recebem uma pontuação de 0 a 3 para 
cada categoria e para o índice final: 
• Para cada categoria, a pontuação de cada segmento de calçada é resultado da média 
aritmética simples entre o resultado dos indicadores que a compõem. 
• Para o iCam 2.0, a pontuação de cada segmento de calçada é resultado da média 
aritmética simples entre as categorias que o compõem. 
• Em ambos os casos, deve-se arredondar o valor de cada segmento para o 
enquadramento em uma escala de quatro níveis (0 - 1 - 2 - 3), de acordo com a figura 
a seguir. 
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[...] 
A tomada de decisão de alocar os resultados obtidos em classes envolve os conceitos 
de sensibilidade e especificidade, comuns na estatística aplicada (ITDP Brasil, 2019, 
p. 19 e 54). 

 Nas aplicações da ferramenta nos segmentos de calçadas selecionados para 

esta pesquisa, todas as categorias tiveram o mesmo peso para os cálculos dos 

índices, portanto, os indicadores tiveram pesos diferentes - categorias com mais 

indicadores tiveram esses com pesos menores. Apesar disso, a metodologia de 

cálculo permite fácil flexibilização de atribuição de pesos a cada indicador e/ou 

categoria, tendo em vista que cada qual pode ter valores diferentes para diferentes 

possíveis públicos-alvo (como idosos, crianças, cegos) a serem impactados pelas 

condições avaliadas (ITDP Brasil, 2019, p. 55). 

5.3. Indicadores e seus critérios de avaliação, metodologias de coletas e 

processamentos de dados 

 Indicadores são características consideradas nas avaliações qualitativas da 

caminhabilidade na ipp. Cada indicador é acompanhado de critérios de avaliação: 

características mensuráveis e/ou observáveis que definem como o indicador será 

analisado. Esses critérios são utilizados para padronizar e quantificar a coleta de 

dados, garantindo uma avaliação mais objetiva. 

5.3.1. Pavimentação 

 Pavimentação é um indicador da categoria “calçada” e abrange características 

identificáveis em caminhada e, em certo caso, com o uso de acessório (medidor de 

inclinação) sobre o piso - como estabilidade, firmeza, inclinação, nivelamento. 

 Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes11: 

• 3 pontos/ótimo - todo o trecho é pavimentado com piso estável, firme, não 

escorregadio quando seco e com inclinação transversal ≤ 3%. Não há buracos ou 

desníveis; 

 
11 Não estão sendo consideradas as condições de trepidação e de escorregamento do piso quando 
molhado (previstas na NBR 9050/2020) considerando a dificuldade de coleta de dados devido às 
condições do tempo e os equipamentos necessários (como cadeira de rodas e carrinho de bebê). Já 
quanto ao não escorregamento do piso quando seco, foi considerado limitado e relativo aos 2 calçados 
utilizados em campo nos testes feitos pelo pesquisador. 
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• 2 pontos/bom - todo o trecho é pavimentado com piso estável, firme, não 

escorregadio quando seco e com inclinação transversal ≤ 3%. Há no máximo 1 buraco 

ou desnível a cada 20 m de extensão; 

• 1 ponto/suficiente - todo o trecho é pavimentado com piso estável, firme, não 

escorregadio quando seco e com inclinação transversal < 5%. Há no máximo 2 

buracos ou desníveis a cada 20 m de extensão; 

• 0 ponto/insuficiente - inexistência de pavimentação com piso estável, firme, não 

escorregadio quando seco e/ou com inclinação transversal ≥ 5% em algum trecho, ou 

há mais de 2 buracos ou desníveis a cada 20 m de extensão. 

 O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: 

• executar a seguinte parte de uma metodologia prevista no iCam 2.0: 

• para cada segmento de calçada, identificar se todo a extensão analisada apresenta 
pavimentação e classificar em: sim, totalmente pavimentado; ou não, sem 
pavimentação em determinados trechos; 

• quantificar todos os buracos com mais de 15 centímetros de comprimento em uma de 
suas dimensões e a quantidade de desníveis superiores a 1,5 centímetro, excetuando-
se escadarias (ITDP Brasil, 2019, p. 22). 

• identificar e medir a inclinação transversal única ou visualmente maior da faixa livre 

da calçada. Admite-se o uso de aplicativos que fazem a medição adequada; e 

• calçado (com chinelo, sandália, tênis), caminhar longitudinalmente algumas vezes, 

em diferentes rotas em linhas imaginárias no passeio, atentando-se à estabilidade, 

firmeza e aderência do piso no estado seco. 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma sequencial: 

• determinar a extensão do segmento da calçada; 

• dividir o total de buracos e desníveis coletados pela extensão do segmento da 

calçada do lote e multiplicar por 20, obtendo assim a quantidade de buracos e 

desníveis a cada 20 m de extensão de calçada; e 

• atribuir a pontuação ao segmento da calçada, conforme os critérios de avaliação e 

pontuação deste indicador. 

5.3.2. Largura e altura livres 

 Largura e altura livres é um indicador da categoria “calçada” e envolve a 

desobstrução de dimensões horizontal e vertical sobre uma faixa da calçada vinculada 

ao fluxo de pedestres e a possíveis elementos adjacentes (vitrine, comércio, acesso 
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e mobiliário), considerando fórmula matemática e valores mínimos estipulados na 

ABNT NBR 9050/2020. 

Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes: 

• 3 pontos/ótimo - faixa livre ≥ 2 x 2,10m e com largura que atende às medidas relativas 

aos 3 fatores de impedância da NBR 9050/2020, e comporta o fluxo de pedestre; 

• 2 pontos/bom - faixa livre ≥ 1,50 x 2,10 m e com largura que atende às medidas 

relativas aos 3 fatores de impedância da NBR 9050/2020, e comporta o fluxo de 

pedestre; 

• 1 ponto/suficiente - faixa livre ≥ 1,20 x 2,10 m e com largura que atende à maior 

medida relativa aos fatores de impedância da NBR 9050/2020 existentes no trecho 

medido, e comporta ou não o fluxo de pedestre; e 

• 0 ponto/insuficiente - faixa livre < 1,20 x 2,10 m, comportando ou não o fluxo de 

pedestre, e/ou com rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou divisória física 

particular de imóvel ocupando a calçada. 

O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: 

• identificar na faixa livre do segmento de calçada o possível trecho menos 

verticalmente livre e, se houver, mensurar a menor altura livre onde há a circulação 

de pedestres; 

• identificar o trecho mais estreito ao longo da extensão do segmento de calçada e, 

então, reconhecer a largura útil para a circulação de pedestres e medir a seção que 

apresenta a maior largura disponível aos pedestres; 

• identificar a seção com o fator de impedância de maior valor adicional e, nessa, medir 

a largura livre e pavimentada disponível ao pedestre; 

• identificar a presença ou ausência de rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou 

divisória física particular de imóvel ocupando, por horas ou permanentemente, a faixa 

livre; 

• executar a seguinte parte de uma metodologia de coleta e análise de dados: 

• Realizar contagem de pedestres no segmento de calçada durante 15 minutos, em três 
horários diferentes de um mesmo dia útil [...]. Admite-se a coleta em dois períodos do 
dia, de acordo com os horários de maior movimentação de pedestres: entre 08h e 10h; 
12h e 14h; e 20h e 22h. 

• Somar o resultado das contagens de pedestres e dividir por três (ou pelo número de 
contagens realizadas). Dividir o valor obtido por 15, obtendo a média do fluxo de 
pedestres/minuto (ITDP Brasil, 2019, p. 46). 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma sequencial: 
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• classificar a largura mínima útil como: ≥ 2 m, ≥ 1,5 m, ≥ 1,2 m, ou < 1,2 m; 

• verificar se a largura mínima útil atende às medidas relativas aos 3 fatores de 

impedância da NBR 9050; 

• dividir o fluxo de pedestres pelo tempo coletado em minutos, obtendo assim o fluxo 

de pedestres/minuto para o segmento da calçada (ITDP Brasil, 2019, p. 25) em sua 

direção com maior fluxo, quando houver mais de uma direção (em lote de esquina). 

• executar a seguinte parte de um método de processamento de dados: 

• Verificar se o fluxo de pedestres por minuto, dividido pela largura crítica em metros, é 
igual ou superior a 25 (1 m de largura para cada 25 pedestres por minuto). Classificar 
em: sim, comporta o fluxo de pedestres; ou não comporta o fluxo de pedestres; 
• Atribuir pontuação ao segmento de calçada de acordo com o critério de avaliação e 
pontuação (ITDP Brasil, 2019, p. 25). 

5.3.3. Fachada fisicamente permeável 

 Fachada fisicamente permeável é um indicador da categoria “atração e 

segurança pública” e abarca a quantidade de acessos (entradas e saídas) a usos 

públicos em relação à extensão da(s) testada(s) do lote/segmento de calçada. 

Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes: 

• 3 pontos/ótimo - para testada(s) ≤ 20 m, ≥ 1 acesso; para testada > 20 m, 1 acesso 

+ ≥ 1 acesso a cada 20 m de testada; 

• 2 pontos/bom - para testada(s) > 20 m, ≥ 1 acesso a cada 33 m de testada; 

• 1 ponto/suficiente - para testada(s) > 20 m, ≥ 1 acesso a cada 100 m de testada; e 

• 0 ponto/insuficiente - para testada(s) ≤ 20 m, nenhum acesso; para testada(s) > 20 

m, < 1 acesso por 100 m de testada. 

O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: 

identificar e quantificar o número de acessos por testada(s), desconsiderando acessos 

a lote com uso exclusivamente habitacional. 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma sequencial: 

• quantificar o comprimento total da(s) testada(s) do lote, equivalente à extensão do 

segmento da calçada; 

• classificar o comprimento total da(s) testada(s) do lote como: ≤ 20 m ou > 20 m; 

• quando o comprimento total da(s) testada(s) do lote for maior que 20 m, dividir o total 

de acessos pelo comprimento total e multiplicar por 20, 33 e 100, obtendo assim o 

número médio de entradas e acessos de pedestres por cada 20, 33 e 100 m de 

testada; e 
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• atribuir a pontuação ao segmento da calçada, conforme os critérios de avaliação e 

pontuação deste indicador. 

5.3.4. Fachada visualmente ativa 

 Fachada visualmente ativa é um indicador da categoria “atração e segurança 

pública” e envolve o percentual da extensão da(s) testada(s) de um lote visualmente 

permeável para a visão dos pedestres sobre espaços privados com uso(s) 

dinâmico(s), excetuado exclusivamente estacionamento (vaga, acesso e faixa de 

circulação) e/ou jardim em recuo frontal (ITDP Brasil, 2019, p. 15 e 30). 

Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes: 

• 3 pontos/ótimo - ≥ 60% da extensão da testada é visualmente ativa; 

• 2 pontos/bom - ≥ 40% da extensão da testada é visualmente ativa; 

• 1 ponto/suficiente - ≥ 20% da extensão da testada é visualmente ativa; e 

• 0 ponto/insuficiente - < 20% da extensão da testada é visualmente ativa. 

O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: em cada 

testada ou fachada recuada, reconhecer e mensurar a extensão horizontal de todos 

os elementos consideráveis visualmente ativos (como divisórias verticais 

transparentes e janela, com ou sem cortina ou veneziana móvel) entre o térreo e o 

primeiro andar. Admite-se o uso de passos largos como referência métrica para o 

levantamento ou medida métrica aproximada e coletada por comparação com 

elementos próximos e mensuráveis com trena ou com o uso de imagens atualizadas 

e acessíveis de tecnologia da Google ou de levantamento de órgão público municipal. 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma sequencial: 

• quantificar o comprimento total da(s) testada(s) do lote, equivalente à extensão do 

segmento da calçada; 

• para o comprimento total da(s) testada(s), somar a extensão dos elementos 

visualmente ativos, dividir o total pela extensão do segmento da calçada e multiplicar 

por 100, assim, encontrando o valor percentual; e 

• atribuir a pontuação ao segmento da calçada, conforme os critérios de avaliação e 

pontuação deste indicador. 
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5.3.5. Uso público diurno e noturno 

 Uso público diurno e noturno é um indicador da categoria “atração e segurança 

pública” e abrange a existência e quantidade de estabelecimentos de uso público em 

espaços privados (ITDP Brasil, 2019, p. 15 e 32) em um lote adjacente ao segmento 

de calçada avaliado. 

Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes: 

• 3 pontos/ótimo - em lote com testada(s) ≤ 100 m, ≥ 1 estabelecimento com uso 

público no lote por 33 m de extensão de testada para cada período do dia; em lote 

com testada(s) > 100 m, ≥ 6 estabelecimentos com uso público por 100 m de extensão 

de testada para cada período do dia; 

• 2 pontos/bom - em lote com testada(s) ≤ 100 m, ≥ 1 estabelecimento com uso público 

no lote por 50 m de extensão de testada no período noturno; em lote com testada(s) 

> 100 m, ≥ 4 estabelecimentos com uso público por 100 m de extensão de testada 

para cada período do dia; 

• 1 ponto/suficiente - em lote com testada(s) ≤ 100 m, ≥ 1 estabelecimento com uso 

público no lote; em lote com testada(s) > 100 m, ≥ 2 estabelecimentos com uso público 

por 100 m de extensão de testada no período noturno; e 

• 0 ponto/insuficiente - em lote com testada(s) ≤ 100 m, nenhum estabelecimento com 

uso público no lote; em lote com testada(s) > 100 m, < 2 estabelecimentos com uso 

público por 100 m de extensão de testada no período noturno. 

O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: 

“identificar o número de estabelecimentos com uso público e áreas de acesso público 

com uso observado no período diurno (entre 8h e 18h) e no período noturno (entre 

19h e 21h30)” (ITDP Brasil, 2019, p. 33) no lote. 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma sequencial: 

• quantificar o comprimento total da(s) testada(s) do lote, equivalente à extensão do 

segmento da calçada; 

• classificar o comprimento total da(s) testada(s) do lote: ≤ 100 m ou > 100 m; 

• quando o comprimento total da(s) testada(s) do lote for maior que 100 m, dividir o 

total de estabelecimentos e áreas de acesso público pelo comprimento total e 

multiplicar por 33, 50 e 100, obtendo assim o número médio de entradas e acessos 

de pedestres por cada 33, 50 e 100 m de testada; e 
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• atribuir a pontuação ao segmento da calçada, conforme os critérios de avaliação e 

pontuação deste indicador. 

5.3.6. Usos 

Usos é um indicador da categoria “atração e segurança pública” e abarca a 

existência e a diversidade de usos (habitacional, comercial, industrial, institucional) 

com edifício(s) construído(s) no lote adjacente ao segmento da calçada avaliado. 

Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes: 

• 3 pontos/ótimo - número de usos no lote ≥ 3 

• 2 pontos/bom - número de usos no lote = 2 

• 1 ponto/suficiente - número de usos no lote = 1 

• 0 ponto/insuficiente - não há uso no lote. 

O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: 

identificar a quantidade de usos em edifício(s) construído(s) no lote (através de placas, 

cadastro imobiliário em prefeitura, portaria ou usuário/morador/cliente, página da 

internet, localização no Google maps e/ou observação de atividade cotidiana) 

adjacente ao segmento da calçada analisado com base nas seguintes classificações: 

habitacional; comercial e serviços; institucionais; e industrial e logístico. 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma: atribuir a pontuação ao segmento da calçada, conforme os critérios 

de avaliação e pontuação deste indicador. 

5.3.7. Atenção motora 

 Atenção motora é um indicador da categoria “segurança viária” e abrange 

características estruturais de elementos (como vegetação) no ou próximos ao passeio, 

da calçada (altura), da sua faixa de serviço (localização e largura) e dos acessos ao 

lote adjacente ao segmento de calçada avaliado. 

Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes: 

• 3 pontos/ótimo - calçada sem estrutura ou vegetação com característica visível que 

possa causar ferimento, com faixa de serviço adjacente à pista, 10 a 15 cm acima 

dessa e com largura ≥ 70 cm, e nenhum acesso para veículos motorizados; 

• 2 pontos/bom - calçada sem estrutura ou vegetação com característica visível que 

possa causar ferimento, com faixa de serviço adjacente à pista, 10 a 15 cm acima 
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dessa e com largura ≥ 70 cm, e 1 único acesso para veículos motorizados, com até 3 

m de largura e alarme de saída adequado; 

• 1 ponto/suficiente - calçada com faixa de serviço adjacente à pista, 10 a 18 cm acima 

dessa e com largura ≥ 50 cm, e até 2 acessos para veículos motorizados, com largura 

total ≤ 6 m por testada do lote; e 

• 0 ponto/insuficiente - faixa de serviço não adjacente à pista, ou menos de 10 ou mais 

de 18 cm acima dessa e/ou com largura < 50 cm, e/ou largura total do(s) acesso(s) 

para veículos motorizados > 6 m por testada do lote. 

O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: 

• no segmento da calçada e em sua(s) testada(s) adjacente(s): 

a) identificar estrutura ou vegetação com característica visível que possa 

causar ferimento - como espinhos; 

b) identificar e medir o desnível entre a sarjeta ou pista de rolamento e a(s) 

superfície(s) superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) mais alto e mais baixo, se houver 

diferença evidente; 

c) identificar e medir a seção transversal mais estreita da calçada; e 

d) identificar e medir a(s) largura(s) do(s) acesso(s), rebaixamento(s) no 

segmento da calçada e vão(s) na(s) testada(s), para veículos motorizados, 

assim como o(s) alarme(s) de saída(s)(com sinalização audiovisual, 

considerando o disposto na NBR 9050). 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma sequencial: 

• calcular a largura mínima da faixa livre, conforme a NBR 9050, para a calçada do 

lote. Subtrair esse resultado da medida da seção transversal (sem o meio-fio) mais 

estreita da calçada do lote e, assim, encontrar a largura mais estreita da faixa de 

serviço; 

• medir (e somar) a(s) largura(s) do(s) acesso(s) para veículos motorizados; e 

• atribuir a pontuação ao segmento da calçada, conforme os critérios de avaliação e 

pontuação deste indicador. 
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5.3.8. Acessos às travessias 

 Acessos às travessias é um indicador da categoria “segurança viária” e envolve 

as condições de acessibilidade e segurança do piso da calçada para a realização de 

travessias sobre pistas. Assim, esse indicador é aplicável somente em calçadas de 

lotes adjacentes à(s) travessia(s) de pedestres, predominantemente em esquinas. 

Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes: 

• 3 pontos/ótimo - o(s) acesso(s) à(s) travessia(s) no segmento da calçada cumpre(m) 

os requisitos de qualidade; 

• 2 pontos/bom - o(s) acesso(s) à(s) travessia(s) no segmento da calçada cumpre(m) 

3 dos 4 requisitos de qualidade; 

• 1 ponto/satisfatório - o(s) acesso(s) à(s) travessia(s) no segmento da calçada 

cumpre(m) os 2 requisitos primários de qualidade; e 

• 0 ponto/insatisfatório - o(s) acesso(s) à(s) travessia(s) no segmento da calçada não 

cumpre(m) os 2 requisitos primários de qualidade. 

O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: 

• para o(s) acesso(s) à(s) travessia(s)(semaforizada ou não), realizar o levantamento 

dos requisitos de qualidade e classificar em: sim ou não; 

• os requisitos de qualidade de acesso à travessia são os seguintes: 

- primário 1: há rebaixamento(s) ou nivelamento(s)(este quando a 

travessia/faixa é elevada) de calçada; 

- primário 2: há piso tátil de alerta; 

- secundário 1: o(s) rebaixamento(s) ou nivelamento(s) de calçada cumpre(m) 

as disposições da NBR 905012; 

- secundário 2: há piso tátil de alerta e direcional que cumpre as disposições da 

NBR 1653713. 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma: atribuir a pontuação ao segmento da calçada, conforme os critérios 

de avaliação e pontuação deste indicador. 

 
12 Especialmente os itens 6.3.2 e 6.12.7.3 da ABNT (2020), que tratam de: direção, afastamento do 
imóvel, dimensões horizontais, inclinações, nivelamento com a sarjeta/pista, características do piso. 

13 Especialmente os itens 5.6.2, 6.6, 7.7, 7.8.2.d, 7.8.3 e 7.8.5 da ABNT (2024), que tratam de: contraste 
de luminância, afastamentos (entre pisos táteis e outros elementos) e localizações. 
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5.3.9. Sombra e abrigo 

 Sombra e abrigo é um indicador da categoria “ambiente” e abarca o percentual 

da extensão do segmento da calçada que conta com cobertura (vegetal ou construída) 

que proteja os pedestres e o passeio de incidência solar e chuvas. 

Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes: 

• 3 pontos/ótimo - ≥ 75% da extensão do segmento da calçada apresenta elementos 
adequados de sombra/abrigo 
• 2 pontos/bom - ≥ 50% da extensão do segmento da calçada apresenta elementos 
adequados de sombra/abrigo 
• 1 ponto/satisfatório - ≥ 25% da extensão do segmento da calçada apresenta 
elementos adequados de sombra/abrigo 
• 0 ponto/insatisfatório - < 25% da extensão do segmento da calçada apresenta 
elementos adequados de sombra/abrigo (ITDP Brasil, 2019, p. 47). 

O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: em todo 

o segmento de calçada, identificar e quantificar a extensão horizontal de todos os 

elementos qualificáveis que promovam sombra ou abrigo, como: árvore, toldo, 

marquise, parte de edifício que sombreia maior parte do dia. Admite-se o uso de 

passos largos como referência métrica para o levantamento de campo e o uso de 

imagens atualizadas e acessíveis de tecnologia da Google ou de levantamento de 

órgão público municipal. 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma sequencial: 

• determinar a extensão do segmento de calçada; 

• dividir a extensão total dos elementos qualificáveis pela extensão do segmento de 
calçada pertencente e multiplicar por 100, obtendo assim a porcentagem do segmento 
de calçada que possui elementos de sombra ou abrigo adequados (ITDP Brasil, 2019, 
p. 47); 

• atribuir a pontuação ao segmento da calçada, conforme os critérios de avaliação e 

pontuação deste indicador. 

5.3.10. Coleta de resíduos sólidos e limpeza 

 Coleta de resíduos sólidos e limpeza é um indicador da categoria “ambiente” e 

envolve a existência ou ausência de diversos elementos que impactam a higiene 

especialmente das caminhadas, como abrigo/recipiente adequado (na calçada ou 

recuo frontal de imóvel) à coleta dos resíduos por órgão competente, detritos, resíduos 

críticos/perigosos, animal (exceto pequeno inseto) morto, bens irreversíveis, entulho 

e/ou galhos na calçada. 
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Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes: 

• 3 pontos/ótimo - resultado da avaliação = 100, a limpeza urbana está adequada ao 
pedestre 
• 2 pontos/bom - resultado da avaliação = 90 
• 1 ponto/suficiente - resultado da avaliação = 80 

• 0 ponto/insuficiente - resultado da avaliação < 80 ou a limpeza urbana está 
inadequada ao pedestre (ITDP Brasil, 2019, p. 49). 

O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: aferir, 

classificando com sim ou não, a ipp do segmento de calçada considerando os 

seguintes requisitos de qualidade da coleta e limpeza: 

• nota -10: ausência de abrigo/recipiente adequado à coleta de resíduos sólidos 

na testada do lote ou na faixa de acesso ou de serviço da sua calçada; 

nota -20: há visivelmente mais de 1 detrito a cada metro de extensão na calçada. 
nota -40: presença de lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, preservativos, fezes, 
vidro, materiais perfurocortantes) ou presença de animal morto no ambiente de 
circulação de pedestres. 
nota -30: presença de bens irreversíveis (por exemplo, um sofá); entulho no trecho; 
presença de galhadas ou pneus no ambiente de circulação de pedestres (ITDP Brasil, 
2019, p. 50). 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma sequencial: 

• vincular os pesos definidos para cada requisito de qualidade aferido no segmento de 

calçada. O cálculo contará com a subtração das notas a partir da nota +100, valor que 

representa um segmento com calçada limpa e adequada aos pedestres; e 

• atribuir a pontuação ao segmento da calçada, conforme os critérios de avaliação e 

pontuação deste indicador. 

5.3.11. Atratividade visual 

 Atratividade visual é um indicador da categoria “ambiente” e abarca as 

condições visuais dos revestimentos do passeio e da testada ou fachada adjacente, 

assim como a existência de vegetação podada na ipp. 

Seus critérios de avaliação e pontuação são os seguintes: 

• 3 pontos/ótimo - testada e/ou fachada térrea e passeio adjacente com revestimento 

aparente regular e vegetação podada apropriadamente na faixa de serviço e/ou de 

acesso da calçada, em 70% da extensão do segmento envolvido; 

• 2 pontos/bom - testada e/ou fachada térrea e passeio adjacente com revestimento 

com pequena(s)/sutil(s) irregularidade(s) aparente(s) e vegetação podada 

apropriadamente, em 50% da extensão do segmento da calçada, na sua faixa de 
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serviço, de acesso e/ou no recuo frontal particular, este desde que seja visível da faixa 

livre; 

• 1 ponto/suficiente - testada e/ou fachada térrea e passeio adjacente com 

revestimento com pequena(s)/sutil(s) irregularidade(s) aparente(s) e vegetação 

podada apropriadamente, em 25% da extensão do segmento da calçada, na sua faixa 

de serviço, de acesso e/ou no recuo frontal particular, este desde que seja visível da 

faixa livre; e 

• 0 ponto/insuficiente - testada e/ou fachada térrea e/ou passeio adjacente com 

revestimento com grandes/abundantes irregularidades aparentes ou vegetação não 

podada ou podada apropriadamente, mas em menos de 25% da extensão do 

segmento da calçada, na sua faixa de serviço, de acesso e/ou no recuo frontal 

particular visível da faixa livre. 

O levantamento de campo deve ocorrer com o seguinte procedimento: 

• na interface entre a fachada edilícia e o segmento de calçada: 

a) identificar possíveis irregularidades superficiais aparentes (patologias como 

mancha, eflorescência, bolor, bolha, desplacamento e rachadura) na testada e/ou 

fachada térrea aparente e passeio, e as julgar como visivelmente pequenas/sutis ou 

grandes/abundantes; e 

b) identificar e quantificar a extensão horizontal das possíveis vegetações plantadas 

na faixa de serviço e/ou de acesso da calçada, e no recuo frontal do lote, desde que 

com testada visualmente permeável e que não invadam a faixa livre da calçada. 

Admite-se o uso de passos largos como referência métrica para o levantamento de 

campo e o uso de imagens atualizadas e acessíveis de tecnologia da Google ou de 

levantamento de órgão público municipal. 

O processamento dos dados coletados em campo deve ser realizado da 

seguinte forma sequencial: 

• identificar a extensão do segmento de calçada; 

• dividir a extensão total da ocupação da vegetação apropriada pela extensão do 

segmento da calçada e multiplicar por 100, obtendo assim a porcentagem da extensão 

do segmento que possui vegetação apropriada; e 

• atribuir a pontuação ao segmento da calçada, conforme os critérios de avaliação e 

pontuação deste indicador. 
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6. APLICAÇÃO DO ICLOT E DISCUSSÕES 

A aplicação do iCLot foi realizada de maneira independente para cada uma das 

ipps selecionadas, visando a avaliação da caminhabilidade tanto relacionada a cada 

indicador e categoria, como através da pontuação qualificatória geral: o índice. Os 

formulários de campo (incluindo os dados coletados e as pontuações das avaliações) 

encontram-se no APÊNDICE D. 

A inexistência de diferenciação ou demarcação por cor, material, rebaixamento 

e/ou de mobiliários urbanos (exceto postes de energia), somada às larguras das 

calçadas envolvidas (superiores a 2 m), levou à consideração da largura de algumas 

de suas faixas de serviço como 70 cm, valor mínimo recomendado pela ABNT (2020). 

O indicador “acessos às travessias” foi desconsiderado nas avaliações nas ipps 

localizadas em meios de quadras (com lotes com testadas únicas), já que essas não 

estavam adjacentes a travessias demarcadas. Já no cálculo dos fluxos de pedestres 

nos horários de pico recomendados (para o indicador “largura e altura livres”), não 

foram consideradas medições relativas ao período noturno, devido ao número de 

pedestres consideravelmente reduzido nos dias envolvidos. 

A primeira ipp avaliada está entre a rua selecionada (apresentada no subtítulo 

4.1), uma das ruas perpendiculares e o “lote 1” (figuras 24 e 25), este com área de 

aproximadamente 500 m² (metros quadrados) e edifício construído há mais de 19 

anos (Google, 2024), com um único pavimento sobre o nível da rua, uso habitacional 

e fachadas frontais recuadas aproximadamente 4 e 7 m das testadas, estas com 45 

m de extensão (total), acesso privado a pedestres e veículos, e de paredes revestidas 

com pintura. 
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Figura 34 - Ipp do endereço R. Bancario Josias Lopes Braga, 513 - João Pessoa 

  

 

Fonte: elaborada pelo autor 

A caminhabilidade nessa ipp teve aproximadamente 82% (9) dos indicadores 

qualificados como “insuficientes” e a minoria restante (2), “suficientes”; o que justifica 

a qualificação de todas as categorias e do índice como “insuficientes”, assim como a 

pior qualificação geral entre as ipps avaliadas. 

A segunda ipp avaliada está entre a rua selecionada, uma das ruas 

perpendiculares e o “lote 2” (figuras 24 e 26), este com área de aproximadamente 

525m² e edifício construído há mais de 13 anos (Google, 2024), com 3 pavimentos 

sobre o nível da rua, uso habitacional multifamiliar e fachadas frontais recuadas 

aproximadamente 5 m das testadas, estas com 49 m de extensão (total), acesso 

privado a pedestres e veículos, e de paredes revestidas com azulejos. 



119 
 

Figura 35 - Ipp do endereço R. Rosa Lima dos Santos, 951 - João Pessoa 

  

 

Fonte: elaborada pelo autor 

A caminhabilidade nessa ipp também teve aproximadamente 82% (9) dos 

indicadores qualificados como “insuficientes” e os demais (2), “suficiente” e “bom”; o 

que também justifica a qualificação de todas as categorias e do índice como 

“insuficientes”, assim como a 2ª pior qualificação geral entre as ipps avaliadas. 

A terceira ipp avaliada está entre a rua selecionada, uma das ruas 

perpendiculares e o “lote 3” (figuras 24 e 27), este com área de aproximadamente 

536m² e edifício construído há mais de 8 anos (Google, 2024), com 2 pavimentos 

sobre o nível da rua, uso comercial e fachadas frontais recuadas aproximadamente 

5m das testadas, estas com 48m de extensão (total) e acesso livre a pedestres e 

veículos. 
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Figura 36 - Ipp do endereço R. Rosa Lima dos Santos, 197 - João Pessoa 

  

 

Fonte: elaborada pelo autor 

A caminhabilidade nessa ipp teve aproximadamente 36% (4) dos indicadores 

qualificados como “insuficientes”, 9% (1), “suficiente”, 18% (2), “bons” e 36%, “ótimos”; 

consequentemente, 25% (uma) das categorias foi qualificada como “insuficiente”, 50% 

(duas), “suficientes” e 25%, “boa”; levando à 2ª melhor qualificação geral entre as ipps 

avaliadas. 

A quarta ipp avaliada está entre a rua selecionada, uma das ruas 

perpendiculares e o “lote 4” (figuras 24 e 28), este com área de aproximadamente 

580m² e edifício construído há mais de 7 anos (Google, 2024), com 4 pavimentos 

sobre o nível da rua, uso misto (habitacional, comercial e industrial) e fachadas frontais 

recuadas aproximadamente 5 m das testadas, estas com 51 m de extensão (total), 

acesso livre a pedestres e veículos, e de paredes revestidas predominantemente com 

azulejos. 
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Figura 37 - Ipp do endereço R. Rosa Lima dos Santos, 125 - João Pessoa 

  

 

Fonte: elaborada pelo autor 

A caminhabilidade nessa ipp teve aproximadamente 55% (6) dos indicadores 

qualificados como “insuficientes”, 9% (1), “suficiente”, 9%, “bom” e 27% (3), “ótimos”; 

consequentemente, 50% (duas) das categorias foram qualificadas como 

“insuficientes”, 25% (uma), “suficiente” e 25%, “boa”; levando à 3ª pior qualificação 

geral entre as ipps avaliadas. 

A quinta ipp avaliada está entre a rua selecionada e o “lote 5” (figuras 24 e 29), 

este com área de aproximadamente 431 m² e edifício construído há mais de 19 anos 

(Google, 2024), com 1 pavimento sobre o nível da rua, uso misto (habitacional, 

comercial, de serviços e industrial) e fachada frontal colada na testada, com 12 m de 

extensão, acessos públicos controlados a pedestres, e de parede revestida 

predominantemente com pintura. 
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Figura 38 - Ipp do endereço R. Rosa Lima dos Santos, 253 - João Pessoa 

  

 

Fonte: elaborada pelo autor 

A caminhabilidade nessa ipp teve 20% (2) dos indicadores qualificados como 

“insuficientes”, 10% (1), “suficiente”, 30% (3), “bons” e 40% (4), “ótimos”; 

consequentemente, cada categoria foi qualificada com um dos 4 níveis de qualidade, 

garantindo à essa ipp a maior diversidade de qualificações e a melhor qualificação 

geral entre as ipps avaliadas. 

A sexta ipp avaliada está entre a rua selecionada e o “lote 6” (figuras 24 e 30), 

este com área de aproximadamente 420 m² e edifício construído há mais de 4 anos 

(Google, 2024), com um pavimento sobre o nível da rua, uso misto (institucional e 

comercial) e fachada frontal recuada aproximadamente 14 m da testada, esta com 

12m de extensão, acesso público controlado (restrito aos períodos das atividades 

comerciais) a pedestres e veículos. 
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Figura 39 - Ipp do endereço R. Rosa Lima dos Santos, 361 - João Pessoa 

   

 

Fonte: elaborada pelo autor 

A caminhabilidade nessa ipp teve 50% (5) dos indicadores qualificados como 

“insuficientes”, 10% (1), “bom” e 40% (4), “ótimos”; consequentemente, 25% (uma) 

das categorias foi qualificada como “insuficiente”, 50% (duas), “suficientes” e 25%, 

“boa”; levando à 3ª melhor qualificação geral entre as ipps avaliadas. 

A sétima ipp avaliada está entre a rua selecionada e o “lote 7” (figuras 24 e 31), 

este com área de aproximadamente 425 m² e edifício construído há mais de 12 anos 

(Google, 2024), com 3 pavimentos sobre o nível da rua, uso habitacional multifamiliar 

e fachada frontal recuada aproximadamente 4 m da testada, esta com 12 m de 

extensão, acesso privado a pedestres e veículos, e de paredes revestida 

predominantemente com azulejos. 
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Figura 40 - Ipp do endereço R. Rosa Lima dos Santos, 537 - João Pessoa 

   

 

Fonte: elaborada pelo autor 

A caminhabilidade nessa ipp teve 40% (4) dos indicadores qualificados como 

“insuficientes”, 20% (2), “bons”, 30% (3), “bons” e 10% (1), “ótimo”; 

consequentemente, 25% (uma) das categorias foi qualificada como “insuficiente”, 

enquanto 75% (3), “suficientes”; levando à 4ª melhor qualificação geral entre as ipps 

avaliadas. 

A oitava ipp avaliada está entre a rua selecionada e o “lote 8” (figuras 24 e 32), 

este com área de aproximadamente 430 m² e edifício construído há mais de 19 anos 

(Google, 2024), com 1 pavimento sobre o nível da rua, uso habitacional e fachada 

frontal recuada aproximadamente 5 m da testada, esta com 12 m de extensão, acesso 

privado a pedestres e veículos, e de paredes revestida com azulejos. 
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Figura 41 - Ipp do endereço R. Rosa Lima dos Santos, 585 - João Pessoa 

   

 

Fonte: elaborada pelo autor 

A caminhabilidade nessa ipp teve 60% (6) dos indicadores qualificados como 

“insuficientes”, 20% (2), “bons” e 20%, “ótimos”; consequentemente, metade das 4 

categorias foi qualificada como “insuficiente”, enquanto a outra metade, “suficiente”; 

levando à 2ª pior qualificação geral entre as ipps avaliadas. 

Quadro 6 - Legendas dos Quadros 7 e 8 

  Categorias 

Indicadores 

1 pavimentação 
A calçada 

2 largura e altura livres 
3 fachada fisicamente permeável 

B 
atração e 
segurança 

pública 

4 fachada visualmente ativa 

5 uso público diurno e noturno 

6 usos 

7 atenção motora 
C 

segurança 
viária 8 acessos às travessias 

9 sombra e abrigo 

D ambiente 10 coleta de resíduos sólidos e limpeza 

11 atratividade visual 

Níveis de qualidade 

  ótimo = 3 
Abreviações 

ind. - indicador 

  2 ≤ bom < 3 cat. - categoria 

  1 ≤ suficiente < 2 Identificação 
dos lotes 

APÊNDICE D 
e figura 24   insuficiente < 1 

Fonte: elaborado pelo autor
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Quadro 7 - Avaliações dos indicadores, categorias e iCLots das ipps selecionadas 

lote 1 lote 2 lote 3 lote 4 lote 5 lote 6 lote 7 lote 8 

ind. cat. iCLot ind. cat. iCLot ind. cat. iCLot ind. cat. iCLot ind. cat. iCLot ind. cat. iCLot ind. cat. iCLot ind. cat. iCLot 

1 
A 

  

1 
A 

  

1 
A 

  

1 
A 

  

1 
A 

  

1 
A 

  

1 
A 

  

1 
A 

  

2 2 2 2 2 2 2 2 

3 

B 

3 

B 

3 

B 

3 

B 

3 

B 

3 

B 

3 

B 

3 

B 
4 4 4 4 4 4 4 4 

5 5 5 5 5 5 5 5 

6 6 6 6 6 6 6 6 

7 
C 

7 
C 

7 
C 

7 
C 

7 
C 

7 
C 

7 
C 

7 
C 

8 8 8 8 8 8 8 8 

9 

D 

9 

D 

9 
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Fonte: elaborado pelo autor 

Quadro 8 - Distribuição percentual das ipps avaliadas em função dos níveis de qualidade 

ind. níveis de qualidade das ipps avaliadas  cat. níveis de qualidade das ipps avaliadas    

1 100 % 
A 37,5 62,5 

% 

iCLot 

2 25 12,5 50 12,5 % 

50 50 

3 50 50 % 

B 50 37,5 13 
4 37,5 25 37,5 % 

5 50 12,5 37,5 % 

6 62,5 12,5 25 % 

7 50 12,5 12,5 % 
C 62,5 25 13 

8 50   % 

9 87,5 12,5 % 

D 50 50 10 37,5 25 37,5 % 

11 75 25 % 
Fonte: elaborado pelo autor 
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Correlacionando as avaliações dos indicadores, categorias e iCLots das ipps 

(quadros 6, 7 e 8) e o referencial teórico, evidencia-se que: 

a) A categoria “calçada” foi qualificada como “suficiente” em 62,5% (5) das ipps 

e “insuficiente” na minoria restante (37,5%), piores qualificações essas identificadas 

sem nítida similaridade de localização (esquina ou meio de quadra) ou de uso dos 

lotes, e relacionadas principalmente à qualificação do indicador “pavimentação”: 

“insatisfatória” para todos os segmentos, especialmente devido aos critérios de 

inclinação e de quantidade de buracos e desníveis nos pisos, mesmo com a topografia 

envolvida tendo baixas inclinações do solo. Apesar disso, o indicador “largura e altura 

livres” teve boa ou ótima qualificação em 62,5% (5) dos segmentos envolvidos, 

considerando as calçadas majoritariamente sem sobreposição de volumes 

inadequados (como galhos e placas a menos de 2,10 m do piso) e com larguras 

adequadas (mínima de 2,60 m) para comportar os fluxos de pedestres nos horários 

de pico juntos aos poucos e esbeltos mobiliários urbanos atualmente implantados; 

a.1) Como pondera Aguiar (2010), a pavimentação integral e regular dos caminhos de 

pedestres, com pisos firmes, estáveis, não escorregadios e não trepidantes, 

desempenha um papel crucial na promoção da acessibilidade, segurança e 

sustentabilidade urbanas ao permitir e fomentar a mobilidade pedonal de pessoas com 

diferentes condições (físicas, visuais, mentais), reduzir o risco de acidentes (tropeços, 

escorregões) e favorecer a continuidade e fluidez dos trajetos; 

a.2) A largura e a altura livres em calçadas são características essenciais para 

assegurar a mobilidade pedonal no espaço urbano, e seu planejamento deve 

considerar os fluxos cotidianos e a diversidade de pedestres (Orlandi, 2003; Carvalho, 

2006). A presença de elementos como mobiliário urbano, vitrines e acessos a imóveis 

nas testadas podem interferir na adequação dessas dimensões, comprometendo a 

acessibilidade universal, a fluidez e/ou a segurança das caminhadas quando 

desconsiderados no dimensionamento (Carvalho, 2006; Bianchi, 2011). Ademais, a 

implantação de rampas, degraus, mobiliários ou ambientes particulares sobre faixa 

livre de calçada pública infringe normas técnicas e jurídicas ao promover interesses 

privados (de proprietários/possuidores de imóveis) em detrimento dos direitos e 

usufrutos públicos; 

b) A categoria “atração e segurança pública” foi qualificada como “insuficiente” 

em 50% (4) das ipps, “boa” em 37,5% (3) e “ótima” em 12,5% (uma); assim, tendo 

sido a categoria mais bem qualificada e única com excelência em um dos segmentos. 
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Seus melhores e piores níveis de qualidade se distribuem em proporções 

aproximadas entre os segmentos de lotes de esquina e de meios de quadra, mas é 

nas ipps de lotes com usos não exclusivamente habitacionais que se concentraram 

os melhores níveis, inclusive sendo a ipp de um lote com uso misto a única com a 

qualificação “ótima” nessa categoria; 

b.1) Cerqueira (2017) e Fontoura (2021) apontam que a diversidade de usos do solo 

em ruas que combinam imóveis habitacionais e não habitacionais, bem como de usos 

coletivos com acessos públicos e que funcionam em diferentes períodos do dia, 

contribui para a otimização dos espaços urbanos, reduzindo a necessidade de 

deslocamentos longos e favorecendo a coexistência de atividades distintas, o que 

estimula interações sociais e econômicas. Essa diversidade de usos ao longo do dia 

e da noite ainda reforça a segurança pública, dado o aumento da circulação de 

pessoas (Jacobs, 2011); 

b.2) Fachadas visualmente permeáveis promovem maior sensação de segurança ao 

estimular a vigilância natural e ampliar a percepção de atividade no entorno, além de 

favorecer a conexão entre os espaços públicos e privados, enriquecendo a vivência 

urbana, aumentando a atratividade e a funcionalidade dos espaços urbanos (Jacobs, 

2011; Gehl, 2013); 

c) A categoria “segurança viária” foi qualificada como “insuficiente” em 62,5% 

(5) das ipps, “suficiente” em 25% (duas) e “boa” em 12,5% (uma). O predomínio dos 

piores níveis de qualidade se justifica principalmente pelas grandes extensões de 

rebaixamentos para acessos a/e estacionamentos de veículos nos recuos frontais dos 

imóveis com usos habitacional multifamiliar, comerciais e misto; e, nos lotes de 

esquinas, pela falta de rebaixamentos adequados aos acessos de pedestres às 

travessias. Nota-se que apenas na ipp do lote com uso misto e sem estacionamento 

público essa categoria atingiu o nível “bom” de qualidade; 

c.1) Prinz (1980) e Ferreira e Sanches (1998) ponderam que a elevação da calçada 

em relação à pista de rolamento cria uma barreira física que aumenta a proteção dos 

pedestres quanto ao tráfego de veículos, enquanto a presença de uma faixa de serviço 

ou de segurança entre a pista e a faixa de circulação reduz o risco de acidentes 

através do distanciamento entre pedestres e veículos em movimento. Além dos 

possíveis prejuízos à acessibilidade gerados por desníveis e inclinações acentuadas 

fora das faixas de serviço e de acesso da calçada, para Ferreira e Sanches (2001) e 

Farias (2015), os acessos de veículos motorizados a imóveis comprometem a 
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comodidade e a segurança dos pedestres, dado que a suavização da interface entre 

os níveis de piso facilita certo alargamento irregular da pista de rolamento (como para 

paradas e manobras veiculares), dispersa os espaços de acessos dos veículos e, 

como complementa NACTO (2016), reduz a quantidade de árvores nos logradouros; 

c.2) A presença de estruturas ou vegetações com características que possam causar 

ferimentos, como pontiagudas e com espinhos, aumenta o risco ou a gravidade de 

acidentes (como gerados por tropeços ou esbarrões), especialmente em espaços com 

alta densidade de fluxo ou onde a calçada é estreita, o que pode forçar pedestres a 

se aproximarem de tais obstáculos ou, em contrário, os desencorajar de utilizarem 

toda ou parte da faixa livre, compondo uma barreira física e psicológica equiparável a 

outras tratadas por Gehl (2013) e CET (1980); 

c.3) Rebaixamentos de calçadas em esquinas e travessias de pedestres com 

inclinações adequadas favorecem a transição suave entre diferentes vias, facilitando 

o deslocamento de todos e possibilitando a autonomia de pessoas com mobilidade 

reduzida, em cadeiras de rodas, com carrinhos de bebê (Orlandi, 2003; Keppe Junior, 

2007; Muzillo, 2016). A utilização do piso tátil padronizado respeita tanto o desenho 

universal, quanto as normas técnicas e jurídicas brasileiras, o que, para a ABNT 

(2024), proporciona orientação para pessoas com deficiência visual e surdo-cegueira, 

contribuindo para as suas autonomias e seguranças; 

d) A categoria “ambiente” foi qualificada como “suficiente” em 50% (4) das ipps 

e “insuficiente” na outra metade dessas, piores qualificações essas relacionadas 

principalmente à qualificação dos indicadores “sombra e abrigo” e “atratividade visual”: 

“insatisfatória” para quase todos os segmentos, especialmente devido às carências 

de vegetação visível da calçada e outros elementos que produzem sombra à calçada; 

d.1) Gehl (2013) afirma que a presença de sombras e coberturas reduzem a exposição 

dos pedestres às intempéries - como radiação solar excessiva e chuvas, 

proporcionando a esses um maior conforto térmico e proteção. Assim, Wong et al. 

(2011), Gehl (2013) e Freitas (2023) ponderam que a existência de áreas sombreadas 

e cobertas incentiva o uso contínuo das calçadas em diferentes condições climáticas, 

favorecendo a mobilidade ativa e a interação social no espaço público, o que aumenta 

a atratividade e a segurança desses percursos; 

d.1.1) Apesar desses benefícios gerados por coberturas, em alguns municípios, 

legislações urbanísticas proíbem elementos como marquise e laje de piso sobre 

calçada. Além disso, por vezes são encontráveis elementos de arquitetura hostil 
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(como estruturas espinhosas ou desconfortáveis para assentamento de paradas e 

descansos) sobre pisos cobertos na calçada e principalmente em recuos frontais; 

d.2) A presença de entulhos e resíduos na calçada pode aumentar o risco e a 

gravidade de acidentes como quedas, cortes e contatos de pedestres com 

substâncias nocivas, principalmente aos mais vulneráveis, como crianças e pessoas 

com mobilidade reduzida (Gehl, 2013; ITDP Brasil, 2018), além da possibilidade da 

propagação de mau odor; 

d.3) Vegetação em ambientes e ao longo de caminhos contribui também para o 

conforto visual e psicológico humano, promovendo uma sensação de bem-estar e 

relaxamento (Thompson, 2011; Russel, 2012; Speck, 2016). Somado a isso, a limpeza 

(Golan, 2019) e a conservação dos ambientes aumentam a aprazibilidade e a 

atratividade humana por esses (Newman, 1996; Neves et al., 2013; Santana, 2015), 

estimulando usos e interações sociais (Cerqueira, 2017); 

e) O iCLot foi qualificado como “suficiente” em 50% (4) das ipps e “insuficiente” 

na outra metade dessas, piores qualificações essas que expõe a conveniência de 

novo planejamento e realização de interversão geral, coletiva e/ou pública, sobre 

diversas características (vinculadas aos dados coletados) dos lados das quadras 

envolvidos nesta pesquisa e, consequentemente, dos imóveis que os compõem, em 

busca de melhorias à caminhabilidade nas escalas da quadra e da rua. 

As ipps, com suas características e avaliações de caminhabilidade diferentes 

mesmo estando situadas em uma mesma rua e, em alguns casos, em uma mesma 

face de quadra (como dos lotes 5 e 6 ou 7 e 8), expõem a pertinência da realização 

de avaliações na escala do lote, portanto, não somente nas escalas da quadra e do 

bairro, como é o encontrado nas ferramentas/metodologias similares mencionadas no 

referencial teórico (subtítulo 2.1.2). 

 Nesse sentido, em metodologias de avaliações de certos indicadores do iCam 

2.0 (pavimentação, largura, sombra e abrigo, coleta de lixo e limpeza), assim como do 

iCLot e de outras ferramentas ou metodologias de avaliação de caminhabilidade ou 

de calçada mencionadas no referencial teórico (como de Zampieri, 2006; Medeiros, 

2019; Barros, 2021), pequenos trechos ou apenas seções de calçada em melhores 

ou piores condições e em frente a um ou poucos lotes são consideradas para a 

avaliação de todo um trecho que compõe um lado de quadra; um fato que torna a 

avaliação na escala do lote mais útil para ações sobre ipps individuais, pela 

proporcionalidade da influência desses dados coletados. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A disponibilidade do índice para avaliação da caminhabilidade em ipps na 

escala do lote permite que sejam identificados elementos urbanos e características 

individuais dessas ipps que prejudicam ou favorecem a segurança pública e viária, a 

saúde pública, o conforto térmico, a economia, a sustentabilidade, a interação 

socioespacial e, especialmente, que (des)incentivam a mobilidade pedonal. 

A proposta de adaptação do iCam 2.0 a uma ferramenta de avaliação na escala 

específica (o iCLot) se apresenta com aplicabilidade acessível a estudantes e 

profissionais da arquitetura e urbanismo e da engenharia civil que buscam avaliar ipps 

para fins como estudar ou elaborar projetos arquitetônicos de edifícios e calçadas, 

especialmente para cidades cuja legislação urbanística atribua aos proprietários ou 

possuidores de imóveis responsabilidades vinculadas ao uso e ocupação do imóvel e 

à construção e conservação de calçadas e fachadas, como é o caso de João Pessoa 

e outras cidades brasileiras. 

Mesmo com a variedade dos métodos que compõem o iCLot, procurou-se 

minimizar o viés do pesquisador por meio dos critérios estabelecidos para as coletas 

de dados. Mas, apesar de ser baseado no iCam 2.0 e em uma revisão extensa de 

outras referências correlatas, com as coletas de dados quantitativos e qualitativos, e 

o agrupamento dos indicadores nas categorias, o iCLot também conta com certo grau 

de subjetividade. 

Um mesmo indicador poderia pertencer a categorias diferentes, como é o caso 

do indicador “Largura e altura livres”: embora esteja na categoria “Calçada”, poderia 

pertencer à “Atração e segurança pública” - já que uma calçada estreita e que não 

comporta o fluxo de pedestres pode os afastar para outra calçada ou via alternativa. 

Para mais, as categorias “Calçada” e “Segurança Viária” têm 2 indicadores cada, 

diferente das categorias “Ambiente” e “Atração e segurança pública”, que têm seus 3 

e 4 indicadores cada, respectivamente. Considerando que a metodologia de cálculo 

dos índices por categoria e total considera a média aritmética dos indicadores 

envolvidos, um indicador da categoria “Ambiente” ou “Atração e segurança pública” 

tem pesos menores em relação aos indicadores das demais categorias. 

Essas condições, comum entre ferramentas e metodologias similares, surgem, 

em grande parte, pela dificuldade de formular uma avaliação abrangente dos fatores 

que influenciam a caminhabilidade nas cidades e nas ipps, utilizando distintos 
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indicadores distribuídos em 4 categorias. A diversidade na natureza de alguns desses 

indicadores dificulta o alinhamento e a compatibilidade com o conteúdo de cada 

categoria. 

Mas a aplicação do iCLot, similarmente ao iCam 2.0, possibilita reduzir a 

quantidade de indicadores e/ou flexibilizar a atribuição de pesos aos mesmos, 

considerando que a relevância de cada um deles pode variar conforme o público-alvo 

que venha utilizar a ferramenta, influenciando os resultados de cada categoria e do 

índice final. 

O método de coleta de dados do iCLot possibilita a sua aplicação em cidades 

que não possuem ou disponibilizam dados públicos vinculados aos usos do solo, às 

dimensões dos imóveis e à gestão do tráfego de pedestres. Mas em cidades com base 

de dados da administração pública bem estabelecida e acessível, é conveniente a 

utilização dessa para o aperfeiçoamento da aplicação da metodologia, desde que 

mantenham equivalência com os objetivos da avaliação e com os dados coletados 

para cada indicador. 

A coleta e a análise qualitativa dos dados pela aplicação do iCLot podem 

subsidiar a elaboração de projetos, assim como a execução de obras e intervenções 

de melhorias à caminhabilidade na escala do lote, especialmente as de 

responsabilidade do proprietário/possuidor do lote adjacente a ipp avaliada. As 

pontuações que qualificam cada indicador e categoria vinculadas a ipp são úteis para 

hierarquizar essas ações de melhorias, considerando os níveis de qualidade dos 

indicadores e categorias. 

A identificação das diversas características desfavoráveis à caminhabilidade 

nas ipps selecionadas pode refletir desconhecimento, carência financeira e/ou 

descaso dos responsáveis técnicos ou dos proprietários/possuidores dos imóveis, 

assim como, quanto aos tantos elementos em condições irregulares, 

desconhecimento e/ou descaso dos agentes fiscais, como a sociedade civil e, 

especialmente, os órgãos públicos responsáveis. 

À luz dos objetivos e dos resultados deste trabalho, é possível afirmar que a 

pesquisa contribui para o aprofundamento do conhecimento acerca da 

caminhabilidade e da ipp. No entanto, evidentemente o estudo não esgota a 

complexidade dos temas, e nesse sentido, destacam-se algumas lacunas e sugestões 

que visam orientar futuras pesquisas correlatas: 
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a) aplicação do iCLot em uma amostragem maior de lotes, ruas e bairros, buscando a 

validação da eficácia e adaptabilidade da ferramenta; 

b) revisão ou adequação dos critérios de avaliação do iCLot considerando a 

resistência do piso à trepidação de dispositivos com rodas e à derrapagem 

(especialmente quando molhado), a área do lote e/ou edificada nesse, e 

características específicas de rua ou bairro envolvido; e 

c) aplicação, com ou sem adaptações da ferramenta, em ipps entre vias públicas e 

grandes lotes, como com condomínios horizontais fechados, supermercados de venda 

em atacado e shoppings centers. 
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APÊNDICE A - Cruzamento de informações das 3 referências principais 

CATEG. 
iCam 2.0 

INDICADORES 
iCam 2.0 

CRITÉRIOS 
iCam 2.0 

CRITÉRIOS 
iCLot 

Itens correlatos dos 
Quadros 1 e 2 

remoç./adaptaç. e inserções *a adaptar *adaptações e inserções NBR 9050 IQC 

calçada 

pavimentação 

quantidade de buracos com dimensão > 15cm    

quantidade de desníveis > 1,5cm    

existência, total ou parcial, de pavimentação     

  inclinação transversal 
6.3.3 e 
6.12.1 

 

  
estabilidade, firmeza e aderência do piso na 
condição seca 

6.3.2 e 
6.3.6 

21, 23 e 
24 

largura e altura 
livres 

largura da faixa livre de circulação ..., considerando fatores de impedância-NBR 9050 3.1.21, 
6.12.3 e 
6.12.6 

27 a 32   altura da faixa livre de circulação 

fluxo de pedestres   

atração e 
segurança 

pública 

fachadas 
fisicamente 
permeáveis 

quantidade de entradas por extensão da face de 
quadra 

quantidade de entradas por extensão da(s) 
testada(s) 

 
16 

fachadas 
visualmente ativas 

percentual visualmente ativo da face de quadra percentual visualmente ativo da(s) testada(s) 
 

17 e 18 

uso público diurno 
e noturno 

quantidade de estabelecimentos com uso público 
pela extensão da face de quadra 

quantidade de estabelecimentos com uso público 
no lote  

13 e 16 

períodos do dia em funciona(m) o(s) 
estabelecimento(s) de uso(s) público(s) 

    

uso(s) mistos 
percentual de pavimentos dos edifícios com uso 
predominante 

quantidade de usos com ambiente construído no 
lote 

  

segurança 
viária 

tipologia da rua 
atenção motora 

exclusividade ou compartilhamento de vias pelos 
modos de transporte 

quantidade e largura de acesso para veículos 
motorizados+ existência de alarme de saída 

5.6.4.2 4 e 5 

velocidade máx. de circulação de veículos existência, largura e altura da faixa de serviço 
4.3.7, 

6.12.3 e 
6.12.4 

2 e 3 

  
existência de estrutura/vegetação que possa 
causar ferimento 

8.8.2 
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acessos às 
travessias¹ 

% de travessias que cumprem os requisitos de 
qualidade: 
• dispensa ou visibilidade da travessia de pedestres 
• rampa com inclinação apropriada às cadeiras de 
rodas 
• piso tátil de alerta e direcional no acesso 
• tempo de cores no semáforo/área de espera em 
canteiro 

quantidade de requisitos de qualidade* cumpridos 
pelo(s) acesso(s) à(s) travessia(s): 
• existência do rebaixamento de calçada no 
acesso 
• existência do piso tátil de alerta e direcional no 
acesso 
• adequação do rebaixamento no acesso à NBR 
9050 
• adequação do piso tátil na calçada à NBR 16537 

3.1.14, 
6.12.7.3, 

5.4.6, 
6.3.8 e B2 

 

ambiente 

sombra e abrigo 

percentual da extensão da calçada coberto por 
elementos adequados (árvore, toldo, marquise, 
abrigo de transporte público, pavimento) de 
sombra/abrigo 

    

coleta de lixo e 
limpeza 

presença de 3 ou mais sacos de lixo espalhados ou 
concentrados ao longo da calçada 

ausência de abrigo/recipiente adequado à coleta 
de resíduos na testada do lote ou na faixa de 
serviço da sua calçada 

 20 e 26 

presença de mais de 1 detrito/m de extensão da 
calçada 

    

presença de lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, 
preservativos, fezes, vidro, materiais 
perfurocortantes) ou de animal morto no ambiente 
de circulação de pedestres 

    

presença de bens irreversíveis, entulho, galhadas 
ou pneus no ambiente de circulação de pedestres 

    

atratividade visual 

-- 

regularidade do revestimento da testada e/ou 
fachada e passeio: nível* de aparência de 
mancha, eflorescência, bolor, bolhas, 
desplacamento e rachadura  

15, 21, 
22 e 24 

-- 
existência e poda de vegetação na faixa de serviço 
e/ou de acesso da calçada e/ou no recuo frontal 
com testada visualmente permeável  

9 e 14 

¹indicador aplicável somente em calçadas de lotes adjacentes à(s) travessia(s) de pedestres, predominantemente em esquinas 
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APÊNDICE B - Compilado de textos extraídos das legislações federal brasileira e 
municipal de João Pessoa (PB) correlatos aos responsáveis pelas construções, 

reformas e conservações de calçadas e outros elementos da ipp 

CF (Brasil, 1988) e suas alterações 

Art. 30 Compete aos Municípios: 

incisos 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial; 
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento 
e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

Art. 144 
A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para 
a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio [...] 

§ 10º 
A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

inc. I 
compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades 
previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

Art. 149-A 
Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas 
leis, para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de 
sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos, [...]. 

Art. 182 
A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme 
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

CTB - Lei federal nº 9.503 (Brasil, 1997) e suas alterações 

Art. 1º, §s 

2º - O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e 
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

3º - Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no 
âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos 
em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e 
serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 

Art. 5º 

O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das 
atividades de [...] educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, 
fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

inc. I 
estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, 
ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; 

Art. 21 
Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 

incisos 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas 
atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de 
animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos 
de controle viário; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por 
escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores [...]; 

Art. 24 
Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 

inc. II planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres [...] 
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Art. 68 

É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios ou passagens apropriadas das vias 
urbanas e dos acostamentos das vias rurais para circulação, podendo a autoridade 
competente permitir a utilização de parte da calçada para outros fins, desde que não seja 
prejudicial ao fluxo de pedestres. 

§ 6º 
Onde houver obstrução da calçada ou da passagem para pedestres, o órgão ou entidade 
com circunscrição sobre a via deverá assegurar a devida sinalização e proteção para 
circulação de pedestres. 

Art. 71 
O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via manterá, obrigatoriamente, as faixas e 
passagens de pedestres em boas condições de visibilidade, higiene, segurança e 
sinalização. 

Art. 84 
O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via poderá retirar ou determinar 
a imediata retirada de qualquer elemento que prejudique a visibilidade da sinalização viária 
e a segurança do trânsito, com ônus para quem o tenha colocado. 

Art. 85 
Os locais destinados pelo órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via à 
travessia de pedestres deverão ser sinalizados com faixas pintadas ou demarcadas no 
leito da via. 

Art. 90, § 1º 
O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável pela 
implantação da sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta 
colocação. 

Art. 95 
Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou interromper a livre circulação de veículos 
e pedestres, ou colocar em risco sua segurança, será iniciada sem permissão prévia do 
órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via.        

§ 1º 
A obrigação de sinalizar é do responsável pela execução ou manutenção da obra ou do 
evento. 

Lei Federal nº 10.098 (Brasil, 2000) e suas alterações 

Art. 3º 
O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de 
uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para 
todas as pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ único 
O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via pública, 
normalmente segregado e em nível diferente, destina-se somente à circulação de 
pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano e de vegetação. 

Art. 4º 

As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como 
as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no 
sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Lei Federal nº 12.257 (Brasil, 2001) e suas alterações 

Art. 3º Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

inc. III 
- promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, programas de [...] melhoria das condições [...] das calçadas, dos passeios 
públicos, do mobiliário urbano [...];  

Art. 41 O plano diretor é obrigatório para cidades: [...] 

§ 3º 

As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, 
compatível com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios 
públicos a serem implantados ou reformados pelo poder público, com vistas a garantir 
acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as rotas e 
vias existentes, [...] 
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Decreto Federal nº 5.296 (Brasil, 2004) 

Art. 11 

A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a 
mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo 
que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§s 

1º - As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e 
correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a 
responsabilidade profissional declarada do atendimento às regras de acessibilidade 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste 
Decreto. 
2º - Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetônico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste 
Decreto. 

Art. 12 

Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre 
trânsito e a circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de 
acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação 
específica e neste Decreto. 

Art. 15 
No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1º Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

incisos 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações 
consolidadas; 
II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de 
pedestre em nível; e 
III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

Resolução normativa Aneel nº 1.000 (Brasil, 2021) 

Art. 450 
O disposto neste Capítulo aplica-se ao fornecimento de energia elétrica para o serviço 
público de iluminação pública, de responsabilidade do poder público municipal, e:  

incisos 
I - a quem tenha recebido a delegação para prestar o serviço público de iluminação 
pública; 
II - à iluminação de vias internas de condomínios.   

Art. 451 
A elaboração de projeto, a implantação, expansão, operação e manutenção das 
instalações de iluminação pública são de responsabilidade do poder público municipal.  

Lei municipal nº 1.347 (João Pessoa, 1971) e suas alterações 

Art. 5º 
Todos os elementos dos projetos e cálculos apresentados à Prefeitura serão assinados 
pelos profissionais seus autores, pelo construtor responsável pela execução das obras, 
pelo proprietário destas e deverão obedecer às normas deste Código. 

Art. 65 
Qualquer construção, reforma, reconstrução, demolição, instalação pública ou particular, 
só poderá ter início depois de expedida pela Prefeitura a licença e o respectivo alvará, e 
desde que sejam observadas as disposições do presente Código 

§ 1º 
O requerimento de licença, dirigido ao Prefeito, será acompanhado dos projetos, se estes 
forem necessários, nos termos dos artigos subsequentes. 

Art. 66 
O requerimento de que trata o parágrafo 19 do artigo anterior deverá satisfazer as 
seguintes condições: 

inc. II ser requerido pelo proprietário ou por quem legalmente o represente; 

Art. 101 
Todas as obras deverão ser executadas de acordo o projeto aprovado nos seus elementos 
geométricos essenciais, a saber: [...] 

§ 1º 
Depende de licença prévia de Prefeitura qualquer modificação nos elementos geométricos 
essenciais e nas linhas e detalhes das fachadas, constantes do projeto aprovado. 
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Art. 102 
A licença a que se referem os parágrafos 1º e 2º do artigo anterior só poderá ser obtida por 
meio de requerimento assinado pelo dono da obra ou seu representante legal, 
acompanhado do projeto de modificação pretendida [...] 

Art. 107 Não será considerada concluída a obra enquanto: 

inc. II 
Não estiver adequadamente pavimentado todo o passeio adjacente ao terreno edificado, 
quando já houver meios-fios assentados; 

Art. 130 Toda edificação deverá observar as seguintes condições: 

inc. VII ser dotada de calçada no logradouro público na forma prevista por este Código. 

Art. 377 
Será obrigatória a execução de passeios em toda frente de terreno localizado em 
logradouros públicos providos de meios fios 

Art. 381 
A conservação dos passeios caberá, sob as sanções deste Código, ao proprietário do 
terreno a que sirva. 

Art. 382 
A inexecução de passeios ou o perecimento dos existentes importará na realização das 
obras necessárias diretamente pela prefeitura, que cobrará as despesas com acréscimo de 
taxa de administração fixada em 30% do valor total. 

Lei municipal nº 2.102 (João Pessoa, 1975) e suas alterações 

Art. 237* 

Os proprietários de terrenos edificados ou não são obrigados a construir, reconstruir ou 
reformar os passeios com materiais e técnicas construtivas que atendam as seguintes 
especificações: [...] 
*alterado pela Lei Complementar 129/2020 

Art. 240 
Nos logradouros não dotados de meio-fio poderá ser exigida a construção de passeios 
provisórios, de custo pouco dispendioso, com largura reduzida de 1,00m. 

§ 
Os passeios provisórios deverão ser substituídos por passeios definitivos às expensas dos 
proprietários, após a colocação de meio fio nos logradouros. 

Art. 246 Os passeios deverão ser mantidos permanentemente em bom estado de conservação. 

§s 

1º - A conservação dos passeios, tanto na parte pavimentada como na ajardinada, na 
testada de cada imóvel, caberá ao proprietário ou inquilino. 
2º - Sem se eximir de sua responsabilidade perante a Prefeitura, o proprietário do imóvel 
poderá transferir ao inquilino do mesmo as obrigações de cuidar do passeio. 
3º - As prescrições deste artigo serão objeto de fiscalização da Prefeitura, devendo ser 
feito intimação aos responsáveis quando for o caso. 

Art. 254 
Sempre que o nível de qualquer terreno edificado ou não, for superior ao nível do 
logradouro em que o mesmo se situa, a Prefeitura exigirá do proprietário a construção de 
muros de sustentação ou de revestimento de terras. 

§ 3º 
A Prefeitura exigirá do proprietário do terreno edificado ou não, a construção de sarjetas ou 
drenos, para desvios de águas pluviais ou de infiltração que causem prejuízos ou danos 
aos logradouros públicos e a proprietários vizinhos. 

Art. 261 
A arborização dos logradouros deve ser paisagisticamente adequada e bem tratada, com 
as espécies vegetais mais convenientes aos casos. 

§s 

1º - Nos logradouros públicos abertos ou conservados pela Prefeitura, a arborização será 
projetada e executada pelo órgão competente da administração municipal, respeitada a 
sua harmonia com os demais elementos e componentes do planejamento físico e 
observadas as prescrições desta lei. 
2º - Nos logradouros abertos por particulares, os responsáveis devem promover e custear 
a respectiva arborização conforme o plano de arruamento e loteamento do terreno 
devidamente aprovado pelo prefeito, e os requisitos do parágrafo anterior. 

Lei municipal nº 6.017 (João Pessoa, 1989) 

Art. 1º 

Os responsáveis por imóveis limítrofes a vias e logradouros públicos, edificados ou não, 
são obrigados a mantê-los limpos, capinados ou drenados, respondendo em qualquer 
situação pela sua utilização como deposito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer 
espécie ou natureza. 

Art. 10 

Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, limítrofes a vias ou logradouros públicos 
dotados de guias de sarjetas, são obrigados a construir os respectivos passeios na 
extensão correspondente de sua testada ou a mantê-los sempre em perfeito estado de 
conservação. 
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§ 1º 

Caracterizam-se como situação de mal estado de preservação e passível de sanção na 
forma de multa, dentro outras, a existência de buracos, de ondulações de desníveis não 
exigidas pela natureza do logradouro, de obstáculos que impeçam o transito livre e seguro 
dos pedestres e a execução de reparos em desacordo com o aspecto estético ou 
harmônico do passeio existente. 

Art. 13 
As concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública ou as entidades a elas 
equiparadas são obrigadas a reparar os passeios danificados na execução de obras ou 
serviços públicos. 

Art. 16 Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos capítulos anteriores: 

incisos 

I - O proprietário ou representante legal, o titular do domínio útil ou possuidor do imóvel a 
qualquer título, o profissional ou firma responsável pela execução do serviço. 
II - As concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as entidades a elas 
equiparadas, se as obras e serviços exigidos resultarem danos por elas causados. 
III A União, o Estado, o Município e as entidades de sua administração direta, inclusive 
autarquias, em próprios de seu domínio, guarda ou administração. 

§s 

1º - Os danos causados pelo Município, em realização de melhoramentos públicos serão 
por ele reparados independentemente de reclamação. 
2º - Os Governos Federal e Estadual, em relação aos próprios, poderão celebrar convênios 
com a Prefeitura Municipal para execução de obras e serviços de interesse recíproco. 

Art. 26 

A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não realizados nos prazos 
estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo apropriado, acrescido da taxa de 
administração de 100%, sem prejuízo da multa cabível, juros eventuais acrescidos legais 
as demais despesas advindas de sua exibilidade e cobrança 

Art. 28 
Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder Incentivos Fiscais relativos ao 
IPTU pela construção de muros e passeios, executados no prazo de 120 dias a partir da 
data da publicação desta lei, em imóveis edificados ou não. 

Lei municipal nº 7.170 (João Pessoa, 1992) 

Art. 29 
As calçadas e passeios públicos serão construídos de modo a evitar obstáculos ao livre 
trânsito dos pedestres, bem como é vedada à colocação nos mesmos de placas, barrotes, 
cavaletes e similares, excetuando-se os postes de iluminação pública e da rede telefônica. 

§ 
A Secretaria de Serviços Urbanos fará a retirada de todos os obstáculos e, no caso de 
reincidência, será aplicada ao proprietário do imóvel uma multa [...] 

Lei municipal nº 7 (João Pessoa, 1995) e suas alterações 

Art. 9 
A limpeza e o asseio dos passeios fronteiriços aos imóveis é da responsabilidade de seus 
proprietários ou locatários. 

§ 
Na varredura dos passeios, deverão ser tomadas precauções para impedir o levantamento 
de poeira, sendo obrigatório o acondicionamento adequado da contribuição dos detritos 
resultantes. 

Art. 106 

A ocupação de passeios públicos, praças, jardins, parques, áreas de lazer e demais 
logradouros públicos, com mesas e cadeiras somente será permitida aos bares, 
lanchonetes, sorveterias, cervejarias e similares, mediante, autorização prévia do órgão 
competente da Prefeitura. 

§s 

1º - Para autorização da concessão será obrigatório o atendimento das seguintes 
exigências: [...] 

4º - A área ocupada por mesas e cadeiras deverá permanecer rigorosamente limpa e 
asseada pelo responsável. 

5º - Fora do horário de funcionamento, o responsável pelo estabelecimento fica obrigado a 
retirar o mobiliário, mesas e cadeiras das áreas públicas livres ou descobertas. 

Art. 128 
As edificações deverão ser conservadas pelos respectivos proprietários ou responsáveis, 
em especial quanto à estabilidade da construção e à higiene. 

Art. 129 
Nas habitações de uso coletivos, as áreas livres, destinadas à utilização em comum, 
deverão ser mantidas conservadas e limpas. 

§ 
A manutenção e conservação de todas as benfeitorias, serviços ou instalações de 
utilização em comum, nas habitações de uso coletivo, serão de responsabilidade dos 
condomínios. 
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Art. 130 
Não será permitida a permanência de edificações em estado de abandono, que ameaçam 
ruir ou estejam em ruínas. 

§ 

O proprietário ou possuidor do imóvel edificado que se encontrar numa das situações 
previstas neste artigo, será obrigado a demoli-la ou adequá-la as exigências da Lei do 
Plano Diretor e Códigos de Obras e Edificações e Urbanismo, tratativas do projeto de 
revitalização do Centro Histórico e das normas do IPHAEP, no prazo estabelecido, sob 
pena de ser demolida pela Prefeitura, cobrando-se do interessado os gastos feitos, além 
da aplicação das penalidades cabíveis. 

Art. 137 
A instalação de expositores no recuo frontal das lojas depende de autorização prévia do 
órgão competente da PMJP e quando se localizarem no passeio público somente será 
permitida quando atender simultaneamente: [...] 

Art. 195 
Os fechos divisórios e as calçadas devem ser mantidos permanentemente conservados e 
limpos, ficando o proprietário obrigado a repará-los quando necessário. 

Art. 203 
A Prefeitura Municipal colaborará com a União e o Estado no sentido de evitar a 
devastação de florestas e bosques, e de estimular o plantio de árvores, de acordo com o 
que estabelece a legislação pertinente. 

Art. 203-A, B 
e C  
Lei 

Complement. 
77/2012 

- Fica obrigatório, por parte dos proprietários, o plantio de árvores na área dos seus 
respectivos imóveis residenciais e comerciais. 

- Todo imóvel com extensão superior a 10 metros de calçada está obrigado a ter uma 
árvore, observando-se a largura compatível com a acessibilidade urbana. 

- Visando atender a colaboração da Prefeitura Municipal preconizada no art. 203 desta Lei, 
poderão ser realizadas campanhas de doação de mudas de árvores e deverão ser 
distribuídos os respectivos projetos técnicos de plantio. 

Art. 203-C, 
§ único 

LC 77/2012 

Os imóveis residenciais ou comerciais que não tiverem como cumprir a determinação 
devem apresentar, no prazo de 180 dias, a partir da publicação desta Lei, justificativa 
técnica de inviabilidade do plantio à Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SEMAM, que 
a analisará e indicará as medidas cabíveis. 

Lei municipal nº 11.101 (João Pessoa, 2007) 

Art. 7º 

O município, nos projetos de reestruturação urbana, reforma de calçadas, praças, passeios 
públicos e locais de travessia de pedestres ouvirá o Conselho Municipal de Pedestres para 
incorporação das modificações que atendam as necessidades das pessoas portadoras de 
deficiências. 

Art. 10 

A Prefeitura determinará aos responsáveis pela instalação de canteiros ou jardineiras de 
mobiliário particular como gradis de portarias de edifícios, de garagens, prismas de 
concreto "fradinho", entre outros que estejam em desacordo com os objetivos desta Lei, 
para que se adaptem ou retirem os referidos equipamentos [...] 

Art. 11 
A construção e a reconstrução de calçadas dos logradouros que possuam meio-fio em 
toda a extensão das testadas dos terrenos, edificados ou não, são obrigatórias e 
competem aos proprietários dos mesmos, atendendo aos seguintes requisitos: [...] 

Art. 14 Compete ao Conselho Municipal dos Direitos do Pedestre: 

incisos 

I - cumprir e fazer cumprir o Estatuto do Pedestre; 
II - responder a consultas relativas a aplicação da legislação e dos procedimentos 
normativos; 
III - estimular, planejar e orientar a execução de campanhas educativas relacionadas aos 
direitos e deveres dos pedestres; [...] 

Art. 19 

Os postos de venda de combustível [...] deverão demarcar os locais de passagem dos 
pedestres com destaque para sinalização e diferenciação do piso nos termos de normas 
municipais que regulamenta artigo 86 do Código de Trânsito Brasileiro, que dispõe sobre a 
identificação das entradas e saídas de postos de combustíveis, oficinas, estacionamentos 
e, ou garagens de uso coletivo. 
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Lei municipal nº 11.816 (João Pessoa, 2009) 

Art. 1º 

Ficam as empresas públicas e privadas, que prestam serviços de guarda de veículos de 
forma gratuita ou remunerada, nos estacionamentos públicos e privados, na forma 
especificada no parágrafo único, responsáveis por prover segurança aos pedestres que 
transitam defronte a entrada e saída de veículos do estacionamento, através da instalação 
de sinalizadores luminosos e sonoros de alerta, placas sinalizadoras e orientação do fluxo 
de veículos pelos guardas das guaritas aos motoristas, alertando-os que a preferência de 
circulação é dos pedestres e ciclistas. 

Art. 2º 

Os estabelecimentos que prestam serviços descrito no artigo 1º, bem como os 
estabelecimentos comerciais ou residenciais tais como grandes Lojas de Departamentos, 
Bancos, Shoppings Centers, Hospitais, Estádios de Competições Esportivas, Condomínios 
Residenciais e Supermercados, ficam obrigados a instalar os equipamentos para 
segurança dos pedestres, para os fins determinados na presente Lei. 

Art. 3º 

Os equipamentos sinalizadores, placas de sinalização e pinturas de faixas serão custeados 
pelos responsáveis pela operação do estabelecimento e também terão responsabilidade 
pela manutenção adequada para o perfeito funcionamento permanente, de forma a zelar 
pela integridade física dos transeuntes, obedecidas às normas de tráfego que 
regulamentam a mobilidade urbana pertinente. 

Art. 5º 
A desobediência ou a inobservância de qualquer dispositivo desta Lei sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades: [...] 

Lei municipal nº 14.515 (João Pessoa, 2022) 

Art. 1º, 
§ único 

O Plano de Mobilidade Urbana de João Pessoa tem por finalidade orientar as ações do 
Município de João Pessoa no que se refere aos modos, aos serviços e à infraestrutura 
viária de transporte, que garantem os deslocamentos de pessoas e cargas em seu 
território, atendendo às necessidades atuais e futuras de mobilidade da população em 
geral. 

Art. 8º O Plano de Mobilidade Urbana de João Pessoa contemplará: 

inc. VI 
programas, projetos e infraestruturas destinados aos modos de transporte não 
motorizados, que deverão contemplar a sua integração aos demais modos de transporte e 
adequação à política municipal de promoção da saúde da população e conter: 

alíneas 

a - a identificação das vias prioritárias para circulação de pedestres no acesso ao 
transporte coletivo, com vistas à sua melhoria por meio da ampliação e manutenção dos 
passeios; 
c - ações de estímulo à circulação a pé, contemplando a melhoria de travessias e de 
calçadas, [...] 

Art. 14 
As diretrizes estabelecidas no art. 13 desta Lei serão implementadas por meio das 
seguintes ações: 

incisos 

I - garantir qualidade de calçadas compatível com as normativas municipais e federais 
existentes, não só em termos projetuais, mas na efetiva fiscalização da implantação e 
manutenção; 
II - promover a capacitação dos técnicos da fiscalização de obras e posturas para adotar 
procedimentos favoráveis à correta implantação e ocupação das calçadas; 
V - intensificação da fiscalização de existência de calçadas, obstrução de calçadas por 
veículos [...]; 
VII - fortalecimento da participação popular no desenvolvimento de projetos voltados a 
pedestres; 
IX - nos bairros identificados como rede referencial da mobilidade a pé, desenvolver 
processos de estudos mais aprofundados, em termos de pesquisas e coleta de dados, ou 
em termos de projetos de intervenções específicas; 
X - estabelecer patamares de existência de calçadas, evidenciando rotas acessíveis aos 
polos geradores de viagens [...]; 
XI - publicação de cartilhas para os cidadãos sobre procedimentos para construção e 
reforma correta de calçadas; 
XIII - coordenar, com a equipe redatora do Plano Diretor do município, a inserção do Plano 
de Rotas Acessíveis, no que concerne à construção e reforma de passeios públicos para 
"garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as 
rotas e vias existentes", [...]; 
XIX - criar incentivos fiscais para os que cooperarem com a recuperação, acessibilidade e 
requalificação do passeio público, conforme padronização técnica oficial. 
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Lei municipal nº 164 (João Pessoa, 2024) 

Art. 36 
As diretrizes norteadoras da política de acessibilidade e mobilidade urbana para a gestão 
do espaço urbano são as seguintes: 

incisos 

II. a padronização das calçadas de João Pessoa de modo a garantir as normas em 
vigor acerca da acessibilidade e da segurança para o pedestre, incluindo as pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida e buscando estabelecer rotas acessíveis [...] 
III. a requalificação das calçadas de João Pessoa, considerando as questões de 
acessibilidade e segurança do pedestre; 
IV. a adequação das calçadas com largura inadequada às condições de acessibilidade a 
partir de critérios e procedimentos objetivos, avançando a calçada sobre as faixas de 
rolamento ou por meio de estímulos ou sanções aos proprietários para cessão dos recuos 
dos lotes para uso público; 
V. a ampliação das calçadas por meio da redução das faixas de rolamento ou por estímulo 
à gentileza urbana com cessão de área do lote privado; 

Art. 66, § 3º 
A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de 
escoamento das águas pluviais, iluminação pública, [...] paisagismo e pavimentação das 
vias de circulação e das calçadas. 

Art. 67 

O parcelamento, nas suas diversas modalidades, atende ao Plano Diretor e cumpre com a 
função social da propriedade quando destina, sem ônus para o município, [...] o Sistema 
Viário, que serão transferidas ao Município de João Pessoa, conforme diretrizes fixadas 
em lei específica e neste Plano Diretor. 

§s 

1º Todo projeto de parcelamento deve atender às diretrizes de arruamento, destinando 
sem ônus ao município as áreas que são definidas como vias projetadas. 
2º A ocupação dos terrenos atingidos por diretrizes de arruamento só será permitida 
mediante aprovação e implantação dessas diretrizes, nos termos da legislação de 
parcelamento do solo. 

Art. 68 

Nos processos de parcelamento caberá ao empreendedor ou proprietário implantar 
infraestrutura básica estabelecida no §3º do Art. 66, e quando a mesma for inexistente, 
reservar áreas para os equipamentos urbanos e comunitários, e o sistema viário, que 
compreende a abertura e a terraplenagem, para as estruturas de contenção, drenagem, 
infraestrutura básica, iluminação e pavimentação das pistas de circulação de veículos e 
calçadas, e para outras obras necessárias definidas no processo de aprovação, conforme 
legislação específica. 

Art. 119 

A Fruição Pública corresponde à área de propriedade particular localizada nos pavimentos 
de acesso direto ao logradouro público, com conexão no mesmo nível do logradouro e 
demais espaços públicos, destinada à ampliação da área de circulação de pessoas, não 
sendo de uso exclusivo dos usuários e moradores, desde que tenha anuência do 
proprietário do imóvel. 

Art. 123 
Os proprietários que optarem pela aplicação do instrumento da fruição pública receberão 
como benefícios adicionais: [...] 

Lei municipal nº 166 (João Pessoa, 2024) 

Art. 1º 

Esta Lei Complementar dispõe sobre [...] uso e ocupação do solo, com o objetivo de 
orientar e ordenar o crescimento e o desenvolvimento sustentável da cidade de João 
Pessoa [...], tendo como finalidade: 
I - regular o uso e a ocupação do solo [...]; 
III - favorecer a estética urbana, assegurar a iluminação e a ventilação das edificações, 
bem como a garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado; 
IV - atribuir direitos e responsabilidades ao Município, aos proprietários de imóvel ou 
àqueles que estejam na sua posse, assim como aos profissionais atuantes no processo de 
uso e ocupação do solo da cidade. 

Art. 116 
Para os efeitos desta lei, considera-se infrator o proprietário, o possuidor ou seu sucessor 
a qualquer título e a pessoa física ou jurídica responsável pelo uso irregular, de acordo 
com as definições desta lei e o tipo de infração cometida. 
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APÊNDICE C - Formulário para levantamento de campo 

dados gerais 

endereço    
Testada (1)   

m 

 

(Testada 2)   
(Testada 3)   

(∑ Testadas)   

Largura (L) mín. da calçada construída (sem o meio-fio)   

    

CATEGORIA INDICADOR DADOS A COLETAR RESPOSTA 
 

Nota 
indicador 

Nota 
categoria 

Nota 
iCLot 

Calçada 

Pavimentação 

trecho totalmente pavimentado?   

(Sim / 
Não) 

  

    

piso estável?   

piso firme?   

piso escorregadio quando seco?   

maior inclinação transversal   % 

n.º de buracos¹ no piso 
¹com + de 15cm de comprimento em uma de suas dimensões 

  

  
n.º de desníveis > 1,5cm no piso   

n.º de buracos e/ou desníveis por 20m de extensão do piso   

Largura (L) e 
altura (A) 

livres 

há rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou divisória física 
particular do imóvel ocupando a Faixa livre (FL) construída? 

  (S / N) 

  

Altura (A) mín. da FL construída   
m 

L mín. da FL construída   

há vitrine ou comércio no trecho com L mín. da FL construída?   

(S / N) 
há entrada da edificação no alinhamento no trecho c/ L mín. da 

FL construída? 
  

há mobiliário urbano no trecho com L mín. da FL construída?   

n.º de pedestres em 15 min. entre 8 e 10h   

  (n.º de pedestres em 15 min. entre 12 e 14h)   

(n.º de pedestres em 15 min. entre 20 e 22h)   

fluxo de pedestres em horários de pico   p/min. 

L mín. da FL, referenciada pela NBR 9050 vigente   m 
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Atração e 
segurança 

pública 

Fachada 
fisicamente 
permeável 

o lote tem testada(s) > 20m?   (S / N) 
  

  

n.º de acessos não habitacionais ao lote     

Fachada 
visualmente 

ativa 

há elemento(s) visualmente ativo(s)?   (S / N) 

  

extensão horizontal do elemento visualmente ativo (1)   

m (extensão horizontal do elemento visualmente ativo 2)   

(extensão horizontal do elemento visualmente ativo 3)   

percentual da extensão horizontal total do(s) elemento(s) 
visualmente ativo(s) 

  % 

Uso público 
diurno e 
noturno 

o lote tem testada(s) > 100m?   (S / N) 

  
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público nos períodos diurno (e noturno) 
  

  
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público no período noturno 
  

Usos 

há uso residencial?   

(S / N)   
há uso de comércio e/ou serviço?   

há uso institucional?   

há uso industrial e/ou logístico?   

Segurança 
viária 

Atenção motora 

no(s) segmento(s) da calçada e em sua testada(s) adjacente(s) 
à FL, há estrutura ou vegetação com característica que possa 

causar ferimento (como espinhos) 
  (S / N) 

  
  

desnível mais alto entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 
superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 

  

m 
desnível mais baixo entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 

superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 
  

*L mín. da FL - referenciada pela NBR 9050 vigente   

L da faixa de serviço adjacente à sarjeta ou pista   

n.º de acessos de veículos motorizados ao lote     

L total de rebaixamento(s) ou vão(s) para acesso(s) de veículos 
motorizados ao lote 

  m 

há rebaixamento ou nivelamento de calçada?   (S / N)   



170 
 

Acessos às 
travessias* 

o(s) rebaixamento(s) de calçada cumpre(m) as disposições 
correlatas da NBR 9050 (ABNT, 2020²)? 

²especialmente os itens 6.3.2 e 6.12.7.3, que tratam de: direção, 
afastamento do imóvel, dimensões horizontais, inclinações, 

nivelamento com a sarjeta/pista, características do piso 

  

há piso tátil de alerta?    

há piso tátil direcional?    

os pisos táteis de alerta e direcional cumprem as disposições 
correlatas da NBR 16537 (ABNT, 2024³)? 

³especialmente os itens 5.6.2, 6.6, 7.7, 7.8.2.d, 7.8.3 e 7.8.5, 
que tratam de: contraste de luminância, afastamentos (entre 

pisos táteis e outros elementos) e localizações 

  

Ambiente 

Sombra e 
abrigo 

há elemento(s) adequado(s) que promove(m) sombra à 
calçada? 

  (S / N) 

  

  

extensão horizontal do elemento de sombra (1)   

m (extensão horizontal do elemento de sombra 2)   

(∑ extensões horizontais dos elementos de sombra 2)   

percentual do segmento de calçada coberto por elemento(s) de 
sombra(s) 

  % 

Ex. de elementos de sombra/abrigo: árvore, toldo, marquise, 
abrigo de transporte público, (parte de) edifício que sombreia a 
calçada durante a maior parte do dia 

  

Coleta de 
resíduos sólidos 

e limpeza 

há abrigo/recipiente adequado à coleta de resíduos na testada 
do lote ou na faixa de acesso ou de serviço da sua calçada? 

  

(S / N) 

  

há lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, preservativos, fezes, 
vidro, materiais perfurocortantes) ou animal na calçada? 

  

há bens irreversíveis (por exemplo, um sofá); entulho no trecho; 
presença de galhadas ou pneus na calçada? 

  

n.º de detritos visíveis na calçada   

  
n.º de detritos visíveis na calçada por metro de extensão 

horizontal da(s) testada(s) 
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Atratividade 
visual 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
sutil(s)/pequena(s) na testada e/ou fachada térrea e passeio? 

4patologias como mancha, eflorescência, bolor, bolhas, 
desplacamento e rachadura 

  

(S / N) 

  

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
grande(s)/abundante(s) na testada e/ou fachada térrea e no 

passeio? 
  

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 na 
faixa de serviço ou de acesso da calçada do lote 

5não invadindo a faixa livre 
  

m 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 no 
recuo frontal com testada visualmente permeável do lote 

  

percentual da extensão horizontal total da vegetação na faixa 
de serviço ou de acesso da calçada, e/ou no recuo frontal com 

testada visualmente permeável do lote 
  % 

 
*Acessos às travessias: indicador aplicável somente para calçadas de lotes 
adjacentes à(s) travessia(s) de pedestres, predominantemente localizados em 
esquinas 

    Preencher acima com nº e cor 

  ótimo bom suficient insufic. 
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APÊNDICE D - Dados e pontuações das avaliações das ipps 

FORMULÁRIO - LEVANTAMENTO DE CAMPO 27 e 28/11/2024 

dados gerais 

endereço R. Bancario Josias Lopes Braga, 513 (lote 1) 
Testada (1) 15 

m 

                       (esquina) 

(Testada 2) 30 
(∑ Testadas) 45 

Largura (L) mín. da calçada construída (sem o meio-fio) 2,8 

            

CATEGORIA INDICADOR DADO A COLETAR RESPOSTA 
 

Nota 
indicador 

Nota 
categoria 

Nota 
iCLot 

calçada 

pavimentação 

trecho totalmente pavimentado? S 

(Sim / 
Não) 

0 

0 0,1875 

piso estável? S 

piso firme? S 

piso escorregadio quando seco? S 

maior inclinação transversal 3,5 % 

n.º de buracos¹ no piso 
¹com + de 15cm de comprimento em uma de suas dimensões 

12 

  
n.º de desníveis > 1,5cm no piso 6 

n.º de buracos e/ou desníveis por 20m de extensão do piso 8 

largura (L) e 
altura (A) 

livres 

há rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou divisória física 
particular do imóvel ocupando a Faixa livre (FL) construída? 

N (S / N) 

0 

Altura (A) mín. da FL construída 2,1 
m 

L mín. da FL construída 0,9 

há vitrine ou comércio no trecho com L mín. da FL construída? N 

(S / N) 
há entrada da edificação no alinhamento no trecho c/ L mín. da 

FL construída? 
N 

há mobiliário urbano no trecho com L mín. da FL construída? N 

n.º de pedestres em 15 min. entre 8 e 10h 17 

  (n.º de pedestres em 15 min. entre 12 e 14h) 14 

(n.º de pedestres em 15 min. entre 20 e 22h) -- 

fluxo de pedestres em horários de pico 1,033333 p/min. 

L mín. da FL, referenciada pela NBR 9050 vigente 1,2 m 
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atração e 
segurança 

pública 

fachada 
fisicamente 
permeável 

o lote tem testada(s) > 20m? S (S / N) 
0 

0,25 

n.º de acessos não habitacionais ao lote 0   

fachada 
visualmente 

ativa 

há elemento(s) visualmente ativo(s)? N (S / N) 

0 

extensão horizontal do elemento visualmente ativo (1) -- 

m (extensão horizontal do elemento visualmente ativo 2) -- 

(extensão horizontal do elemento visualmente ativo 3) -- 

percentual da extensão horizontal total do(s) elemento(s) 
visualmente ativo(s) 

0 % 

uso público 
diurno e noturno 

o lote tem testada(s) > 100m? N (S / N) 

0 
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público nos períodos diurno (e noturno) 
0 

  
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público no período noturno 
0 

usos 

há uso residencial? S 

(S / N) 1 
há uso de comércio e/ou serviço? N 

há uso institucional? N 

há uso industrial e/ou logístico? N 

segurança 
viária 

atenção motora 

no(s) segmento(s) da calçada e em sua testada(s) adjacente(s) 
à FL, há estrutura ou vegetação com característica que possa 

causar ferimento (como espinhos) 
S (S / N) 

1 
0,5 

desnível mais alto entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 
superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 

0,17 

m 
desnível mais baixo entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 

superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 
0,12 

*L mín. da FL - referenciada pela NBR 9050 vigente 1,2 

L da faixa de serviço adjacente à sarjeta ou pista 0,7 

n.º de acessos de veículos motorizados ao lote 1   

L total de rebaixamento(s) ou vão(s) para acesso(s) de 
veículos motorizados ao lote 

2,5 m 

há rebaixamento ou nivelamento de calçada? N (S / N) 0 
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acessos às 
travessias* 

o(s) rebaixamento(s) de calçada cumpre(m) as disposições 
correlatas da NBR 9050 (ABNT, 2020²)? 

²especialmente os itens 6.3.2 e 6.12.7.3, que tratam de: 
direção, afastamento do imóvel, dimensões horizontais, 

inclinações, nivelamento com a sarjeta/pista, características do 
piso 

-- 

há piso tátil de alerta?  N 

há piso tátil direcional?  N 

os pisos táteis de alerta e direcional cumprem as disposições 
correlatas da NBR 16537 (ABNT, 2024³)? 

³especialmente os itens 5.6.2, 6.6, 7.7, 7.8.2.d, 7.8.3 e 7.8.5, 
que tratam de: contraste de luminância, afastamentos (entre 

pisos táteis e outros elementos) e localizações 

-- 

ambiente 

sombra e abrigo 

há elemento(s) adequado(s) que promove(m) sombra à 
calçada? 

S (S / N) 

0 

0 

extensão horizontal do elemento de sombra (1) 2,5 

m (extensão horizontal do elemento de sombra 2) 2,5 

(∑ extensões horizontais dos elementos de sombra 2) 5 

percentual do segmento de calçada coberto por elemento(s) de 
sombra(s) 

11,11111 % 

Ex. de elementos de sombra/abrigo: árvore, toldo, marquise, 
abrigo de transporte púb., (parte de) edifício que sombreia a 
calçada durante a maior parte do dia 

  

coleta de 
resíduos sólidos 

e limpeza 

há abrigo/recipiente adequado à coleta de resíduos na testada 
do lote ou na faixa de acesso ou de serviço da sua calçada? 

N 

(S / N) 

0 

há lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, preservativos, fezes, 
vidro, materiais perfurocortantes) ou animal na calçada? 

S 

há bens irreversíveis (por exemplo, um sofá); entulho no 
trecho; presença de galhadas ou pneus na calçada? 

S 

n.º de detritos visíveis na calçada 8 

  
n.º de detritos visíveis na calçada por metro de extensão 

horizontal da(s) testada(s) 
0,533333 
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atratividade 
visual 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
sutil(s)/pequena(s) na testada e/ou fachada térrea e passeio? 

4patologias como mancha, eflorescência, bolor, bolhas, 
desplacamento e rachadura 

S 

(S / N) 

0 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
grande(s)/abundante(s) na testada e/ou fachada térrea e no 

passeio? 

S 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 na 
faixa de serviço ou de acesso da calçada do lote 

5não invadindo a faixa livre 

5 

m 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 no 
recuo frontal com testada visualmente permeável do lote 

0 

percentual da extensão horizontal total da vegetação na faixa 
de serviço ou de acesso da calçada, e/ou no recuo frontal com 

testada visualmente permeável do lote 
11,11111 % 
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FORMULÁRIO - LEVANTAMENTO DE CAMPO 27 e 28/11/2024 

dados gerais 

endereço R. Rosa Lima dos Santos, 951 (lote 2) 
Testada (1) 16 

m 

            (esquina) 

(Testada 2) 33 
(∑ Testadas) 49 

Largura (L) mín. da calçada construída (sem o meio-fio) 2,7 

            

CATEGORIA INDICADOR DADO A COLETAR RESPOSTA 
 

Nota 
indicador 

Nota 
categoria 

Nota 
iCLot 

calçada 

pavimentação 

trecho totalmente pavimentado? S 

(Sim / 
Não) 

0 

0 
0,1875 

piso estável? S 

piso firme? S 

piso escorregadio quando seco? N 

maior inclinação transversal 22,17 % 

n.º de buracos¹ no piso 
¹com + de 15cm de comprimento em uma de suas dimensões 

1 

  
n.º de desníveis > 1,5cm no piso 7 

n.º de buracos e/ou desníveis por 20m de extensão do piso 3,265306 

largura (L) e 
altura (A) 

livres 

há rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou divisória física 
particular do imóvel ocupando a Faixa livre (FL) construída? 

N (S / N) 

0 

Altura (A) mín. da FL construída -- 
m 

L mín. da FL construída 0,6 

há vitrine ou comércio no trecho com L mín. da FL construída? N 

(S / N) 
há entrada da edificação no alinhamento no trecho c/ L mín. da 

FL construída? 
N 

há mobiliário urbano no trecho com L mín. da FL construída? N 

n.º de pedestres em 15 min. entre 8 e 10h 21 

  (n.º de pedestres em 15 min. entre 12 e 14h) 20 

(n.º de pedestres em 15 min. entre 20 e 22h) -- 

fluxo de pedestres em horários de pico 1,366667 p/min. 

L mín. da FL, referenciada pela NBR 9050 vigente 1,5 m 

o lote tem testada(s) > 20m? S (S / N) 0 0,75 
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atração e 
segurança 

pública 

fachada 
fisicamente 
permeável 

n.º de acessos não habitacionais ao lote 0 
  

fachada 
visualmente 

ativa 

há elemento(s) visualmente ativo(s)? S (S / N) 

2 

extensão horizontal do elemento visualmente ativo (1) 6 

m (extensão horizontal do elemento visualmente ativo 2) 18 

(extensão horizontal do elemento visualmente ativo 3) 0 

percentual da extensão horizontal total do(s) elemento(s) 
visualmente ativo(s) 

48,97959 % 

uso público 
diurno e noturno 

o lote tem testada(s) > 100m? N (S / N) 

0 
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público nos períodos diurno (e noturno) 
0 

  
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público no período noturno 
0 

usos 

há uso residencial? S 

(S / N) 1 
há uso de comércio e/ou serviço? N 

há uso institucional? N 

há uso industrial e/ou logístico? N 

segurança 
viária 

atenção motora 

no(s) segmento(s) da calçada e em sua testada(s) adjacente(s) 
à FL, há estrutura ou vegetação com característica que possa 

causar ferimento (como espinhos) 
N (S / N) 

0 
0 

desnível mais alto entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 
superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 

0,15 

m 
desnível mais baixo entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 

superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 
0,12 

*L mín. da FL - referenciada pela NBR 9050 vigente 1,5 

L da faixa de serviço adjacente à sarjeta ou pista 0,6 

n.º de acessos de veículos motorizados ao lote 9   

L total de rebaixamento(s) ou vão(s) para acesso(s) de 
veículos motorizados ao lote 

20,7 m 

há rebaixamento ou nivelamento de calçada? S (S / N) 0 
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acessos às 
travessias* 

o(s) rebaixamento(s) de calçada cumpre(m) as disposições 
correlatas da NBR 9050 (ABNT, 2020²)? 

²especialmente os itens 6.3.2 e 6.12.7.3, que tratam de: 
direção, afastamento do imóvel, dimensões horizontais, 

inclinações, nivelamento com a sarjeta/pista, características do 
piso 

N 

há piso tátil de alerta?  N 

há piso tátil direcional?  N 

os pisos táteis de alerta e direcional cumprem as disposições 
correlatas da NBR 16537 (ABNT, 2024³)? 

³especialmente os itens 5.6.2, 6.6, 7.7, 7.8.2.d, 7.8.3 e 7.8.5, 
que tratam de: contraste de luminância, afastamentos (entre 

pisos táteis e outros elementos) e localizações 

-- 

ambiente 

sombra e abrigo 

há elemento(s) adequado(s) que promove(m) sombra à 
calçada? 

N (S / N) 

0 

0 

extensão horizontal do elemento de sombra (1) -- 

m (extensão horizontal do elemento de sombra 2) -- 

(∑ extensões horizontais dos elementos de sombra 2) -- 

percentual do segmento de calçada coberto por elemento(s) de 
sombra(s) 

0 % 

Ex. de elementos de sombra/abrigo: árvore, toldo, marquise, 
abrigo de transporte púb., (parte de) edifício que sombreia a 
calçada durante a maior parte do dia 

  

coleta de 
resíduos sólidos 

e limpeza 

há abrigo/recipiente adequado à coleta de resíduos na testada 
do lote ou na faixa de acesso ou de serviço da sua calçada? 

S 

(S / N) 

0 

há lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, preservativos, fezes, 
vidro, materiais perfurocortantes) ou animal na calçada? 

S 

há bens irreversíveis (por exemplo, um sofá); entulho no 
trecho; presença de galhadas ou pneus na calçada? 

S 

n.º de detritos visíveis na calçada 6 

  
n.º de detritos visíveis na calçada por metro de extensão 

horizontal da(s) testada(s) 
0,375 
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atratividade 
visual 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
sutil(s)/pequena(s) na testada e/ou fachada térrea e passeio? 

4patologias como mancha, eflorescência, bolor, bolhas, 
desplacamento e rachadura 

S 

(S / N) 

0 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
grande(s)/abundante(s) na testada e/ou fachada térrea e no 

passeio? 

N 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 na 
faixa de serviço ou de acesso da calçada do lote 

5não invadindo a faixa livre 

0 

m 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 no 
recuo frontal com testada visualmente permeável do lote 

0 

percentual da extensão horizontal total da vegetação na faixa 
de serviço ou de acesso da calçada, e/ou no recuo frontal com 

testada visualmente permeável do lote 
0 % 
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FORMULÁRIO - LEVANTAMENTO DE CAMPO 27 e 28/11/2024 

dados gerais 

endereço Rua Rosa Lima dos Santos, 197 (lote 3) 
Testada (1) 18 

m 

               (esquina) 

(Testada 2) 30 
(∑ Testadas) 48 

Largura (L) mín. da calçada construída (sem o meio-fio) 2,9 

            

CATEGORIA INDICADOR DADO A COLETAR RESPOSTA 
 

Nota 
indicador 

Nota 
categoria 

Nota 
iCLot 

calçada 

pavimentação 

trecho totalmente pavimentado? S 

(Sim / 
Não) 

0 

1 
1,2917 

piso estável? S 

piso firme? S 

piso escorregadio quando seco? N 

maior inclinação transversal 10,5 % 

n.º de buracos¹ no piso 
¹com + de 15cm de comprimento em uma de suas dimensões 

0 

  
n.º de desníveis > 1,5cm no piso 0 

n.º de buracos e/ou desníveis por 20m de extensão do piso 0 

largura (L) e 
altura (A) 

livres 

há rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou divisória física 
particular do imóvel ocupando a Faixa livre (FL) construída? 

N (S / N) 

2 

Altura (A) mín. da FL construída -- 
m 

L mín. da FL construída 1,5 

há vitrine ou comércio no trecho com L mín. da FL construída? N 

(S / N) 
há entrada da edificação no alinhamento no trecho c/ L mín. da 

FL construída? 
N 

há mobiliário urbano no trecho com L mín. da FL construída? S 

n.º de pedestres em 15 min. entre 8 e 10h 18 

  (n.º de pedestres em 15 min. entre 12 e 14h) 13 

(n.º de pedestres em 15 min. entre 20 e 22h) -- 

fluxo de pedestres em horários de pico 1,033333 p/min. 

L mín. da FL, referenciada pela NBR 9050 vigente 1,25 m 

o lote tem testada(s) > 20m? S (S / N) 3 2,5 
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atração e 
segurança 

pública 

fachada 
fisicamente 
permeável 

n.º de acessos não habitacionais ao lote 8 
  

fachada 
visualmente 

ativa 

há elemento(s) visualmente ativo(s)? S (S / N) 

3 

extensão horizontal do elemento visualmente ativo (1) 22 

m (extensão horizontal do elemento visualmente ativo 2) 10 

(extensão horizontal do elemento visualmente ativo 3)   

percentual da extensão horizontal total do(s) elemento(s) 
visualmente ativo(s) 

66,66667 % 

uso público 
diurno e noturno 

o lote tem testada(s) > 100m? N (S / N) 

3 
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público nos períodos diurno (e noturno) 
14 

  
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público no período noturno 
2 

usos 

há uso residencial? N 

(S / N) 1 
há uso de comércio e/ou serviço? S 

há uso institucional? N 

há uso industrial e/ou logístico? N 

segurança 
viária 

atenção motora 

no(s) segmento(s) da calçada e em sua testada(s) adjacente(s) 
à FL, há estrutura ou vegetação com característica que possa 

causar ferimento (como espinhos) 
S (S / N) 

0 
0 

desnível mais alto entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 
superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 

0,16 

m 
desnível mais baixo entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 

superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 
0 

*L mín. da FL - referenciada pela NBR 9050 vigente 1,25 

L da faixa de serviço adjacente à sarjeta ou pista 1 

n.º de acessos de veículos motorizados ao lote 15   

L total de rebaixamento(s) ou vão(s) para acesso(s) de 
veículos motorizados ao lote 

36 m 

há rebaixamento ou nivelamento de calçada? S (S / N) 0 
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acessos às 
travessias* 

o(s) rebaixamento(s) de calçada cumpre(m) as disposições 
correlatas da NBR 9050 (ABNT, 2020²)? 

²especialmente os itens 6.3.2 e 6.12.7.3, que tratam de: 
direção, afastamento do imóvel, dimensões horizontais, 

inclinações, nivelamento com a sarjeta/pista, características do 
piso 

-- 

há piso tátil de alerta?  N 

há piso tátil direcional?  N 

os pisos táteis de alerta e direcional cumprem as disposições 
correlatas da NBR 16537 (ABNT, 2024³)? 

³especialmente os itens 5.6.2, 6.6, 7.7, 7.8.2.d, 7.8.3 e 7.8.5, 
que tratam de: contraste de luminância, afastamentos (entre 

pisos táteis e outros elementos) e localizações 

-- 

ambiente 

sombra e abrigo 

há elemento(s) adequado(s) que promove(m) sombra à 
calçada? 

N (S / N) 

0 

1,6667 

extensão horizontal do elemento de sombra (1) -- 

m (extensão horizontal do elemento de sombra 2) -- 

(∑ extensões horizontais dos elementos de sombra 2) -- 

percentual do segmento de calçada coberto por elemento(s) de 
sombra(s) 

0 % 

Ex. de elementos de sombra/abrigo: árvore, toldo, marquise, 
abrigo de transporte púb., (parte de) edifício que sombreia a 
calçada durante a maior parte do dia 

  

coleta de 
resíduos sólidos 

e limpeza 

há abrigo/recipiente adequado à coleta de resíduos na testada 
do lote ou na faixa de acesso ou de serviço da sua calçada? 

S 

(S / N) 

3 

há lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, preservativos, fezes, 
vidro, materiais perfurocortantes) ou animal na calçada? 

N 

há bens irreversíveis (por exemplo, um sofá); entulho no 
trecho; presença de galhadas ou pneus na calçada? 

N 

n.º de detritos visíveis na calçada 0 

  
n.º de detritos visíveis na calçada por metro de extensão 

horizontal da(s) testada(s) 
0 
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atratividade 
visual 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
sutil(s)/pequena(s) na testada e/ou fachada térrea e passeio? 

4patologias como mancha, eflorescência, bolor, bolhas, 
desplacamento e rachadura 

S 

(S / N) 

2 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
grande(s)/abundante(s) na testada e/ou fachada térrea e no 

passeio? 

N 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 na 
faixa de serviço ou de acesso da calçada do lote 

5não invadindo a faixa livre 

2,8 

m 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 no 
recuo frontal com testada visualmente permeável do lote 

40,8 

percentual da extensão horizontal total da vegetação na faixa 
de serviço ou de acesso da calçada, e/ou no recuo frontal com 

testada visualmente permeável do lote 
90,83333 % 
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FORMULÁRIO - LEVANTAMENTO DE CAMPO 27 e 28/11/2024 

dados gerais 

endereço Rua Rosa Lima dos Santos, 125 (lote 4) 
Testada (1) 16 

m 

               (esquina) 

(Testada 2) 35 
(∑ Testadas) 51 

Largura (L) mín. da calçada construída (sem o meio-fio) 2,6 

            

CATEGORIA INDICADOR DADO A COLETAR RESPOSTA 
 

Nota 
indicador 

Nota 
categoria 

Nota 
iCLot 

calçada 

pavimentação 

trecho totalmente pavimentado? S 

(Sim / 
Não) 

0 

1 
0,875 

piso estável? S 

piso firme? S 

piso escorregadio quando seco? N 

maior inclinação transversal 14 % 

n.º de buracos¹ no piso 
¹com + de 15cm de comprimento em uma de suas dimensões 

2 

  
n.º de desníveis > 1,5cm no piso 2 

n.º de buracos e/ou desníveis por 20m de extensão do piso 1,568627 

largura (L) e 
altura (A) 

livres 

há rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou divisória física 
particular do imóvel ocupando a Faixa livre (FL) construída? 

N (S / N) 

2 

Altura (A) mín. da FL construída -- 
m 

L mín. da FL construída 1,9 

há vitrine ou comércio no trecho com L mín. da FL construída? N 

(S / N) 
há entrada da edificação no alinhamento no trecho c/ L mín. da 

FL construída? 
S 

há mobiliário urbano no trecho com L mín. da FL construída? S 

n.º de pedestres em 15 min. entre 8 e 10h 11 

  (n.º de pedestres em 15 min. entre 12 e 14h) 8 

(n.º de pedestres em 15 min. entre 20 e 22h) -- 

fluxo de pedestres em horários de pico 0,633333 p/min. 

L mín. da FL, referenciada pela NBR 9050 vigente 1,5 m 

o lote tem testada(s) > 20m? S (S / N) 3 2,5 
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atração e 
segurança 

pública 

fachada 
fisicamente 
permeável 

n.º de acessos não habitacionais ao lote 9 
  

fachada 
visualmente 

ativa 

há elemento(s) visualmente ativo(s)? S (S / N) 

3 

extensão horizontal do elemento visualmente ativo (1) 12,5 

m (extensão horizontal do elemento visualmente ativo 2) 19 

(extensão horizontal do elemento visualmente ativo 3) 14 

percentual da extensão horizontal total do(s) elemento(s) 
visualmente ativo(s) 

89,21569 % 

uso público 
diurno e noturno 

o lote tem testada(s) > 100m? N (S / N) 

1 
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público nos períodos diurno (e noturno) 
9 

  
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público no período noturno 
1 

usos 

há uso residencial? S 

(S / N) 3 
há uso de comércio e/ou serviço? S 

há uso institucional? N 

há uso industrial e/ou logístico? S 

segurança 
viária 

atenção motora 

no(s) segmento(s) da calçada e em sua testada(s) adjacente(s) 
à FL, há estrutura ou vegetação com característica que possa 

causar ferimento (como espinhos) 
N (S / N) 

0 
0 

desnível mais alto entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 
superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 

0,13 

m 
desnível mais baixo entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 

superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 
0 

*L mín. da FL - referenciada pela NBR 9050 vigente 1,5 

L da faixa de serviço adjacente à sarjeta ou pista 0,7 

n.º de acessos de veículos motorizados ao lote 18   

L total de rebaixamento(s) ou vão(s) para acesso(s) de 
veículos motorizados ao lote 

41,5 m 

há rebaixamento ou nivelamento de calçada? N (S / N) 0 
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acessos às 
travessias* 

o(s) rebaixamento(s) de calçada cumpre(m) as disposições 
correlatas da NBR 9050 (ABNT, 2020²)? 

²especialmente os itens 6.3.2 e 6.12.7.3, que tratam de: 
direção, afastamento do imóvel, dimensões horizontais, 

inclinações, nivelamento com a sarjeta/pista, características do 
piso 

-- 

há piso tátil de alerta?  N 

há piso tátil direcional?  N 

os pisos táteis de alerta e direcional cumprem as disposições 
correlatas da NBR 16537 (ABNT, 2024³)? 

³especialmente os itens 5.6.2, 6.6, 7.7, 7.8.2.d, 7.8.3 e 7.8.5, 
que tratam de: contraste de luminância, afastamentos (entre 

pisos táteis e outros elementos) e localizações 

-- 

ambiente 

sombra e abrigo 

há elemento(s) adequado(s) que promove(m) sombra à 
calçada? 

N (S / N) 

0 

0 

extensão horizontal do elemento de sombra (1) -- 

m (extensão horizontal do elemento de sombra 2) -- 

(∑ extensões horizontais dos elementos de sombra 2) -- 

percentual do segmento de calçada coberto por elemento(s) de 
sombra(s) 

0 % 

Ex. de elementos de sombra/abrigo: árvore, toldo, marquise, 
abrigo de transporte púb., (parte de) edifício que sombreia a 
calçada durante a maior parte do dia 

  

coleta de 
resíduos sólidos 

e limpeza 

há abrigo/recipiente adequado à coleta de resíduos na testada 
do lote ou na faixa de acesso ou de serviço da sua calçada? 

S 

(S / N) 

0 

há lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, preservativos, fezes, 
vidro, materiais perfurocortantes) ou animal na calçada? 

N 

há bens irreversíveis (por exemplo, um sofá); entulho no 
trecho; presença de galhadas ou pneus na calçada? 

S 

n.º de detritos visíveis na calçada 3 

  
n.º de detritos visíveis na calçada por metro de extensão 

horizontal da(s) testada(s) 
0,1875 
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atratividade 
visual 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
sutil(s)/pequena(s) na testada e/ou fachada térrea e passeio? 

4patologias como mancha, eflorescência, bolor, bolhas, 
desplacamento e rachadura 

S 

(S / N) 

0 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
grande(s)/abundante(s) na testada e/ou fachada térrea e no 

passeio? 

N 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 na 
faixa de serviço ou de acesso da calçada do lote 

5não invadindo a faixa livre 

0 

m 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 no 
recuo frontal com testada visualmente permeável do lote 

1,5 

percentual da extensão horizontal total da vegetação na faixa 
de serviço ou de acesso da calçada, e/ou no recuo frontal com 

testada visualmente permeável do lote 
2,941176 % 
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FORMULÁRIO - LEVANTAMENTO DE CAMPO 6 e 7/12/2024 

dados gerais 

endereço Rua Rosa Lima dos Santos, 253 (lote 5) 
Testada (1) 12 

m 

(intermediário)  

(Testada 2) -- 
(∑ Testadas) -- 

Largura (L) mín. da calçada construída (sem o meio-fio) 2,8 

    

CATEGORIA INDICADOR DADO A COLETAR RESPOSTA 
 

Nota 
indicador 

Nota 
categoria 

Nota 
iCLot 

calçada 

pavimentação 

trecho totalmente pavimentado? S 

(Sim / 
Não) 

0 

0,5 
1,7083 

piso estável? S 

piso firme? S 

piso escorregadio quando seco? N 

maior inclinação transversal 12 % 

n.º de buracos¹ no piso 
¹com + de 15cm de comprimento em uma de suas dimensões 

11 

  
n.º de desníveis > 1,5cm no piso 3 

n.º de buracos e/ou desníveis por 20m de extensão do piso 23,3333 

largura (L) e 
altura (A) 

livres 

há rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou divisória física 
particular do imóvel ocupando a Faixa livre (FL) construída? 

N (S / N) 

1 

Altura (A) mín. da FL construída 2,4 
m 

L mín. da FL construída 1,45 

há vitrine ou comércio no trecho com L mín. da FL construída? S 

(S / N) 
há entrada da edificação no alinhamento no trecho c/ L mín. da 

FL construída? 
S 

há mobiliário urbano no trecho com L mín. da FL construída? N 

n.º de pedestres em 15 min. entre 8 e 10h 10 

  (n.º de pedestres em 15 min. entre 12 e 14h) 13 

(n.º de pedestres em 15 min. entre 20 e 22h) -- 

fluxo de pedestres em horários de pico 0,76667 p/min. 

L mín. da FL, referenciada pela NBR 9050 vigente 1,7 m 

o lote tem testada(s) > 20m? N (S / N) 3 3 
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atração e 
segurança 

pública 

fachada 
fisicamente 
permeável 

n.º de acessos não habitacionais ao lote 3 
  

fachada 
visualmente 

ativa 

há elemento(s) visualmente ativo(s)? S (S / N) 

3 

extensão horizontal do elemento visualmente ativo (1) 2,2 

m (extensão horizontal do elemento visualmente ativo 2) 2,5 

(extensão horizontal do elemento visualmente ativo 3) 2,9 

percentual da extensão horizontal total do(s) elemento(s) 
visualmente ativo(s) 

63,3333 % 

uso público 
diurno e noturno 

o lote tem testada(s) > 100m? N (S / N) 

3 
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público nos períodos diurno (e noturno) 
3 

  
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público no período noturno 
2 

usos 

há uso residencial? S 

(S / N) 3 
há uso de comércio e/ou serviço? S 

há uso institucional? N 

há uso industrial e/ou logístico? S 

segurança 
viária 

atenção motora 

no(s) segmento(s) da calçada e em sua testada(s) adjacente(s) 
à FL, há estrutura ou vegetação com característica que possa 

causar ferimento (como espinhos) 
N (S / N) 

2 
2 

desnível mais alto entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 
superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 

0,14 

m 
desnível mais baixo entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 

superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 
0,12 

*L mín. da FL - referenciada pela NBR 9050 vigente 1,7 

L da faixa de serviço adjacente à sarjeta ou pista 0,7 

n.º de acessos de veículos motorizados ao lote 1   

L total de rebaixamento(s) ou vão(s) para acesso(s) de 
veículos motorizados ao lote 

2,9 m 

há rebaixamento ou nivelamento de calçada?   (S / N)   
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acessos às 
travessias* 

o(s) rebaixamento(s) de calçada cumpre(m) as disposições 
correlatas da NBR 9050 (ABNT, 2020²)? 

²especialmente os itens 6.3.2 e 6.12.7.3, que tratam de: 
direção, afastamento do imóvel, dimensões horizontais, 

inclinações, nivelamento com a sarjeta/pista, características do 
piso 

  

há piso tátil de alerta?    

há piso tátil direcional?    

os pisos táteis de alerta e direcional cumprem as disposições 
correlatas da NBR 16537 (ABNT, 2024³)? 

³especialmente os itens 5.6.2, 6.6, 7.7, 7.8.2.d, 7.8.3 e 7.8.5, 
que tratam de: contraste de luminância, afastamentos (entre 

pisos táteis e outros elementos) e localizações 

  

ambiente 

sombra e abrigo 

há elemento(s) adequado(s) que promove(m) sombra à 
calçada? 

S (S / N) 

2 

1,3333 

extensão horizontal do elemento de sombra (1) 8 

m (extensão horizontal do elemento de sombra 2) 0 

(∑ extensões horizontais dos elementos de sombra 2) 8 

percentual do segmento de calçada coberto por elemento(s) de 
sombra(s) 

66,6667 % 

Ex. de elementos de sombra/abrigo: árvore, toldo, marquise, 
abrigo de transporte púb., (parte de) edifício que sombreia a 
calçada durante a maior parte do dia 

  

coleta de 
resíduos sólidos 

e limpeza 

há abrigo/recipiente adequado à coleta de resíduos na testada 
do lote ou na faixa de acesso ou de serviço da sua calçada? 

N 

(S / N) 

2 

há lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, preservativos, fezes, 
vidro, materiais perfurocortantes) ou animal na calçada? 

N 

há bens irreversíveis (por exemplo, um sofá); entulho no 
trecho; presença de galhadas ou pneus na calçada? 

N 

n.º de detritos visíveis na calçada 2 

  
n.º de detritos visíveis na calçada por metro de extensão 

horizontal da(s) testada(s) 
0,16667 
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atratividade 
visual 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
sutil(s)/pequena(s) na testada e/ou fachada térrea e passeio? 

4patologias como mancha, eflorescência, bolor, bolhas, 
desplacamento e rachadura 

S 

(S / N) 

0 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
grande(s)/abundante(s) na testada e/ou fachada térrea e no 

passeio? 

S 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 na 
faixa de serviço ou de acesso da calçada do lote 

5não invadindo a faixa livre 

2,6 

m 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 no 
recuo frontal com testada visualmente permeável do lote 

3,4 

percentual da extensão horizontal total da vegetação na faixa 
de serviço ou de acesso da calçada, e/ou no recuo frontal com 

testada visualmente permeável do lote 
50 % 
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FORMULÁRIO - LEVANTAMENTO DE CAMPO 6 e 7/12/2024 

dados gerais 

endereço Rua Rosa Lima dos Santos, 361 (lote 6) 
Testada (1) 12 

m 

(intermediário)  

(Testada 2) -- 
(∑ Testadas) -- 

Largura (L) mín. da calçada construída (sem o meio-fio) 3,65 

    

CATEGORIA INDICADOR DADO A COLETAR RESPOSTA 
 

Nota 
indicador 

Nota 
categoria 

Nota 
iCLot 

calçada 

pavimentação 

trecho totalmente pavimentado? S 

(Sim / 
Não) 

0 

1,5 
1,125 

piso estável? S 

piso firme? S 

piso escorregadio quando seco? N 

maior inclinação transversal 1,75 % 

n.º de buracos¹ no piso 
¹com + de 15cm de comprimento em uma de suas dimensões 

1 

  
n.º de desníveis > 1,5cm no piso 2 

n.º de buracos e/ou desníveis por 20m de extensão do piso 5 

largura (L) e 
altura (A) 

livres 

há rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou divisória física 
particular do imóvel ocupando a Faixa livre (FL) construída? 

N (S / N) 

3 

Altura (A) mín. da FL construída -- 
m 

L mín. da FL construída 2,1 

há vitrine ou comércio no trecho com L mín. da FL construída? N 

(S / N) 
há entrada da edificação no alinhamento no trecho c/ L mín. da 

FL construída? 
N 

há mobiliário urbano no trecho com L mín. da FL construída? S 

n.º de pedestres em 15 min. entre 8 e 10h 14 

  (n.º de pedestres em 15 min. entre 12 e 14h) 15 

(n.º de pedestres em 15 min. entre 20 e 22h) -- 

fluxo de pedestres em horários de pico 0,96667 p/min. 

L mín. da FL, referenciada pela NBR 9050 vigente 1,25 m 

o lote tem testada(s) > 20m? N (S / N) 3 2 
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atração e 
segurança 

pública 

fachada 
fisicamente 
permeável 

n.º de acessos não habitacionais ao lote 1 
  

fachada 
visualmente 

ativa 

há elemento(s) visualmente ativo(s)? N (S / N) 

0 

extensão horizontal do elemento visualmente ativo (1) -- 

m (extensão horizontal do elemento visualmente ativo 2) -- 

(extensão horizontal do elemento visualmente ativo 3) -- 

percentual da extensão horizontal total do(s) elemento(s) 
visualmente ativo(s) 

0 % 

uso público 
diurno e noturno 

o lote tem testada(s) > 100m? N (S / N) 

3 
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público nos períodos diurno (e noturno) 
1 

  
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público no período noturno 
1 

usos 

há uso residencial? N 

(S / N) 2 
há uso de comércio e/ou serviço? S 

há uso institucional? S 

há uso industrial e/ou logístico? N 

segurança 
viária 

atenção motora 

no(s) segmento(s) da calçada e em sua testada(s) adjacente(s) 
à FL, há estrutura ou vegetação com característica que possa 

causar ferimento (como espinhos) 
N (S / N) 

0 
0 

desnível mais alto entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 
superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 

0,1 

m 
desnível mais baixo entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 

superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 
0,06 

*L mín. da FL - referenciada pela NBR 9050 vigente 1,25 

L da faixa de serviço adjacente à sarjeta ou pista 0,7 

n.º de acessos de veículos motorizados ao lote 1   

L total de rebaixamento(s) ou vão(s) para acesso(s) de 
veículos motorizados ao lote 

4 m 

há rebaixamento ou nivelamento de calçada?   (S / N)   
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acessos às 
travessias* 

o(s) rebaixamento(s) de calçada cumpre(m) as disposições 
correlatas da NBR 9050 (ABNT, 2020²)? 

²especialmente os itens 6.3.2 e 6.12.7.3, que tratam de: 
direção, afastamento do imóvel, dimensões horizontais, 

inclinações, nivelamento com a sarjeta/pista, características do 
piso 

  

há piso tátil de alerta?    

há piso tátil direcional?    

os pisos táteis de alerta e direcional cumprem as disposições 
correlatas da NBR 16537 (ABNT, 2024³)? 

³especialmente os itens 5.6.2, 6.6, 7.7, 7.8.2.d, 7.8.3 e 7.8.5, 
que tratam de: contraste de luminância, afastamentos (entre 

pisos táteis e outros elementos) e localizações 

  

ambiente 

sombra e abrigo 

há elemento(s) adequado(s) que promove(m) sombra à 
calçada? 

N (S / N) 

0 

1 

extensão horizontal do elemento de sombra (1) -- 

m (extensão horizontal do elemento de sombra 2) -- 

(∑ extensões horizontais dos elementos de sombra 2) -- 

percentual do segmento de calçada coberto por elemento(s) de 
sombra(s) 

0 % 

Ex. de elementos de sombra/abrigo: árvore, toldo, marquise, 
abrigo de transporte púb., (parte de) edifício que sombreia a 
calçada durante a maior parte do dia 

  

coleta de 
resíduos sólidos 

e limpeza 

há abrigo/recipiente adequado à coleta de resíduos na testada 
do lote ou na faixa de acesso ou de serviço da sua calçada? 

S 

(S / N) 

3 

há lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, preservativos, fezes, 
vidro, materiais perfurocortantes) ou animal na calçada? 

N 

há bens irreversíveis (por exemplo, um sofá); entulho no 
trecho; presença de galhadas ou pneus na calçada? 

N 

n.º de detritos visíveis na calçada 0 

  
n.º de detritos visíveis na calçada por metro de extensão 

horizontal da(s) testada(s) 
0 
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atratividade 
visual 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
sutil(s)/pequena(s) na testada e/ou fachada térrea e passeio? 

4patologias como mancha, eflorescência, bolor, bolhas, 
desplacamento e rachadura 

S 

(S / N) 

0 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
grande(s)/abundante(s) na testada e/ou fachada térrea e no 

passeio? 

N 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 na 
faixa de serviço ou de acesso da calçada do lote 

5não invadindo a faixa livre 

0 

m 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 no 
recuo frontal com testada visualmente permeável do lote 

0 

percentual da extensão horizontal total da vegetação na faixa 
de serviço ou de acesso da calçada, e/ou no recuo frontal com 

testada visualmente permeável do lote 
0 % 

 

  



196 
 

FORMULÁRIO - LEVANTAMENTO DE CAMPO 6 e 7/12/2024 

dados gerais 

endereço Rua Rosa Lima dos Santos, 537 (lote 7) 
Testada (1) 12 

m 

(intermediário)  

(Testada 2) -- 
(∑ Testadas) -- 

Largura (L) mín. da calçada construída (sem o meio-fio) 2,8 

    

CATEGORIA INDICADOR DADO A COLETAR RESPOSTA 
 

Nota 
indicador 

Nota 
categoria 

Nota 
iCLot 

calçada 

pavimentação 

trecho totalmente pavimentado? S 

(Sim / 
Não) 

0 

1 
1,1042 

piso estável? S 

piso firme? S 

piso escorregadio quando seco? N 

maior inclinação transversal 7 % 

n.º de buracos¹ no piso 
¹com + de 15cm de comprimento em uma de suas dimensões 

1 

  
n.º de desníveis > 1,5cm no piso 5 

n.º de buracos e/ou desníveis por 20m de extensão do piso 10 

largura (L) e 
altura (A) 

livres 

há rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou divisória física 
particular do imóvel ocupando a Faixa livre (FL) construída? 

N (S / N) 

2 

Altura (A) mín. da FL construída -- 
m 

L mín. da FL construída 1,6 

há vitrine ou comércio no trecho com L mín. da FL construída? N 

(S / N) 
há entrada da edificação no alinhamento no trecho c/ L mín. da 

FL construída? 
N 

há mobiliário urbano no trecho com L mín. da FL construída? S 

n.º de pedestres em 15 min. entre 8 e 10h 13 

  (n.º de pedestres em 15 min. entre 12 e 14h) 17 

(n.º de pedestres em 15 min. entre 20 e 22h) -- 

fluxo de pedestres em horários de pico 1 p/min. 

L mín. da FL, referenciada pela NBR 9050 vigente 1,25 m 

o lote tem testada(s) > 20m? N (S / N) 0 0,75 
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atração e 
segurança 

pública 

fachada 
fisicamente 
permeável 

n.º de acessos não habitacionais ao lote 0 
  

fachada 
visualmente 

ativa 

há elemento(s) visualmente ativo(s)? S (S / N) 

2 

extensão horizontal do elemento visualmente ativo (1) 3 

m (extensão horizontal do elemento visualmente ativo 2) 1 

(extensão horizontal do elemento visualmente ativo 3) 1 

percentual da extensão horizontal total do(s) elemento(s) 
visualmente ativo(s) 

41,6667 % 

uso público 
diurno e noturno 

o lote tem testada(s) > 100m? N (S / N) 

0 
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público nos períodos diurno (e noturno) 
0 

  
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público no período noturno 
0 

usos 

há uso residencial? S 

(S / N) 1 
há uso de comércio e/ou serviço? N 

há uso institucional? N 

há uso industrial e/ou logístico? N 

segurança 
viária 

atenção motora 

no(s) segmento(s) da calçada e em sua testada(s) adjacente(s) 
à FL, há estrutura ou vegetação com característica que possa 

causar ferimento (como espinhos) 
S (S / N) 

1 
1 

desnível mais alto entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 
superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 

0,14 

m 
desnível mais baixo entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 

superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 
0,13 

*L mín. da FL - referenciada pela NBR 9050 vigente 1,25 

L da faixa de serviço adjacente à sarjeta ou pista 0,7 

n.º de acessos de veículos motorizados ao lote 1   

L total de rebaixamento(s) ou vão(s) para acesso(s) de 
veículos motorizados ao lote 

3 m 

há rebaixamento ou nivelamento de calçada?   (S / N)   
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acessos às 
travessias* 

o(s) rebaixamento(s) de calçada cumpre(m) as disposições 
correlatas da NBR 9050 (ABNT, 2020²)? 

²especialmente os itens 6.3.2 e 6.12.7.3, que tratam de: 
direção, afastamento do imóvel, dimensões horizontais, 

inclinações, nivelamento com a sarjeta/pista, características do 
piso 

  

há piso tátil de alerta?    

há piso tátil direcional?    

os pisos táteis de alerta e direcional cumprem as disposições 
correlatas da NBR 16537 (ABNT, 2024³)? 

³especialmente os itens 5.6.2, 6.6, 7.7, 7.8.2.d, 7.8.3 e 7.8.5, 
que tratam de: contraste de luminância, afastamentos (entre 

pisos táteis e outros elementos) e localizações 

  

ambiente 

sombra e abrigo 

há elemento(s) adequado(s) que promove(m) sombra à 
calçada? 

N (S / N) 

0 

1,6667 

extensão horizontal do elemento de sombra (1) -- 

m (extensão horizontal do elemento de sombra 2) -- 

(∑ extensões horizontais dos elementos de sombra 2) -- 

percentual do segmento de calçada coberto por elemento(s) de 
sombra(s) 

0 % 

Ex. de elementos de sombra/abrigo: árvore, toldo, marquise, 
abrigo de transporte púb., (parte de) edifício que sombreia a 
calçada durante a maior parte do dia 

  

coleta de 
resíduos sólidos 

e limpeza 

há abrigo/recipiente adequado à coleta de resíduos na testada 
do lote ou na faixa de acesso ou de serviço da sua calçada? 

S 

(S / N) 

3 

há lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, preservativos, fezes, 
vidro, materiais perfurocortantes) ou animal na calçada? 

N 

há bens irreversíveis (por exemplo, um sofá); entulho no 
trecho; presença de galhadas ou pneus na calçada? 

N 

n.º de detritos visíveis na calçada 1 

  
n.º de detritos visíveis na calçada por metro de extensão 

horizontal da(s) testada(s) 
0,08333 
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atratividade 
visual 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
sutil(s)/pequena(s) na testada e/ou fachada térrea e passeio? 

4patologias como mancha, eflorescência, bolor, bolhas, 
desplacamento e rachadura 

S 

(S / N) 

2 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
grande(s)/abundante(s) na testada e/ou fachada térrea e no 

passeio? 

N 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 na 
faixa de serviço ou de acesso da calçada do lote 

5não invadindo a faixa livre 

6,75 

m 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 no 
recuo frontal com testada visualmente permeável do lote 

0 

percentual da extensão horizontal total da vegetação na faixa 
de serviço ou de acesso da calçada, e/ou no recuo frontal com 

testada visualmente permeável do lote 
56,25 % 
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FORMULÁRIO - LEVANTAMENTO DE CAMPO 6 e 7/12/2024 

dados gerais 

endereço Rua Rosa Lima dos Santos, 585 (lote 8) 
Testada (1) 12 

m 

(intermediário)  

(Testada 2) -- 
(∑ Testadas) -- 

Largura (L) mín. da calçada construída (sem o meio-fio) 2,8 

    

CATEGORIA INDICADOR DADO A COLETAR RESPOSTA 
 

Nota 
indicador 

Nota 
categoria 

Nota 
iCLot 

calçada 

pavimentação 

trecho totalmente pavimentado? S 

(Sim / 
Não) 

0 

1 
0,7292 

piso estável? S 

piso firme? S 

piso escorregadio quando seco? N 

maior inclinação transversal 1,75 % 

n.º de buracos¹ no piso 
¹com + de 15cm de comprimento em uma de suas dimensões 

2 

  
n.º de desníveis > 1,5cm no piso 1 

n.º de buracos e/ou desníveis por 20m de extensão do piso 5 

largura (L) e 
altura (A) 

livres 

há rampa, degrau(s), instalação, mobiliário ou divisória física 
particular do imóvel ocupando a Faixa livre (FL) construída? 

N (S / N) 

2 

Altura (A) mín. da FL construída -- 
m 

L mín. da FL construída 1,75 

há vitrine ou comércio no trecho com L mín. da FL construída? N 

(S / N) 
há entrada da edificação no alinhamento no trecho c/ L mín. da 

FL construída? 
N 

há mobiliário urbano no trecho com L mín. da FL construída? S 

n.º de pedestres em 15 min. entre 8 e 10h 15 

  (n.º de pedestres em 15 min. entre 12 e 14h) 17 

(n.º de pedestres em 15 min. entre 20 e 22h) -- 

fluxo de pedestres em horários de pico 1,06667 p/min. 

L mín. da FL, referenciada pela NBR 9050 vigente 1,25 m 

o lote tem testada(s) > 20m? N (S / N) 0 0,25 
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atração e 
segurança 

pública 

fachada 
fisicamente 
permeável 

n.º de acessos não habitacionais ao lote 0 
  

fachada 
visualmente 

ativa 

há elemento(s) visualmente ativo(s)? N (S / N) 

0 

extensão horizontal do elemento visualmente ativo (1) -- 

m (extensão horizontal do elemento visualmente ativo 2) -- 

(extensão horizontal do elemento visualmente ativo 3) -- 

percentual da extensão horizontal total do(s) elemento(s) 
visualmente ativo(s) 

0 % 

uso público 
diurno e noturno 

o lote tem testada(s) > 100m? N (S / N) 

0 
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público nos períodos diurno (e noturno) 
0 

  
n.º de estabelecimentos com uso público/áreas de acesso 

público no período noturno 
0 

usos 

há uso residencial? S 

(S / N) 1 
há uso de comércio e/ou serviço? N 

há uso institucional? N 

há uso industrial e/ou logístico? N 

segurança 
viária 

atenção motora 

no(s) segmento(s) da calçada e em sua testada(s) adjacente(s) 
à FL, há estrutura ou vegetação com característica que possa 

causar ferimento (como espinhos) 
N (S / N) 

1 
1 

desnível mais alto entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 
superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 

0,12 

m 
desnível mais baixo entre a sarjeta ou pista e a(s) superfície(s) 

superior(es) do(s) meio(s)-fio(s) 
0,1 

*L mín. da FL - referenciada pela NBR 9050 vigente 1,25 

L da faixa de serviço adjacente à sarjeta ou pista 0,7 

n.º de acessos de veículos motorizados ao lote 1   

L total de rebaixamento(s) ou vão(s) para acesso(s) de 
veículos motorizados ao lote 

2,8 m 

há rebaixamento ou nivelamento de calçada?   (S / N)   
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acessos às 
travessias* 

o(s) rebaixamento(s) de calçada cumpre(m) as disposições 
correlatas da NBR 9050 (ABNT, 2020²)? 

²especialmente os itens 6.3.2 e 6.12.7.3, que tratam de: 
direção, afastamento do imóvel, dimensões horizontais, 

inclinações, nivelamento com a sarjeta/pista, características do 
piso 

  

há piso tátil de alerta?    

há piso tátil direcional?    

os pisos táteis de alerta e direcional cumprem as disposições 
correlatas da NBR 16537 (ABNT, 2024³)? 

³especialmente os itens 5.6.2, 6.6, 7.7, 7.8.2.d, 7.8.3 e 7.8.5, 
que tratam de: contraste de luminância, afastamentos (entre 

pisos táteis e outros elementos) e localizações 

  

ambiente 

sombra e abrigo 

há elemento(s) adequado(s) que promove(m) sombra à 
calçada? 

N (S / N) 

0 

0,6667 

extensão horizontal do elemento de sombra (1) -- 

m (extensão horizontal do elemento de sombra 2) -- 

(∑ extensões horizontais dos elementos de sombra 2) -- 

percentual do segmento de calçada coberto por elemento(s) de 
sombra(s) 

0 % 

Ex. de elementos de sombra/abrigo: árvore, toldo, marquise, 
abrigo de transporte púb., (parte de) edifício que sombreia a 
calçada durante a maior parte do dia 

  

coleta de 
resíduos sólidos 

e limpeza 

há abrigo/recipiente adequado à coleta de resíduos na testada 
do lote ou na faixa de acesso ou de serviço da sua calçada? 

N 

(S / N) 

2 

há lixo crítico (seringas, materiais tóxicos, preservativos, fezes, 
vidro, materiais perfurocortantes) ou animal na calçada? 

N 

há bens irreversíveis (por exemplo, um sofá); entulho no 
trecho; presença de galhadas ou pneus na calçada? 

N 

n.º de detritos visíveis na calçada 6 

  
n.º de detritos visíveis na calçada por metro de extensão 

horizontal da(s) testada(s) 
0,5 
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atratividade 
visual 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
sutil(s)/pequena(s) na testada e/ou fachada térrea e passeio? 

4patologias como mancha, eflorescência, bolor, bolhas, 
desplacamento e rachadura 

S 

(S / N) 

0 

há irregularidade(s) superficial(is) aparente(s)4 visivelmente 
grande(s)/abundante(s) na testada e/ou fachada térrea e no 

passeio? 

N 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 na 
faixa de serviço ou de acesso da calçada do lote 

5não invadindo a faixa livre 

0 

m 

extensão horizontal da vegetação podada apropriadamente5 no 
recuo frontal com testada visualmente permeável do lote 

0 

percentual da extensão horizontal total da vegetação na faixa 
de serviço ou de acesso da calçada, e/ou no recuo frontal com 

testada visualmente permeável do lote 
0 % 

 


